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LEI COMPLEMENTAR N°. 008/2008, DE 02 DE JUNHO DE 2008.

"'Institui o Plano Diretor do mUllIclIlIo de Trindade. nos
termos do artigo 182 e 183 da Constituição Federal e da Lei nO
10.257 de 2001 - Estatuto da Cidade, e da Lei Orgânica do
Município e revoga-se a Lci 979/2002, de 18/01/2002 e dá

outras providências."

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVA E EU SANCIONO A

SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:

TÍTULO 1
Dos Princípios c dos Objetivos

Capitulo 1

D?s Princípios

Art. 10 Fica instituído o Plano Diretor do município de Trindade, instrumento estratégico da política de
desenvolvimento municipal, visando integrar e orientar as açõesdos agentespúblicos e privados na produção e
gestãoda Cidade, de modo a promover a prosperidade individual e coletiva da população.

~ I" O Plano Diretor é o principal instrumento da política de desenvolvimento urbano e ambiental do
Município de Trindade, aplicável a todo o seu território e referência obrigatória para os agentes públicos e

privados que atuam no Município.

~ 2" A Lei do Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual
(LOA) do Município, deverão incorporar as diretrizes definidas no Plano Diretor, com a articulação da política
tributária e financeira à política urbana e à prioridade dos investimentos apontados nesta Lei.

~ 3° Para todos os efeitos, esta Lei, é denominada Plano Diretor Democrático de Trindade - PDDT.

~ 40 Para acompanhar a implantação do Plano Diretor, avaliar e direcionar ° planejamento municipal deverá
ser instituido. por lei ordinária, o Conselho Municipal da Cidade (CONCJDADE), órgão colegiado de caráter
consultivo, normativo, deliberativo, e fiscalizador.

Art. 2° O Plano Diretor do Município deTrindade se fundamenta nos seguintes principios:

Nossa Cidade no CoraçAo do Brasil

Praça Constantino Xavier n" 330, Centro - Trindade. Goiás

CEP: 75.380-000 - Fone: (62) 3505-1262 - Fax: (62) 3505-1335
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I- prevalência do interesse coletivo sobre o individual;

II - prevalência da função social da propriedade;

III - proteção ao meio ambiente, segundoos princípios da política ambiental e da função Sócio.ambiental
da propriedade;

. IV - inclusão social, mediante ampliação da oferta de terra urbana, moradia digna, infra-estrutura urbana,
serviços e equipamentospúblícos, trabalho e lazer para população de Trindade, segundoos principios da política
urbana e da função social da propriedade;

6
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7
v - desenvolvimento econômico, segundoos princípios da sustentabilidade ambiental e de acordo com

os interessesdo desenvolvimento social;

VI - gestão integrada e compartilhada do desenvolvimento de Trindade, orientada pelas atividades de

planejamento urbano;

VII - segurançaindividual e coletiva.

Art. 3° Os princípios orientadores e o processoparticipativo na elaboração deste Plano Diretor definiram os
seguintesobjetivos, gerais para o desenvolvimento do Município de Trindade:

I- aumentar a eficiência econômica da Cidade, de forma a ampliar os beneficios sociais e reduzir os
custosoperacionais para os setorespúblico e privado, tendo como referência a qualidade ambiental;

11 - incorporar o componente ambiental no ordenamento do território, sobretudo para proteção de
mananciaise recursos hídricos, matasciliares e reservaslegais;

III - buscar a universalização da mobilidade e acessibilidade urbana e a integração de todo o território do
Município;

IV _ adotar o componente ambiental na definição dos critérios e parâmetros de uso e ocupação do solo,
sobretudoreferentesà capacidadede infra-estrutura urbana;

V _ qualificar a Cidade de Trindade e os derrois espaçosonde se concentra a população no território

municipal, oferecendo condições de conforto ambiental e lazer;

VI _ favorecer o acessoa terra. à habitação. aos serviços urbanos e aos equipamentos públicos para toda
população de Trindade, estimulando os mercados acessíveis aos segmentos da população de baixa renda e
promovendo"Oportunidadesequãnimesde bense facilidades;

VII _ fortalecer o setor público e valorizar as funções de planejamento, articulação e controle, mediante o
aperfeiçoamento administrativo, a construção de uma gestão de co-responsabilidade com apoio dos segmentos
da sociedade e a participação da população nos processos de decisão e planejamento do desenvolvimento

territorial.

Capítulo 11

Dos Objeth'os

Art. 40 Em consonância com os objetivos gerais do Plano Diretor, foram definidas as seguintes metas e
diretrizes para o desenvolvimento em Trindade, no processoparticipativo de elaboração destaLei:

I - elevar a qualidade de vida na Cidade de Trindade, de modo a incluí-Ia entre as cinco cidades de Goiás
com melhor qualidade de vida, até o ano de 2018.

11- elevar a cidade de Trindade à condição de importante centro Turistico de Goiás, até o ano de 2018.

~ 10 Para.atingir asmetasdefinidas no artigo anterior sãopropostasasseguintesdiretrizes:

I- aumentar a eficiência econômica da Cidade, de forma a reduzir os custos operacionais para os setores,
público e privado e ampliar os beneficios sociais, tendo como referência o cidadão;

11 - incorporar o componente ambiental no ordenamento do território, sobretudo para proteção dos
mananciaise recursos hídricos, matase solos, tendo como referência a qualidade de vida;

111- buscar a universalização da mobilidade e acessibilidade urbana e rural e a
municípios da região;

7

Praça Constantino Xavier nO330, Centro - Trindade - GOiás

CEP: 75.380-000 - Fone: (62) 3505-1262 - Fax: (62) 3505-1335

www.lrindade.90.90v.br

http://www.lrindade.90.90v.br


8
IV _ adotar princípios rígidos e eficientes para critérios e parâmetros de uso e ocupação do solo,

sobretudo referentes à capacidade da infra-estrutura urbana existente;

V _ qualificar a Cidade de Trindade e demais espaços onde se concentra a população no território
municipal, oferecendo condições de conforto ambiental e lazer, visando elevar a qualidade de vida de toda a

população;

VI _ dotar o município de toda infra-estrutura necessária para receber os Romeiros durante a romaria do

Divino Pai Eterno, acontecimento maior da Cidade;

VII _ favorecer o acesso a terra, à habitação, aos serviços urbanos e equipamentos publicas para toda a
população de Trindade, estimulando os mercados acessíveis aos segmentos da população de baixa renda e
promovendo oportunidades equânimes de bens e facilidades;

VIII _ melhorar a mobilidade e acessibilidade especialmente para pessoas com necessldades especiais e

ou com mobilidade reduzida;

IX _ desenvolver prograrrms específicos para ativar, melhorar, sanear e disciplinar Romaria do Divino Pai

Eterno;

X _ criar um programa específico para o evento "Desfile de Carros de Bois";

XI _ conscientizar a população local da conveniência e vantagens de Trindade vir a ser uma cidade

turística.

~ 20 Em consonância com os objetivos e metas do Plano Diretor, foram definidas as estratégia de
desenvolvimento do município de Trindade, no processo participativo de elaboração desta Lei:

I- promoção do Desenvolvimento Econômico Sustentável;

Il- inclusão Social e Cidadania;

III- desenvolvimento da Politica Ambiental;

IV - universalizar o Saneamento Básico;

V - integração eMobilidade de todo o Território do Município;

VI - acessibilidade e Mobilidade Urbana;

VIl- desenvolvimento Urbano e Qualificação Ambiental;

VIII - desenvolvimento do Esporte e Lazer;

IX - ordenar e controlar a ocupaçãodo solo;

X - coibir a especulaçãoimobiliária;

XI - urbanizar adequadamente os vazios urbanos;

XII - planejamento e Gestão Democrática.

XIII - estruturação da Cidade para promover a Festa do Divino Pai Eterno;

XIV - adequaçãoda Cidade para o desenvolvimento do Turismo.

Árt. 5° Os objetivos estratégicos e as diretrizes de desenvolvimento urbano estabelecidos nesta Lei se
inserem e devem ter em consideração os seguintes fatores da realidade do Município:

8

. I- a situação da cidade de Trindade, em face da região metropolitana de Goiãnia, á qual pertence, cujas
CIdadesformam uma população na ordem de dois milhões de habitantes;
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II - a existência da BASíLICA MENOR DO DIVINO PAI ETERNO, a única Basilica no Centro Oeste

Brasileiro;

III - a existência da VILA SÃO JOSÉ DENTO COTOLENGO, entidade filantrópica que é uma
referência Nacional em medicina física e de reabilitação. abrigo e educação para pessoas portadoras de
necessidadesespeciais;

IV - o acontecimento da Romaria do Divino Pai Eterno realizada no primeiro domingo do mês de julho
com freqüência de um milhão de romeiros durante as festividades, consideradaa maior romaria do Centro Oeste
Brasileiro;

V - a existência do Desfile dos Carros de Bois, evento que mantém viva as tradições dos carreiras e que
reÍlne anualmentecerca de 300 carros de bois;

VI - a existência de um sistema viário ineficiente, que provoca o estrangulamento do centro da cidade
durantea romaria do Divino Pai Eterno, principalmente nasvias próximas da Basílica e Igreja Matriz;

VII - a existência de dois núcleos populacionais distantes,cerca de doze quilômetros;

VIII _ a constatação de precário sistema de saneamento,água e esgoto sanitário que atende somente
quarentapor cento da população do Municipio e chegaà saturaçãototal por ocasião da Romaria;

IX - a forte tendência da Cidade para um crescimento desordenadoe se tornar uma cidade donnitório;

X - constataçãoda falta de oportunidade de trabalho e geraçãode renda;

XI - a constataçãode deficiências na mobilidade e acessibilidade, notadamente para pessoasdeficientes e

ou com mobilidade reduzida;

XII - a constataçãoda existência de poucasatividades de cultura, esportee lazer;

XII - a constataçãode um PaisagismoUrbano ruim;

XlII - um baixo indice de desenvolvimento humano - IDH 0.759, sendo a vigêsima oitava cidade goiana

nesteranking;

XIV _ a constataçãoda vocaçãonatural da Cidade para o Turismo Religioso, Rural e Eventos;

XV - a constataçãoda perda de identidade do MUlÚcipio;

XVI _ a existência do evento teatral, CAMINHADA DE FÉ, levado ao ar livre na Rodovia dos Romeiros

(GO - 060), durante a SemanaSanta.

TÍTULO 11
DAS ESTRATÉGIAS DE I>ESENVOLVII\IENTO

Capítulo I

Da Promoção tio Desenvoh'imento Econômico Sustentá,'el

SeçãoI

Do Desel1\'olvimcnto Local c Regional

Art. 6° O desenvolvimento econômico de Trindade deverá ser promovido com a adoção do princípio do
desenvolvimento sustentável, para garantir a qualidade de vida da população atual de Trindade e das futuras

gerações,tendo em vista: ~

9 . 0//
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I-vocações locais;

11 - gestão adequada dos recursos do Município;

111- equilíbrio ambiental;

IV - viabilidade econômica;

V - diversidade cultural;

VI - democracia política e institucional;

VII- planejamento estratégico a médio e longo prazo;

VIII - fortalecimento da regulamentaçãoe da competiti vidade.

Parágrafo único. O desenvolvimento econômico no Município deverá estar associado ao desenvolvimento
humano, social e urbano, de fanua sustentável e estruturada.

Art. 7° A Política do Desenvolvimento Econômico de Trindade como pólo regional, atenderá às seguintes
diretrizes e objetivos:

I- integração das políticas econômicas para Trindade às estratégias de desenvolvimento dos milllicípios

situados na áreade abrangência de suaatuação;

II - incentivo ao desenvolvimento de atividades econômicas integradas às cadeias e Arranjos Produtivos
Locais - APL e Desenvolvimento Rural Sustentável- DRS

111- incentivo à educação profissional e superior nas áreas que promovam o desenvolvimento local e
regional;

IV - estímulo à geração de emprego, trabalho, renda, inclusão social e digital;

V _promoção de parcerias público-privadas com vistas ao desenvolvimento econômico local e regional;

VI . apoio ao desenvolvimento endógeno que beneficie a geração de empreendimentos locais
sustentáveis, priorizando a integração em cadeias e arranjos produtivos;

VlI - atração de novos empreendimentos e investimentos que atendam às exigências e principios do
desenvolvimento sustentável almejado pelo Município;

VIII - diversificação da economia local e regional, com o apoio aos setores já instalados e fortalecimento
aos novos setores que tenham potencial para desenvolvimento no Município e na região;

IX - apoio às empresas locais consolidadas;

X - fortalecer o Município como Centro de Referência em Saúde;

XI - aproveitar o potencial econômico existente às margens da GO-060 a instalação de indústrias e
comércio atacadista;

XII - promover o manejo adequado do solo rural, evitando a monocultura;

XIII - aproveitar o potencial do Turismo Religioso, Rural e Eventos existentes.

Art. 80 As diretrizes para o desenvolvimento local e regional de Trindade deverão ser implantadas mediante:

Nossa Cidade no CoraçAo do Braall

I - adoção de programas e instrumentos de políticas públicas que visem o desenvolvimento local e
regional sustentável e possibilitem o apoio às empresas locais e atração de novos empreendimentos;

11 • criação e consolidação de programas e políticas de desenvolvimento econômico, sintonizadas com os
governos estaduais e federais que venham ao encontro dos interesses da região;
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lU _ implantação de políticas e instrumentos que apóiem os setores empresariais organizados na forma
deArranjos Produtivos Locais - APL e Desenvolvimento Rural Sustentável - DRS ou outros tipos de arranjos da

cadeia produtiva;

IV _ incentivo à formação de consórcios interinstitucionais, locais, regionais e intermunicipais. para o

desenvolvimento de novas atividades econômicas;

V _ implantação de infra-estrutura urbana, tecnológica e de telecomunicações adequada para a instalação

de indústrias e empresas estratégicas;

VI _ compatibilizar as normas de uso e ocupação do solo às estratégias de desenvolvimento,
flexibilizando-as com base na evolução de soluções e técnicas que tomem as empresas mais limpas e próprias à

integração com outros usos~

VII _ identificação de áreas no Município para o fomento de programas e projetos de desenvolvimento

econômico associados a medidas e ações de cunho social;

VIII _ criação de formas de participação da comunidade nas discussões dos caminhos para o

fortalecimento da economia da região;

IX _ promoção da criação de um banco de dados para a gestão de recursos do Município visando

maximizar o aproveitamento dos recursos locais e incrementar o desenvolvimento econômico.

Art. 90 Deverão ser criados e implantados os ~eguintesprogramas:

I - ProgramaMunicipal, para o desenvolvimento integrado;

11_ Programas especiais de fomento aos Arranjos Produtivos Locais - APL ou pólos de confecções,
courina e calçadista. de piscicultura, das indústrias de alimentação, metalúrgicas, moveleiras e ceramista;

III - Programasespeciaispara Desenvolvimento Rural Sustentável- DRS;

IV _ programa de incentivo ao desenvolvimento do designe como ferramenta estratégica das empresas

instaladas no Município;

V _ programa de implantação de feiras livres conforme demanda dos bairros e de acompanhamento da

qualidade dos produtos ofertados.

Art. 10. Para o desenvolvimento local e regional de Trindade deverão ser implantadas as seguintes medidas

no território municipal:

I- implantação de eixos e núcleos de desenvolvimento, parques tecnológicos, parques empresariais e

eixos empresariais;

11- apoio á ampliação de novas indústrias e a ampliação dasjá existentes;

III - fortalecimento do Pólo de Comércio, de Serviços e Educacional;

IV - fortalecimento do Agro-pólos, abrangendo a. produção agropecuária, o agro-negócio e a
agroindústria, voltados para o mercado interno e externo;

V - criação de consórcios intermunicipais visando o desenvolvimento regional;

VI - apoio à criação de infra-estrutura logística de amuzenagem atacadista, de âmbito regional.

~rt. 11. A instalação de empresas no Município deverá ser precedida de análise de impacto socioeconômico
avahado pelo Conselho da Cidade (Concidade), de modo a resguardar os interesses locais e garantir o

desenvolvimento sustentável. ffi
11 ~ V/
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Parágrafo único. Devem ser considerados na análise de impacto socioeconômico prevista no caput deste

artigo, os seguintesitens:

I_capacidade de geração de empregos e trabalhos diretos e indiretos no Município;

11- aproveitamento de mão-de-obra local;

III - qualificação profissional da mão-de-obra local;

IV _engajamento da empresaem programasde qualidade e produtividade;

V - contrapartidas ambientais;

VI - balanço social;

VII _parceria institucional voltada para o fomento do desenvolvimento socioeconômico do Município.

Art. 12. São diretrizes para tomar Trindade um Município empreendedor, rico em oportunidades para a
geração de trabalho, emprego e renda nas áreas urbana e rural:

I_estímulo e apoio à criação de novas empresas e de novos negócios nas áreas urbana e rural;

11 _ desenvolvimento do potencial e da vocaçãode Trindade e da região para criação de novos produtos e

serviços;

III _promoção de meios que evitem a saíd~dosjovens e profissionais da Cidade de Trindade, por falta de

oportunidadesde trabalho;

IV _promoção da cultura do empreendedore da inovação em geraçãode emprego, renda, competitividade

e desenvolvimento sustentável;

V _ incentivo e apoio à educação profissional e superior para a geração de mão-de-obra qualificada para

empresasexistentese novas;

VI _ descentralização dos pontos de desenvolvimento econômico para aproveitamento de mão de obra

local.

Arl. 13. As diretrizes voltadas para a criação de novas oportunidades em Trindade relativas à qualificação

profissional serão implantadas mediante:

I~capacitaçãode pessoalpara atuar em novos segmentosdo mercado;

11 - apoio à implantação e à ampliação de cursos de extensão universitária e a universidade aberta que
possibilitem novas oportunidades de trabalho;

111- estímulo aos setores empresariais para criação de programas de qualificação e de treinamento
profissional;

IV - parcerias com as esferas federais e estaduaise com a iniciativa privada para ampliar e incentivar a
oferta de educaçãoprofissional.

Art. 14. As diretrizes voltadas para criação de novas oportunidades em Trindade relativas ao incentivo das
pequenas empresas serão implantadas mediante:

. 1.- esti~uloà~atividades artesanais, apoiando a criação de associações e cooperativas para fortale Ime to
das atiVidades, mcluslve sua comercialização, envolvendo a população das áreas urbanas e mrais;

11 - incentivo e orientação para formalização e regularização das atividades informais;

12
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111- articulação com os órgãos federais e estaduaiscompetentespara a simplificação de procedimentos

e trâmites para geraçãode novas micro e pequenasempresasno Município;

IV _ incentivo à criação de projetos de incubação de empresas e negócios e regulamentação da pré-

empresa;

v _ flexibilidade nasexigências para localização dasatividades não geradorasde impacto na vizinhança e
regulamentaçãodasatividades de empreendedoresautônomos na lei de uso e ocupação do solo;

VI _ apoio ao desenvolvimento dos bancos populares de crédito, favorecendo o acessodas empresasao

micro-crédito;

VII _ incentivo à formação de micro e pequenasempresas,através de parcerias com entidadesprivadas e

empresasinstaladasnos setoresindustriais;

VIII _apoio à criação de associaçõese cooperativas de consumo através de parceriasjunto àsassociações
de bairro visando, especialmente,atenderas famílias em situaçãode vulnerabilidade social;

IX - criação de mecanismos que favoreçam o surgimento de idéias criativas que possam gerar novos

negócios e promover o desenvolvimento da região;

X - estímulo à formação de parceria com entidades de classe para orientação sobre localização e
viabilidade econômica de pequenos negócios, visando a sustentabilidade dos empreendimentos já instalados e a

oportunidadedosnovos.

Art. 15. Deverão ser implementados os seguintesprogramas:

I - programa de formação profissional atravésda integração dassecretariasmunicipais e de parceriascom
entidadesvoltadas ao estímulo e à criação demicro e pequenasempresas;

11_ programas de capacitação de mão-de-obra visando atrair as pessoas não integradas no mercado

formal;

III - programasde qualificaçãoe capacitaçãoda mão-de-obraativa, visandoatendera demandado
mercadopor profissionais preparadosaosnovos desafios tecnológicos;

IV _ programas de qualificação e promoção do empreendedorismo, nas instituições e nas empresas.

inovação, ciência e tecnologia.

Art. 16. Para tomar Trindade uma cidade informacional, serãoadotadasasseguintesdiretrizes:

I _estímulo à inovação e à promoção do desenvolvimento científico e tecnológico e da inclusão digital no

Município;

11 - promoção da inovação no meio empresarial e nas instituições de fomento ao desenvolvimento

tecnológico como ferramenta estratégica;

111 e incentivo à transferência de tecnologia e conhecimento das instituições de pesqUIsa e
desenvolvimento para asempresas;

IV - incentivo ao acessoa INTERNET, criando um sistema de acesso grátis às escolas públicas, aos
centrosde treinamento profissional e à população de baixa renda;

V - Criarcentrosdeinfonnáticaparaa inclusãodigital;

Art. 17. As diretrizes para inovação, ciência e tecnologia serão implementadas mediante:

I - estruturação do Parque Tecnológico de Trindade, buscando uma gestão auto-sustentável, em p
com a redede ciência, tecnologia e inovação e implantação de campusuniversitário;

13
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II - demarcação de áreas espeCiaiS para instalação de empresas e instituições de pesquisa e

desenvolviménto, sintonizadas com as vocações urbanas especializadas;

III - apoio aos investimentos crescentes em pesquisa e desenvolvimento, por parte das empresas e
instituições públicas e privadas;

IV . promoção da implantação de uma sociedade da informação, baseando-se na instalação de redes de
telecomunicaçõesde alta velocidade para que Trindade seja caracterizadacomo cidade digital;

V _ implantação de Centros Vocacionais Tecnológicos - CVT e outros instrumentos de inclusão social,
digital, de formação profissional técnica e tecnológica.

VI - implantação de unidades de tecnologia e negócios para transferir as pesquisas e conhecimentos
desenvolvidos por institutos e centros de pesquisa para as empresas;

VII _regulamentação da utilização do espaçourbano aéreoe subterrâneode Trindade, os tipos e o grau de
saturação de cabos de comunicação, as empresas atuantes, a quantidade e localização das torres de comunicação
de telefonia fixa e de celular, para facilitar o desenvolvimento das atividades econômicas;

VIII - planejamento e previsão da implantação de redes de transmissão de dados, voz e imagem que
possam incrementar as atividades econômicas urbanas existentes e atrair novas atividades.

Art. 18. Deverão ser implantados os seguintesprogramas no ParqueTecnológico de Trindade:

I - programa de modernização tecnológica;.

II - programa de promoção do designo

Parágrafo único. Será implantado programa de comunicação interativa, no qual os cidadãos possam ter
acesso às fontes de informação e operar em rede para compra, venda e pagamento, facilitando a inter-relação
com empresas e instituições;

SeçãoII

Da Agropecuãria, Agro-negócio e Agro-indústria

Art. 19. São diretrizes para o fortalecimento da agropecuária no Município de Trindade:

14

1- promoção do sistema de integração da produção agricola e pecuãria;

11 - apoio à produção agropecuária e seu aperfeiçoamento tecnológico;

III - estimulo à produção e comercialização de hortifrutigranjeiros que permitam o abastecimento da
Cidade de Trindade e dos Núcleos de Desenvolvimento previstos nesta Lei;

IV . fomento à diversificação e profissionalização das atividades rurais, tais como:

a) ovinocultura;

b} avicultura;

c) suinocultura;

d} apicultura;

e} piscicultura;

f) fruticultura;

g) bovinocultura;
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h) criação de pequenosanimais.

V _ apoio às atividades pastoris para que adotem tecnologias de baixo custo aumentando sua eficiência
produtiva;

VI - estímulo à introdução de novas culturas potencialmente aptas para o plantio no Município;

VII - estímulo às novas alternativas de renda para o produtor rural;

VIII - estimulo à criação de uma cooperativa de crédito voltada ao produtor rural.

Art. 20. Para fortalecer as atividades agropecuárias e gerar mais emprego e renda no meio rural, o Município

deverá:

I - fomentar a organização e a implantação de associações e cooperativas nas comunidades rurais com
vistas ao fortalecimento das atividades agrícolas, especialmente de agricultura familiar;

11_ apoiar os produtores rurais para obtenção de linhas de crédito, estruturando um fundo de aval e
difundindo informações aos pequenos produtores sobre as linhas de crédito disponíveis no Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF;

IH - prestar assistência ao preparo do solo e plantio com a utilização de tratores disponíveis nas
comunidades rurais;

IV - prestar assistência técnica aos produtores para a compra em conjunto de insumos, elaboração de
projetos para o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF e comercialização de
produtos excedentes, com acompanhamento do órgão municipal competente;

V _ viabilizar a instalação de energia elétrica a todos os pequenos produtores rurais do Município,
inclusive com a elaboração de projetos de eletrificação, atravésdo programa próprio, LUZ PARA TODOS, para
a extensão de energia elétrica aos pequenos produtores e habitantes das zonas rurais ainda não beneficiados;

VI - estimular a ampliação da irrigação dentro do Município, aderindo aos programas de irrigação do
Estado, com base nos estudos de prospecção de áreas aptas à produção agrícola respeitando o licenciamento
ambiental;

VII - apoiar a implantação do Centro do Produtor Rural;

VIII - proceder a reformulação na feira aberta aos domingos, dotando-a de melhores condições

estruturais, higiênicas e funcionais.

IX - criar o viveiro municipal para produzir mudas de espécies nativas com a finalidade de arborização
urbana e fornecimento ao pequeno.

Art. 21. Para incentivo às culturas oleagenosas, o Município apoiará o projeto de BiodieseI e Biocombustível
que incentiva a mistura de óleo vegetal, girassol, soja, mamona e outros, ao óleo diesel.

Art. 22. São medidas para a diversificação das atividades agropecuárias no Município:

15

I - estruturação da piscicultura de forma a tomá-Ia competitiva e profissional, possibilitando a sua
integração à indústria do pescado;

II - fomento à silvicultura e à produção de mudas de espécies nativas do cerrado, especialmente nas áreas
com altas ou médias restrições à ocupação previstas nesta Lei;

111- incentivo à produção de mudas ornamentais, específicas para urbanização e o paisagismo planejado
do meio urbano e rural;

IV - organização do setor olerícola;
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-,

v - incentivo à agricultura orgânica.

9 10 Para as grandes lavouras de soja, milho e algodão deverá ser promovida sua integração à pecuária

bovina.

9 2° A criação de ovinos deverá ser incentivada para atender a demanda do mercado consumidor local,

estadual e nacional.

9 3° Deverá ser promovida a produção de óvos e frangos caipira para aumentar a renda da família rural.

Art. 23. Constituem.se medidas específicas para o fortalecimento da horticultura:

I - pr~moção de agrovilas como modelo sustentável de desenvolvimento para as comunidades rurais;

11- fortalecimento de associações de produtos hortícolas;

/lI _ adoção do sistema de produção programada, garantindo quantidade, qualidade e regularidade dos

produtos hortícolas;

IV - prioridade no atendimento aos pequenos horticultores pelas patrulhas mecanizadas;

V _parceria com a Agencia Rural de Goiás e Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR para
desenvolvimento de cursos sobre controle de pragas e doenças, rotação e corte de hortaliças, melhor época de
plantio para cada hortaliça, uso correto de defensivos agrícolas, classificação. embalagens, transporte e
comercialização de produtos hortícolas;

VI incentivo para produção orgânica e utilização de técnicas que viabilizem a sua implantação.

Art. 24. Constituem-se medidas especificaspara o fortalecimento da bovinocultura de leite:

I - incentivo à produção de leite" a pasto, com a divulgação da técnica do manejo da pastagem e o
planejamentopara suplementaçãoalimentar do gado na épocada seca;

11 _ instalação e ampliação de tanques comunitários para recebimento de leite dos pequenos produtores
que ainda não estão organizados em comunidades rurais;

IH - incentivo à implantação de ordenhas mecânicas nas propriedades rurais através dos recursos
financeiros disponíveis, dentre eles do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar ~
PRONAF;

IV - desenvolvimento de cursos nas comunidades rurais sobre manejo e alimentação do rebanho leiteiro
em parceria com o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR, Sindicato Rural de Trindade e outras

entidades afms;

V - implementação de um programa demelhoria na qualidade do leite produzido.

Art. 25. A bovinocultura de corte será fortalecida com o incentivo à engorda de bovinos a pasto no período
de entressafra.

Art. 26. Para fortalecimento da bovinocultura leiteira e de corte serão adotadas as seguintes medidas:

I- promoção do melhoramento genético, incentivando o uso de inseminação artificial e transferência de

embriões.

Nossa Cidade no Coraçio do Brasil

II - ampliação do sistema de pastejo rotacionado. considerando as adubaçõesde reposição de nutrientes

do solo em doses econômicas;

III _ realização do controle sanitário do rebanho, com calendário de vacinações, vermifugações, controle
de ectoparasitas e endoparasitas, em parceria com o órgão estadual competente;
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IV - divulgação do programa de suplementaçãoe manejo do rebanho para periodos das águase da

seca.

Art. 27. Deverá ser implementado o programa de gestão de custos e análise do resultado econômico da
atividade, para fortalecimento da horticultura, bovinocultura de leite e bovinocultura de corte.

Art. 28. Constituem-se medidas específicaspara o fortalecimento da piscicultura:

I - implementação do programa de produção de pescadoem tanquese redespara funcionamento em lago

de represa;

II - organizaçãodos produtores de Trindade em tomo de uma cooperativa de produtores.

Art. 29. Paraapoio aospequenosprodutores rurais serão implantados os seguintesprogramas:

I- programa para produção demudasdasespéciesnativas, visando o fornecimento de madeira para gerar
energia, constituição de quebra vento na lavoura e recomposição das matas ciliares, mediante a articulação com
os agentesenvolvidos e atravésda viabilização de parcerias;

11 - programa de incentivo à substituição de areas de pastagens degradadas por culturas agricolas e
baseadasna agricultura familiar que utilizem o sistemade integraçãoda agropecuária;

III - programa de difusão de práticas de manejo alimentar na pecuária, no sentido de que a atividade
ocupemenor espaçoe consiga melhores resultadosprodutivos;

IV - programa de produção agropecuária orgânica, incentivando a sua implantação nas áreascom alta ou
média restrição à ocupação;

V - programa de assistência técnic~palestrase cursos para orientação sobre comercialização de produtos
apícolas, facilitando o acessodos apicultores ao mercadoconsumidor;

VI - programa de acompanhamento, controle e avaliação das feiras livres, garantindo o abastecimentode
produtos hortifrutigranjeiros de qualidade, implantando novas feiras conforme demanda nos bairros.

Art. 30. Deverá ser promovida a capacitação dos produtores rurais, em especial dos pequenos produtores,
para utilização de técnicas ambientalmente adequadas, conscientização e educação ambiental para o uso
alternativo do solo.

Art. 31. Os pequenos agricultores deverão ser orientados sobre o controle sanitário do rebanho de suínos,
quanto às instalações higiênicas, cruzamentos, balanceamento de rações na propriedade e aproveitamento de
restosde hortaliças e da necessidadedo licenciamento ambiental.

Parágrafo único. Deverá ser desestimuladaa criação de rebanho de suínos nas areasde alta e média restrição
á ocupação.

Art. 32. O comércio de bortifrutigranjeiros deverá ser regulamentado no Municipio, visando fortalecer a
produçãode hortifrutigranjeiros voltada para o abastecimentodeTrindade.

Art. 33. O desenvolvimento, o fortalecimento e a ampliação das cadeias produtivas do Agro negócio e da
agroindústria em Trindade sedarão mediante:

I - incentivo à expansão da indústria alimentícia, inclusive de transformação de grãos em alimentos
processadose industrializados, propiciando a instalaçãode novos segmentosagroindustriais no Município e uma
maior oferta de produtos no mercado;
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11 _ estímulo e apoio à instalação de frigorificos para abate e comercialização de carnes de gado

bovino, ovino, caprino, peixes e aves;

III - apoio à inserção do gás e do biocombustÍvel como nova matriz energética na região;

IV _ atração de novas empresas do setor da agroindústria que utilizem tecnologias alternativas, como a

energia solar, o biodiesel, o biogás e o álcool;

VI _ estímulo à realização de estudos e sua divulgação sobre a cadeia produtiva da cana-de-açúcar, para
implantação de empresas dos processos industriais complementares.

~ 10 Os pequenos produtores rurais deverão ser incentivados e apoiados pelo órgão municipal responsável
pela agricultura, pecuária e abastecimento, para que atuem nos seguintes segmentos do agro negócio:

I - horticultura;

li - bovinocultura de leite;

III - bovinocultura de corte;

IV . culturas anuais de milho, arroz, feijão e sorgo;

V - grandes lavouras;

VI - criação de ovinos;

VII • avicultura;

VIIl - suinocultura;

IX - apicultura;

X - piscicultura e ranicultura;

XI - fruticultura.

XIl- criação de pequenos animais.

~ 20 Deverão ser criados programas especiais de fomento ao agro-negócio. para produção. escoamento,
indústria, distribuição e comércio dos produtos, com ênfase no aumento da produção.

Art. 34. O desenvolvimento do agro negócio será feito com planejamento sócio-ambiental, buscando um
modelo econômico, sustentável e durável, fundamentado nos princípios da proteção dos recursos hídricos e de

conservação da energia.

~ 10 O controle da instalação de empresasde produção de açúcar e do álcool e o monitoramento da sua
operação serão efetuados de modo a impedir o desequilíbrio ambiental e o desconforto da população da

vizinhança. .

~ 20 No caso de ocorrer impactos negativos na população da vizinhança mencionada no ~ 10 deste artigo,
deverão ser cobradas medidas compensatórias às empresas de produção de açúcar e do álcool. revertidas em

favor da população prejudicada.

~ 30 Para aumentar o controle sanitário sobre as atividades do setor de agro negócio e agroindústria, deverão
ser efetuadas parcerias com os órgãos competentes das esferas federais e estaduais.

Art. 35. Para instalação de novas empresasdo agro-negócio. da agro-indústria e de outorga de águas no
Município. deverá ser feita integração com os órgãos de licenciamento ambiental e demais organismos de gestão

ambiental. estaduaise federais. ~
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SeçãoIII

Da Indústria. Comércio, Serviços e Terceiro Setor

Art. 36. São diretrizes para fortalecer a indústria, o comércio, os serviços e o terceiro setor, tomando
Trindade urnaplataforma competitiva de negócios:

I - ap'oio à instalação e criação de indústrias que utilizem inovações tecnológicas em seus produtos,

processosou serviços:

11- apoio à instalação de indústrias que utilizem matéria prima oriunda do Município;

111- incentivo ao comércio atacadista;

IV _ incentivo ao desenvolvimento e implantação de empresas de reciclagem e de aproveitamento de

resíduos;

V - fomento ao desenvolvimento de áreasexclusivamente industriais. comerciais el ou de serviços no

Município e na Cidade de Trindade.

VI - apoio ao setor de comércio e de serviços complementares às atividades desenvolvidas nas áreas

industriais e empresariais;

VII- incentivo à instalação de indústrias e,serviços ligados à logística;

VIII _ apoio ao terceiro setor em projetos voltados para o desenvolvimento do el11preendedorismoe

geraçãode emprego e renda.

Art. 37. Para implantar as diretrizes relativas ao fortalecimento da indústria, do comércio, dos serviços e do

terceiro setor.deverão ser adotasasseguintesmedidas:

I - criação de novos pólos comerciais e de serviços;

II _criação de áreascomerciais e de serviços especiais,que atendamàs necessidadesdas indústrias locais,
visando à polarização em Trindade de compradoresde varejo e atacado;

IH - criação de novas áreas industriais e empresariais, de gestão local, nas áreasurbanas, respeitandoas

condiçõesambientais;

IV _ implantação de programas e instrumentos de políticas públicas que visem o desenvolvimento da
indústria, do comércio, dos serviços e do terceiro setor, especialmente de incentivo e atração de empresascom

potencial competitivo;

V _ incentivo à qualificação profissional direcionada às atividades produtivas que tenham grande

potencial empregador ou demandemmão-de-obraespecializada;

VI • incentivos especiais para atrair e viabilizar novos empreendimentos, inclusive relativos à
flexibilização dos parâmetros urbanísticos, desdeque sejam investimentos geradores de desenvolvimento social

e que atendamaoscondicionantes ambientais;

VII _manutenção de banco de dados sobre as atividades produtivas instaladas no Município, bem como
dadosestratégicosque subsidiem asdecisõespara novas instalações,disponibilizando estesdados com facilidade

paraa população;

VIll - apoio à instalação de call-centers;

IX _ desenvolvimento de competênciaspor meio de programas, em parceria com instituições financeiras

públicas e privadas.
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Parágrafo único. A flexibilização dos parâmetros urbanísticos para atrair e viabilizar novos

empreendimentosmencionados no inciso VI deste artigo, deverá ser baseadaem Estudo Prévio de Impacto de
Vizinhança. nos termos previstos nestaLei.

Seçào IV

Do Turismo

,\rt. 38. Sãodiretrizes para incrementar o turismo como fonte de emprego e renda do Município e da região e
aumentara demandapor visitantes e turistas e alcançara meta estabelecidano parágrafo 11,do Art. 4° destaLei:

I _ incentivo ao turismo rural, religioso, ecológico, cultural, científico, de eventos, de negócios e de

aventura, tendo como referência o planejamento turístico regional;

11- fomento à cadeia do turismo como atividade econômica;

111- promoção do turismo e atividades correlatas com base nas vocações locais e na modernização

tecnológica da infra-estrutura necessária;

IV _ promoção do aproveitamento turístico dos recursos naturais do Município com a sua utilização

sustentável.

Art. 39. As diretrizes para o desenvolvimento do turismo deverão ser implantadas mediante:

-.
I _ qualificaçào e desenvolvimento do potencial turístíco, ecológico, cultural e educacional, sobretudo

turismo religioso;

11~ incentivo aos programas de capacitação e de qualificação dos profissionais da rede de serviços de

recepçãoao turista no Município;

111_ intensificação da integração do Município ao Circuito Turístico do Estado e do País;

IV _ 'identificação das tradições históricas e culturais locais. exploração das atividades correlatas e

divulgação no calendário anual de eventos;

V _criação e implantação de novos atrativos turísticos em parcerias com os setorespúblicos e privados;

VI - melhoria da infra~estrutura turística;

VII - divulgação do potencíal turístico deTrindade;

VIII. criação de mecanismosque estimulem e viabilizem o turismo rural;

IX - captaçãode recursospara o desenvolvimento do turismo;

X _ criação durante a semanasantade eventosculturais que expressema vida paixão e morte de cristo.

Art. 40. Para incremento do turismo deverãoser adotadasasseguintesmedidas:

20

I _manutençãoe divulgação do calendário de eventosdeTrindade e região de abrangência;

11~instalaçãode postos de informações turísticas em locais estratégicosdo Município;

111- implantação de sinalização turística indicativa interna e externa ao Município.

IV _ desenvolvimento de política de açõesconjuntas com os municípios da região visando fomentar a

exploração do potencial turístico da região.

V _ programasde valorização do patrimônio histórico, cultural e ambiental, associadosao turismo;
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VI - programas de qualificação de profissionais para atuar na cadeia do turismo de Trindade de forma

a possibilitar o bom atendimento aos turistas e a conservação e manutenção da cidade.

VII . programa de incentivo à adequação dos prédios e infra-estrutura de turismo às normas e princípios
de acessibilidade, eliminando as barreiras arquitetônicas;

VIII - projeto de Desenvolvimento Integrado do Centro Histórico, com a participação da população local
e a estruturação e qualificação das condições fisicas para atrair e estimular o turismo.

IX - programa de Melhoramento e Qualificação da Romaria do Divino Pai Eterno, com participação da
população local e a estmturação e qualificação das condições fisicas dOe segurança e ambientais, para atrair e
estimular o Turismo;

X - programa especial para o Evento - Desfile dos Carros de Bois - divulgando-o e incentivando o seu
crescimento, criando condições de abrigar os carreiros e suas famílias durante o Evento;

XI - criar um espaçocom infra-estrutura "CAMPING DOS CARROS DE BOIS", com áreade pastagem
dimensionada para suportar os animais, tropas e boiadas durante o período do evento;

XII ~programa de incentivo ao cooperativismo dos artesões e profissionais do turismo do município;

IX - programa de incentivos a atividades culturais durante a semana santa, voltadas para o fomento do

turismo;

X - criação de um grupo de defesa civil para atuação, sobre tudo durante a Romaria, elaborando um
sistema de defesa civil e anti-pânico.

TÍTULO III
DA INCLUSÃO SOCIAL E CIDADANIA

Capítulo I

Do Desenvolvimento Social e da Integração Setorial

Art. 41. O desenvolvimento social de Trindade será alcançado com a inclusão social da população e a
promoção da cidadania de forma permanente e contínua, para atender aos diversos segmentos da sociedade.

Art. 42. O acesso aos beneficios sociais e ao pleno exercício da cidadania da população será obtido com o
desenvolvimento e fortalecimento institucional do Município. segundo as seguintes diretrizes:

I-ampliação dos canais de articulação e comunicação entre governo e sociedade;

II- fortalecimento e integração dos conselhos municipais da área social;

III - integração daspolíticas setoriais e locais, efetivando o SistemaÚnico de Assistência Social - SUAS;

IV _adoção e ampliação de políticas sociais de caráter preventivo e corretivo integradas;

V _ adoção de políticas públicas voltadas para o atendimento ás pessoas portadoras de necessidades
especiais, crianças, adultos ou idosos e à sua participação na vida comunitária em igualdade de condições aos

demais cidadãos;

VI - adoçãode políticas de valorização, proteção edefesada mulher;

VII _apoio à integração e reintegração dos desempregados e ex-presidiários ao mercado de trabalho

VIII - apoio a integração asminorias, por meio de adoçãode políticas publicas especificas
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Art. 43. ~ara ampliar a inclusão social e a cidadania da população de Trindade serãoadotadasasseguintes

medidas:

I • promoção de parcerias com as instituições de ensino superior para desenvolvimento de estudos e
programasque contribuam com a inclusão social e a promoção da cidadania;

11_apoio às iniciativas do setor privado destinadasà promoção da cidadania e inclusão social;

III _ identificação dasdemandassetoriais da populaçãoparamelhores resultados daspolíticas sociais;

IV _ implantação do Banco de Dados Sociais utilizando os dados do cadastramento único de beneficios
federaispara levantamento do perfil e da demanda,visando suaaplicação naspolíticas públicas sociais;

V _ampliação dos mecanismos institucionais de caráter preventivo, para integração daspolíticas públicas

setoriais;

VI • realização de campanhas de caráter preventivo nas áreas de saúde, educação, segurança pública,

trânsito, desarmamentoe violência doméstica;

VII _promoção de ações educativas sobre a preservaçãodo meio-ambiente e de trânsito nas instituições

de ensino e nascomunidades urbanase rurais;

VIII _.promoçãode parceria com outros municípios para atendimento ao migrante itinerante;

IX _utilização de mecanismospara o combateà fome e à miséria em parceria com programas Estaduaise

Federais;

X _ integração e reintegração daspessoasem situaçãode vulnerabilidade ao mercado de trabalho;

XI _ integração e reintegração da mulher em situação de violência ao mercado de trabalho, incluindo a

implantação dos serviços de reabilitação psicossocial da mulher.

XII _ Implantacão de políticas de fomento a economia solidária em parcerias com os governos estaduale

federal;

XlII -Implantação de Lei Federal n' 9.346 (Lei de segurançaalimentar e nutricianal )

Art. 44. Para inclusão social de pessoas portadoras de necessidades especiais, idosos, crianças e

adolescentes,serãoadotadasasseguintesmedidas:

I _apoio e incentivo aosprojetos destinadosa ampliar o acessoà educação,saúde,cultura, lazer, esportes,
trabalho e transporte coletivo, por parte daspessoascom necessidadesespeciais, idosos, criança e adolescentes.

II _ apoio e fortalecimento aosprogramasde inclusão social de crianças e adolescentesem conflito com a

lei;
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III ~ criação de programas e projetos que aproveitem pessoascom necessidadesespeciais ou idosas no

mercadode trabalho;

IV _ adequaçãodos prédios e das instalaçõesda rede de saúde,educacional, de cultura, lazer e esportese
outros prédios coletivos, aos princípios de acessibilidade para pessoas com necessidades especiais ou com

mobilidade reduzida;

V _ adequação das vias e logradouros públicos para os portadores de deficiência ou com mobilidade

reduzida;

VI _adoçãodemecanismosde acessoaoscanaisde comunicação àspessoascom necessidadesespeciais;

VII _implantação da rede municipal de proteção edefesada pessoaidosa;

VIII _apoio à formação de grupos de convivência de pessoasidosasou com necessidadesespeciais;
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IX - criação de um serviço de orientação jurídica para idosos;

X _oferta de cursos à população idosa e à população com necessidades especiais;

XI _ implantação da universidade aberta à terceira idade;

Xli . implantação do centro de atendimento a pessoas com necessidades especiais;

XIII . criação de cartão de identificação para as pessoas com necessidades especiais e idosas para

atendimento especial nos estabelecimentos de saúde.

Art. 45. Para desenvolvimento institucional da assistênciasocial deverá ser implantado o plano de carreira
dos profissionais atuantes no setor, conforme as diretrizes nacionais.

Ar!. 46. Para ampliar o atendimento social da população de Trindade e facilitar o desenvolvimento e o
acompanhamento das ações sociais, deverão ser implantados Centros Integrados de Desenvolvimento Social -
CIDS, com atuação inter-setorial e descentralizada, em sintonia com as demandas locais.

Art. 47. Os Centros Integrados de Desenvolvimento Social são as unidades inter-setoriais descentralizadas,
urbanas e rurais, voltados ao atendimento de serviços públicos e de utilidade pública às populações locais. com

representações das diversas áreas sociais:

I - educação;

11 - saúde;

III - esportee lazer;

IV - cultura;

V - segurançapública;

VI- meio ambiente;

VII - habitação;

VIII - desenvolvimento social;

IX - desenvolvimento econômico;

X - agricultura;

XI- infra.estrutura;

XII - transporte e educaçãopara o trânsito.

Art. 48. Sãoatribuições inerentesaosCentros Integrados de Desenvolvimento Sodal:

I.auxiliar na divulgação da atuação dos diversos conselhos afetos à área social e urbana;

11 _ identificar e apoiar iniciativas da população e do setor privado, de promoção à cidadania e inclusão

social;
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111_ garantir mecanismos de difusão de informação social e canais de comunicação direta entre a

sociedade e o Governo Municipal;

IV _ identificar demandas setoriais da população para orientar as políticas sociais, urbanas e rurais,

garantindo maior resolução das ações;

V _ promover, para a população, ações educativas integradas, que envolvam as diversas áreas sociais;
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VI • realizar ações de caráter preventivo nas áreas de saúde, educação, meio-ambiente, segurança

pública, desarmamento,violência doméstica e outrasáreas,de acordo com asdemandas locais.

Art. 49. A gestãodos Centros Integrados de Desenvolvimento Social serácompartilhada, com supervisãodas
Secretariasenvolvidas e a utilizaçào de uma equipe multidisciplinar e Inter-setorial, as Equipes Integradas de

Desenvolvimento Social.

9 10 As Equipes Integradas de Desenvolvimento Social serão compostas por um grupo numma de
profissionais que já atuam na área de abrangência dos Centros Integrados de Desenvolvimento Social e serão
responsáveispela articulação dos recursospara atendimento àsdemandaslocais.

9 2° As Equipes Integradas de Desenvolvimento Social serão responsáveispela articulação com as diversas
Secretariase órgãosmunicipais, podendo acioná-los ou serpor eles acionadas,para viabilizarem treinamento dos
profissionais que atuam na área de abrangênciados Centros Integrados de Desenvolvimento Social, bem como

asaçõesde intervenção para asdemandasidentificadas.

9 30 As Equipes Integradas de Desenvolvimento Social deverão atuar identificando, intervindo e

acompanhandoassituaçõesde risco e vulnerabilidade social.

Art. 50. Os Centros Integrados de Desenvolvimento Social poderão ser itinerantes ou fixos, em funçào das
demandaslocais da população e das possibilidades da administração municipal, tendo como referência um dos

equipamentossociais existentes na área. .

S 10 A área de abrangência dos Centros Integrados de Desenvolvimento Social deverá ser definida
considerando-seasUnidades de Planejamentoe GestãoUrbana previstas nestaLei, buscando conciliares asáreas

de planejamento dasdiversas Secretariase órgãosmunicipais envolvidos.

9 20 A áreade abrangência dos Centros Integrados de Desenvolvimento Social deverá ser sistematicamente
reavaliadae adequada,levando em conta critérios socioeconômicos da população envolvida e de forma a atender

umapopulação entre 20 (vinte) e 25 (vinte e cinco) mil pessoas.

Art. 51. Os dados coletados pelos Centros Integrados de Desenvolvimento Social deverào ser
disponibilizados para as Secretarias e órgãos municipais, bem como para os Conselhos envolvidos, para

subsidiar o planejamento de açõescompatíveis com a realidade local.

Parágrafo único. Caberá às Equipes Integradas de Desenvolvimento Social repassar as informações para as
Secretariasespecíficas, quando for o caso, não sendo necessáriaa representação de cada uma das Secretarias

envolvidas nos CIDS.

Art. 52. Deverá ser instituído um grupo de trabalho provisório para operacionalizar os Centros Integradosde

Desenvolvimento Social.

Parágrafo único. O grupo de trabalho mencionado no caput deste artigo deverá ser instituido em até 3 (três)
mesescontados da aprovação desta Lei e terá prazo de 6 (seis) mesespara apresentar uma proposta para início

dasatividades dos referidos Centros.

Art. 53 _A ampliação e melhoria do atendimento social em Trindade, de forma a garantir o pleno exercício

da cidadania de suapopulação, têm por estratégias:

I _capilaridade da rede de serviços e equipamentossociais;

II _ rebatimento dasdemandaslocais na redede serviços e equipamentos sociais;
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1I1 _ capacidade de articulação entre setores de atendimento social através da rede de equipamentos e

serviços sociais;

IV ~sintonia entre as diversas políticas públicas setoriais voltadas à implementação da rede de serviços e
equipamentos sociais.

Art. 54. Para ampliar e melhorar a rede de equipamentosde educação, saúde e assistência social, cultura,
esporte e lazer, nos núcleos de desenvolvimento na área rural, resolutivos e com capacidade de atender à
demanda da população, deverão ser adotadas as seguintes diretrizes:

I_distribuição igualitária da oferta de serviços e equipamentos sociais, especialmente para as áreas mais

carentes;

11 _ adaptação das instalações sociais e implantação de projetos para atender às necessidades de pessoas
com necessidades especiais ou idosas;

III - promoção da inclusão digital atravésda rede serviços públicos.

Parágrafo único. A ampliação e manutenção de equipamentos sociais poderão ser buscadas através de

parcerias com empresas públicas e privadas.

Art. 55. As diretrizes para melhoria e ampliação do atendimento à população através da rede de serviços e
equipamentos sociais de Trindade, serão implantadas mediante:

I _elaboração de um plano para instalação e expansão de uma malha de fibras óticas, visando
universalização de acesso digital às atuais e futuras gerações, nas áreas urbana e rural, com a regulamentação da
exploração dos espaços aéreos e subterrâneos, para transmissão de dados, voz e imagens;

II_viabilização do acesso digital e de conexão à internet em quiosques públicos e nos estabelecimento de

ensino da rede municipal;

III _ampliação e construção de equipamentossociais em função da demanda local;

IV _ definição e localização do tipo de equipamento social com base em critérios epidemiológicos,

geodemográficos e socioeconômicos atualizados.

Capítulo 11

Da Saúde

Art. 56. Deverá ser garantido o acessode toda a população do Município de Trindade ao SistemaÚnico de

Saúde- SUS, em todos os níveis de atenção.

Art. 57. Sãodiretrizes para aPolitica Municipal de Saúde:

I _ampliação e qualificação da oferta de serviços de saúde,por meio de:

a) readequaçãodo quadro de recursoshumanos;

b) redimensionamento da rede municipal de saúde, conforme necessidade estabelecida por critérios
técnicos e parâmetros da legislação federal relativa à produção e cobertura de serviços;

c) reorganização da rede de serviços e reorientação do modelo de atenção à saúde, gara ti do

atendimento à população conforme a necessidadeidentificada;
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d) .revisão dos limites territoriais das áreas de abrangência dos serviços de saúde, com base em

critérios epidemiológicos. demográficos e socioeconômicos atualizados, utilizando estes estudos na implantação
de novos serviços e melhoria da atenção básica;

11- articulação inter-setorial, para promoção do desenvolvimento sustentável das ações na rede de saúde,
através da construção de hábitos capazes de reduzir a incidência de doenças na população, mediante:

a) alimentação saudável;

b) prática de atividades fisicas;

c) prevenção e controle do tabagismo e do alcoolismo;

d) redução da mortalidade em decorrência do uso abusivo de drogas e acidentes de trânsito;

e) prevenção contra a violência;

j) prevenção e acolhimento ao portador de transtorno mental

IH. fortalecimento e articulação das ações de regulação, controle, avaliação e auditoria do setor de saúde;

IV _ adequação da infra-estrutura instalada para implantar sistema de tecnologia de informação
processada,de forma democrática e em tempo oportuno, conforme diretrizes da legislação federal aplicável;

V _cumprimento daspropostas dasConferênciasde Saúdee Plano Municipal de Saúde;

VI _ articulação e fortalecimento das açõesde Vigilãocia em Saúde e adequaçãode sua infra-estrutura,

incluindo os serviços de:

a) Vigilância Sanitária;

b) VigiJãncia Epidemiológica;

c) Vigilãncia Ambiental;

d) Vigilãncia Alimentar e Nutricional;

e) Controle de Zoonosese Endemias.

Parágrafo único. Na revisão dos limites territoriais das áreas de abrangência dos serviços de saúde, deverão
ser levadasem consideraçãoasdelimitações dasUnidades de Planejamento e GestãoUrbana previstas nestaLei.

Art. 58. As diretrizes na área da saúde deverão ser implantadas ou implementadas com a adoção das

seguintesmedidas:

I.as~istênciafarmacêutica, através da retomada da produção de medicamentos e adequação do sistema

de compra, distribuição e armazenamento;

11_implantação da Politica de Saúdedo Trabalhador;

111_implementação da Politica de Gestãodo Trahalho e Educaçãoem Saúde;

IV _implantação da Politica de Informação e Comunicação em Saúde;

V _desenvolvimento de Politicas de SegurançaAlimentar;

VI _adequaçãoda capacidade instalada da rede de serviços de atençãoá saúdeno Município, a partir da
identificação de necessidades, considerando critérios epidemiológicos, normas e parâmetros assistenciais o

SUS;
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VII - implantação e ampliação de serviços centrados na melhoria da qualidade de vida dos portadores

de transtorno mental, promovendo sua reabilitação e inserção social, nos diversos níveis de atenção, conforme
diretrizes da Política Nacional de Saúde;

VIII - criação do Centro de Referência Regional da Saúde do Trabalhador e articulá-lo, em rede, aos

dernais serviços de assistência à saúde no Município;

IX - fiscalização, conforme normalização do Ministério da Saúde, dos estabelecimentos que produzem e
comercializam produtos e serviços que direta ou indiretamente possam interferir no estado de saúde da

população;

X _ controle e erradicação de doenças e agravos, monitoramento de situações de risco e eventos

inusitados;

XI - defmição de Política de Educação Permanente em articulação com as instituições formadoras,

controle social e trabalhadores em Saúde;

XII _desenvolvimento de açõese projetos de assistênciae promoção da saúdedo trabalhador;

XIII _ implantação do Plano de Cargos Carreira e Salários da Saúde, conforme as diretrizes Nacionais

para instituição de PCCSno âmbito do SUS - PCCS-SUS;

XIV _ promoção da gestão participativa do SUS municipal, através da realização de conferências,
planejamento ascendente. implantação e fortaleciJ!1ento dos Conselhos Locais, Distritais e Municipais de Saúde;

XV ~ adequação da infra~estrutura para ouvidoria do SUS Municipal, confomle nornl3.lizaçào da

legislação federal aplicável;

XVI: implementação do projeto de comunicação e difusão das ações e serviços de saúde por meio da

agenda positiva;

XV11 _ implementação das propostas das Conferências Municipais de Saúde e do Plano Municipal de

Saúde.

Capitulo I11

Da Educação

Art. 59. Para consolidação de Trindade como cidade educadora que proporcione o acesso universal da
população ao ensino de qualidade e capaz de elevar o seu índice de desenvolvimento social e cultural será

adotadaumapolitica educacional voltada para:

I _fortalecimento do ensino qualificado, capaz de formar cidadãos que interfiram criticamente na

realidade, para transformá-la;

II _apoio ao desenvolvimento de habilidades e atitudes necessárias para a participação crítica e

comprometida para a formação cidadã;

IH - aJ:Ilpliação do acesso à infonnação;

IV - erradicação do analfabetismo;

V - implantação da educação para o trânsito.

Art. 60. O desenvolvimento educacional do Município será implementado através das seguintes diretrizes:

I_construção de uma cultura de formação continuada de profissionais da educação;

11_valorização do profissional da educação.visando à qualidade de ensino! aprendizagem;
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III - implantação de projetos que trabalhem idéias e práticas pedagógicas e sociais fundadas em

princípios inovadores, como a sustentabilidade, a solidariedade e a criatividade;

IV - participação da sociedadeno processoeducativo;

V - garantia de acesso da criança e do adolescente com necessidades especiais à rede regular de ensino;

VI - garantia de acesso à educação de jovens e adultos com defasagem de idade/escolaridade à rede
regular de ensino;

VII - qualificação e adequaçãodos espaçosescolarespara o atendimento universal;

VIII - promoção da inclusão digital nasinstituições de ensino;

IX - Implantação de mecanismos de acesso à infonnação educacional e cultural nos bairros.

Art. 61. Para implantar as diretrizes previstas serão adotadas as seguintes medidas gerais:

I- promoção das revisões curriculares para a evolução do conhecimento técnico e científico do educando,
adaptando-oasquestõesregionais;

11- desenvolvimento de açõespedagógicasespecíficaspara o ensino na Área Rural;

IH - desenvolvimento de projetos que promovam a cidadania, incluindo:

a) implantação de programa pedagógico de conscientização da população sobre a preservação do
patrimônio público e cultural;

b) implantação de projetos de preservaçãodo meio ambiente;

c) implantação de projetos de prevençãoe contençãoda violência e

d) implantação de projetos de prevenção e contenção da violência no transito.

IV _promoção da formação continuada do Conselho Municipal de Educação, do educador e dos demais
segmentos das Escolas Municipais, visando a inclusão social em todas as etapas do ensino;

V _ acompanhamento e controle do Plano Decenal Municipal de Educação - PDME, através de

instrumentos de avaliação das metas;

VI - promoção de parcerias entre o sistema educacional federal, estadual e municipal e iniciativa privada,
paraampliar a oferta de educaçãoprofissional;

VII - realização de avaliação dos alunos e profissionais da educação com base no respeito ao processo de
crescimento e formação continua do ensino-aprendizagem;

VIII - fornecimento de transporte de qualidade aos alunos e professores da área rural;

IX - incentivo e apoio à criação de grêmios estudantis ou órgãos representativos dos estudantes.

Art. 62. As diretrizes para o desenvolvimento educacional deverão ser implementadas mediante adoção das
seguintesmedidas voltadas para o profissional de educação: .

I _revisão do Plano de Carreira Municipal dos servidores do quadro do magistério, a cada 5(cinco) anos;

H - implantação da Carreira Única do professor e garantia do recebimento da remuneração por

habilitação;

IH _ definição do piso salarial para categoria do magistério respeitando os recursos do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da EducaçãoBásica- FUNDEB;
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IV . qualificação do profissional de ensino para a educação de alunos com necessidadesespeciais,

crianças,jovens e adultos com defasagemde idade/escolaridade;

V - qualificação do profissional da áreade educaçãopara atuar em diferentes situaçõese circunstâncias;

VI . ampliação da autonomia dos gestoresdas instituições de ensino no que tange à gestão dos aspectos
pedagógicose financeiros;

VII - promoção de parcerias entre universidades e instituições de ensino, de forma a propiciar a troca de
conhecimento e experiências para o aprimoramento profissional e a melhoria da qualidade do ensino;

VIII - apoio às ações das entidades representativas dos profissionais da educação no que se refere a
valorização da categoria.

Art. 63. Para o desenvolvimento educacional são medidas a serem implantadas relativas à melhoria e
ampliação do atendimento à população atravésda rede de serviços e equipamentos educacionais:

I-avaliação permanenteda rede fisica do ensino municipal de maneira a atender a demandaeducacional;

11 - instalação e manutenção nas instituições de ensino dos equipamentos necessáriosao desenvolvimento
de todasas atividades escolares;

IH - construção de Centros Avançados de Ensino nos bairros em que se fizerem necessários para
implantação da escolade período integral;

IV - Implantação e reestruturação da rede fisica dos Centros Municipais de Educação Infantil (creches),
de modo a permitir o desenvolvimento físico, sócio-afetivo e cognitivo das crianças;

V _ construção e colocação em funcionamento das Unidades Municipais Avançadas de Ensino, já
descritasnesta legislação, visando ampliar a rededigital do Municipio, permitindo aos alunos o acessoà inclusão

digital;

VI _ redimensionamento dos espaços das bibliotecas publicas, atualização e ampliação do acervo
bibliográfico nas mesmas,como meio de incentivar a leitura e a pesquisa;

VII - garantia da realização dos treinamentos desportivos nas escolas e instituições de ensino por
profissionais habilitados, em espaçosadequ3dos;

VIII ~implantação nas instituições de ensino de salasambientes, laboratórios de informática, refeitórios e
vestiários com chuveiros.

IX - implantação de bibliotecas públicas municipais nosbairros;

Capitulo IV

Da Cultura

Art. 64. Para o desenvolvimento cultural da população de Trindade e valorização de seu patrimônio
histórico, cultural e artistico deverá ser estabelecidauma política cultural com as seguintes diretrizes:
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III - valorização da cultura local;
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v - incentivo às parcerias com a iniciativa privada e ONG;

VI - conscientização da população sobre a importância em relação ao patrimônio histórico, artístico e
cultural;

VII - apoio às iniciativas comunitárias que reúnam asatividades culturais e de lazer;

VIII - incentivo aos espetáculosculturais, musicais, teatrais, de dança e outras expressõesartísticas;

IX - garantia de acessoà cultura àspessoascom necessidadesespeciaise às pessoasidosas;

X • promoção de atividades que despertem o interesse das crianças e dos jovens para a cultura, em

especial a regional;

XI • ampliação e captação de novos recursospara aplicação no desenvolvimento cultural.

Art. 65. A proteção, preservação e valorização do patrimônio histórico, cultural e artístico do Município de
Trindade e de suasáreasde influência serãoobtidas mediante a adoção das seguintes medidas:

I - Criação e fortalecimento do Conselho do Patrimõnio Histõrico, Cultural e Artístico;

II - delimitação, com base em estudos prévios, dos limites das áreas históricas a fim de caracterizá-las e

protegê-las por lei;

lU _ elaboração, implantação e implementação de um plano específico para inclusão do patrimônio

histórico, artístico e cultural do Município na rota"turística nacional;

IV - utilização dos instrumentos da política urbana previstos nesta Lei, visando preservar o patrimônio

histórico, artístico e cultural;

V _ promoção de programas histórico, sócio-culturais e educacionais visando a conscientização da
população em relação ao patrimônio histórico, artístico e cultural;

VI - transformação do prédio da Prefeitura na PraçaConstantino Xavier em um Instituto de Artes;

VII _ promoção e divulgação dos bens, móveis e imóveis, tangíveis e intangíveis, já tombados, nos

veículos de comunicação do Município;

VIII _ implantação de um banco de dados sobre o acervo histórico, cultural e artístico do município e

disponibilizá-lo á consulta da população.

IX - implantação de acervo histórico, geográfico e cultural.

Art. 66. O estímulo àsatividades culturais no Município seráobtido com a adoção das seguintesmedidas:

I _apoio e incentivo aos projetos de cinema, teatro, artesplásticas e outras expressõesartísticas de âmbito

local, estaduale nacional;

11- apoio às iniciativas e projetos que valorizem e difundam a cultura local;

III - ampliação e preservação do acervo dos museus;

IV - promoção de parcerias com o setor privado para ampliação de projetos culturais;

V • apoio a projetos voltados às pessoascom necessidadesespeciais, pessoasidosas,jovens e crianças;

VI - criação do acervo da Biblioteca do Arquivo Público, com publicações de escritores trindade
bem como de monografias e tesesde mestrado e doutorado sobre Município;

VII - apoio e promoção do lançamento de livros de escritores locais;

VIII - apoio às manifestações folclóricas regionais;
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IX . realização de oficinas para o desenvolvimento de artes plásticas, cênicas, circense e outras

expressões artísticas;
X _promoção e apoio às exposições coletivas e individuais de artistas locais e convidados;

XI- participação e promoção de atividades comemorativas vinculadas ao Município;

XIl- promoção de ações de recuperação histórica de temas diversos, bem como sua divulgação;

XIII _ promoção de exposições fotográficas de interesse histórico, artístico e cultural;

XIV _ apoio à implantação de programas estaduais e federais de incentivo à cultura;

XV _ incentivo à pesquisa histórica, geográfica e cultural sobre o Município.

XVI _ construção do Centro Cultural na região entre os dois núcleos urbanos (GO 060 próximo ao

Decolores) Região administrativa GO-060;

XVII _ criação e estruturaçãodo museuda imageme do som;

XVIII _ incentivo a criação de um centro de tradições culturais e folclóricas.

Art. 67. A melhoria e ampliação do atendimento à população da rede de serviços e equipamentos voltados

para a cultura se darão mediante:

III _ Criação de espaços culturais para apresentação de manifestações da cultura popular e para a

realizaçãode oficinas.

IV _ Programade manutençãoda Caminha de Fé

V _ Programademanutençãodo Festival de Artes ao Ar Livre

VI- Programade manutençãode um Festival de Teatro

VII _ Programademanutenção de um Festival de música Regional e MPB e demusica inédita

VIII _ Programa de incentivo ao intercambio cultural, regional e estadual.

IX _ criação de espaço cultural que incentive as expressões corporais, folclóricas, clássicas e

contemporâneas.

I_instalação de equipamentos e ampliação do acervo das bibliotecas comunitárias;

II _construção do Arquivo Público Municipal e instalação de meios para preservaçãoe ampliação do seu

acervo;

Capítulo V

Do Esporte e Lazer

Art. 68. O incentivo às práticas de atividades esportivas e acessO ao lazer como forma de inclusão social da

populaçãodeTrindade serãoobtidas a partir dasseguintesdiretrizes:

I _elaboraçãoe implantação de politica municipal específica para o lazer e o desporto;

II _manutençãoe ampliação de programas de lazer e para asdiversas modalidades esportivas. individ a
e coletivas, voltados para crianças, jovens e adultos, inclusive em situação de vulnerabilidade social, pe o

idosas e com necessidades especiais;
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IH _ ampliação das parcerias com órgãos públicos, organizações não governamentais. empresas e

instituições de ensino superior, para a implantação de projetos.

. Art. 69. As diretrizes para incentivar e incrementar as práticas esportivas e de lazer para a população serão

Implantadasatravésdasseguintesmedidas:

I_apoio aos projetos municipais, estaduaise federais já existentes de esporte e lazer em todas as suas

modalidades;

li _implantação dos seguintesprojetos:

a) Caminhada nos Parques;

b) Lazer para o Menor Infrator;

c) Lazer nas instituições religiosas;

d) Lazer nasUnidades de Saúdedo Municipio;

e) Lazer na Páscoa;

f) Projeto Criança Sorrindo;

g) Lazer nos Hospitais;

h) Lazer nos Asilos;

i) Projeto Atleta Nota lO;

j) Rua do lazer;

lll- apoio aosjogos inter~bairrose campeonatosinter.comunidades rurais e intermunicipais;

IV . incentivo e apoio à participação de desportistas de Trindade nas competições locais e em todo o país:

V _ ampliação da redede participantes nosjogos escolares;

VI _promoção e incentivo à realização de jogos e tomeios com a participação de para-atletas.

Art. 70. A melhoria e ampliação do atendimento à população da rede de serviços e equipamentos voltados

para os esportes e o lazer se darão mediante:

I . melhoria das praças e espaços de lazer urbano, de acordo com a demanda dos moradores, com

instalação de equipamentos para a prática de esporte e lazer;
II _ implantação de um centro de excelência para a formação de atletas, nas modalidades individuais e

coletivas, para representarem o Município em competições regionais e nacionais, na região intermediaria entre

os dois núcleosurbanos (mapa li, anexo I), Região administrativa 00-060;

III- construçãode centros poli - esportivos;

IV _ instalação de equipamentos para a prática de esporte e lazer nos centros sociais e nas escolas

localizadas em bairros carentes;

V _ Instalação de equipamentos destinados às modalidades aquáticas;

VI _ construção de um lago de 40 (quarenta) hectares destinado à recreação e esportes aquáticos,

projetado (mapaI I, anexai) no córrego Forquilha.
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Capítulo VI

Da Segurança Pública

Art. 71. Para maior segurança da população e para a redução gradual dos indices de violência e
eriminalidade no Município de Trindade deverão ser adotadas as seguintes estratégias:

I_fortalecimento e integração das diversas instituições que tratam da segurança pública da população, em

especialarticulação com o Governo do Estadoe federal;

11 - respeito e garantia aos direitos humanos;

III _ fortalecimento da Defesa Civil do Município com a criação do programa de defesa antippânico

durante a Romaria;

IV. ainpliação dos sistemas de prevenção, controle e combate à violência urbana;

V - fortalecimento dos Conselhosde SegurançaMunicipal;

VI - criação da redede proteção àpopulação.

VII - criação da Guarda Municipal

VIlI - criação de Núcleos de DefesaCivil. .

Art. 72. Como medidas preventivas serão adotadas as seguintes providências:

I.envolver 0$ organismos de segurança municipal em programas educativos;

11- promover campanhas de segurança pública preventiva e educativa;

111- promover ações educativas para prevenção e contenção da violência;

IV _apoiar às açõesde qualíficação profissional do contingente policial;

V • capacitar e instalar os equipamentos necessários para a Guarda Municipal prevenir e combater a

criminalidade, nos limites de sua competência;

Art. 73. para a melhoria dos serviços de segurança pública e maior integração entre os diversos órgãos

públicos serão adotadas as seguintes medidas:

I_ampliação do sistema de segurança nos equipamentos públicos sociais;

11- promoção da integração entre a GuardaMunicipal, a Polícia Civil e Militar;

II1- promoção da integração daspolícias com o Ministério I'úblíco e o Poder Judiciàrio;

IV _ implantação e revisão anual do Plano de SegurançaI'úblíca Municipal;

V _ implementação do sistema de fiscalização e controle das ações em segurança pública periodicamente;

VI _ promoção da revisão, atualização e consolidação da legislação municipal em segurançapública;

V11- criação do núcleo cientifico, tecnológico e social de segurançapública em parceria com a sociedade
civil organizada e a área de segurança municipal com o objetivo de desenvolver ações na área de segurança

públíca;

VIII _ implantação dasÁreas Integradasde SegurançaPública - AISI'.

Art. 74. Visando o fortalecimento da Defesa Civil do Município deverão ser adotadas as seguintes açõe
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I-ca~acitar e instrumentalizar o órgão municipal da defesa civil;

11- apoio às ações típicas dos órgãos de defesa civil para o cumprimento de suas atribuições.

TÍTULO IV
DA POLITlCA AMBIENTAL

Capítulo I (f)
Dos Objetivos e das Diretrizes Gerais tA ~

Art. 75. Sãoobjetivos gerais para o Município deTrindade, referentesá aplicação da politica ambiental:

I- proteger os recursos ambientais;

11 - proteger os recursos hídricos do Município;

IIl- proteger, conservar e recuperar o patrimônio natural, artificial e cultural e

IV - valorizar e preservar o patrimônio natural do município.

Art. 76. A política ambiental do Município será implantada com a observância da legislação Ambiental

Federale Estadual vigentes.

Art. 77. Sãodiretrizes gerais para a gestãoda política ambiental:

"

I • adoção de uma visão ambiental integrada que incorpore a bacia hidrográfica como unidade de

planejamento;

II - particípação popular na definição dasaçõespara proteção ambiental;

IH _ inclusão do componente de educação ambiental nas medidas e ações voltadas à proteção ambiental;

IV - consolidação da educaçãoambiental no currículo escolar.

Capítulo 11

Do Sistema Ambiental Municipal

Art. 78. O ordenamento do território do Município de Trindade terá como referência o Código Ambiental

Municipal, observado o zoneamento econômico e ecológico do Estado.

Parágrafo único _ o município terá prazo de 120 dias, a contar da data de publicação desta lei, para entregar ao
legislativo o projeto de Lei do Código Ambiental Municipal, que deverá ser aprovado pelo legislativo, com ou

sem emenda, num prazo previsto de 90 dias.

Art. 79. Sãodiretrizes para o SistemaAmbiental Municipal:
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I _ garantia da sustentabilidade dasbacias hidrográficas de Trindade com a proteção dos mananci
preservação dos campos hidromórficos e das margens dos rios e córregos que atravessam o Município;
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11 _ adoção de critérios para proteção ambiental adequados ao manejo dos recursos naturais do

Município e para restauração de áreas degradadas;

III _ ampliação do número de unidades de conservaçãono Município visando à proteção da vegetaçãoe

da fauna características dos ecossistemas locais;

. I,V _ ~rticulação com o Governo do Estado e com os municípios vizinhos para proteção das bacias

hldrograficas compartilhadas;

V _ proteção das áreas frágeis e impróprias à ocupação utilizando mecanismos que possibilitem a

fiscalização preventiva.

Art. 80. As diretrizes para o SistemaAmbiental Municipal serãoaplicadasmediante:

I_instituição do zoneamento ambiental com critérios claramente definidos no Município;

II_promoção de pesquisasque estimulem apreservaçãodos ecossistemaslocais:

111_ promoção de programas de esclarecimentoe educaçãoambiental nasáreasurbanas;

IV _ mapeamentodasáreasfrágeis e definição de critérios que possibilitem a fiscalização.

Parágrafoúnico. O poder publico municipal deveráelaborar o zoneamentoambiental mencionado no incíso I
desteartigo visando a sua instituição no prazo de 1(um) ano, a contar da data da publicação dessaLei.

Art. 81. As diretrizes para a sustentabilidadedasbaciashidrográficas deTrindade serãoaplicadasmediante:

( _ definição de corredores de fauna e flora;

11_ id'entificação dos pontos de recargasde aqüiferos;

1II - promoção de açõespara proteçãodosmananciais;

IV _promoção e incentivo à recuperaçãoe preservaçãodamata ciliar e da mata de galeria;

V ~restrição à ocupaçãoe controle dos usosnasáreasdos manancíaisdo Município;

VI _preservaçãodo entorno dasnascentesdentro dasáreasurbanas;

VII . estabelecimento de canais de articulação institucionalizados com o órgão estadual e os setoresdos

municípios vizinhos responsáveispela proteção ambiental e licenciamento ambiental;

VIII _ implantação de programas e açõesprevistas nas disposições relativas ao saneamentobásico nesta

Lei.
Art. 82. No que se refere ao ordenamento territorial compõem o SistemaAmbiental Municipal:

I~o patrimônio natural, artificial e cultural do Município, incluindo o patrimônio paleontológico e

11 - asáreasambientalmente recuperáveis.

Arl. 83. A implantação de qualquer projeto, público ou privado deverá, na respectiva área. considerar o
Código Ambiental do Município previsto nesta Lei, bem como obedecer às disposições e aos parâmetros
urbanísticos e ambientais estabelecidosna legislaçãomunicipal, estaduale federal em vigor.
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Seção I

Do Patrimônio Natural do I\lunicípio

Art. 84. Sãoelementos referenciais do patrimônio natural de Trindade:

I_manancial do córrego Arrozal, coincidente com a Área de Proteção Ambiental - APA do Córrego
Arrozal. situado na bacia hidrográfica acima do ponto de captaçãod'água para a Cidade;

11- manancial dos rios Fazendinhae SantaMaria;

111_ I11ananciaisdo Ribeirão Broacas e dos córregos Barro Preto, do Miranda e do Anil que cortam a

Cidade;

V _ rios e córregos que cortam o território do Município e suas faixas de proteção pennanente,
coincidentescom asáreasde preservaçãopennanente,matasciliares;

VI _ matas remanescentes, matas ciliares e reservas legais nas propriedades rurais do municipio;

Parágrafo único _ os proprietários rurais deverão proceder a demarcaçãode suasáreasde ReservaLegal e matas
Ciliares dentro da propriedade, não serápermitido demarcaçõesextra municipal, num prazo máximo de 2(dois)

anosa partir da publicação destaLei.

Art. 85. Sãodiretrizes para o manancial do Córrego Arrozal, coincidentes com a APA do mesmo nome:

I _consolidação da Área de Proteção Ambiental - APA do Córrego Arrozal mediante a sua
regulamentação. por meio de lei ordinária. em atendimento às exigências da legislação federal relativa ao

SistemaNacional de Unidades de Conservação;

II _preservaçãoambiental das áreascom maior densidadede cobertura vegetal. entorno dos mananciaise
nasfaixas de proteção de córregos e nascentes,que fazem parte da micro-bacia;

IH . recuperaçãodasmatasciliares e matasde galeria nasáreasde preservaçãopennanente;

IV . incentivo àsatividades de pesquisacientífica. de eco-turismo, agrícolas de manejo sustentável;

V _ restrição à intensidade de ocupação e ao uso nas áreassituadas no interior dos limites do perímetro
urbano da Cidade deTrindade, conforme disposiçõesdasleis de Parcelamentoe de Uso e Ocupaçãodo Solo.

~ 10 As diretrizes para o manancial do córrego Arrozal e APA do Arrozal serãoaplicadas mediante:

a) implantação de um sistema de monitoramento das águasquanto à qualidade e vazão nos cursos de

águamais importantes;

b) elaboração e aplicação do Plano de Manejo da APA do córrego Arrozal, visando avaliar a criação
de uma unidade de conservação de proteção integral no seu interior. com a finalidade de pesquisae preservação

dasespéciestípicas da região;

c) Criar o Conselho Gestor da APA;

d) identificação e demarcaçãodasáreasde preservaçãopennanente;

e) aplicação do Programa de Recuperação de Matas Ciliares, Áreas de Entorno das Nascentes,

Encostase Topo de Morros na APA do córrego Arrozal;

Nossa Cidade no Coraçio do Brasil

f) .cadastramento rural dos proprietários e imóveis,
correspondente,segundoa legislação ambiental vigente:
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~ 2° O Plano de Manejo da APA do Arrozal deverá ser elaborado e implantado no prazo de I (um) ano a

contar da data da publicação dessa Lei, pelo seu Conselho Gestor, sob a supervisão do Conselho da Cidade
(Concidade);

~ 3° O Plano de Manejo da APA do córrego Arrozal, deverá prever um plano de avaliação, adequaçãoe
aprovaçãodos empreendimentosjá instaladosnaAPA.

Art. 86. São diretrizes específicas para os mananciais que cortam a Cidade, córregos Arrozal e Arrozalinho,
córregosBarro Preto, Miranda, Anil e o ribeirão Bruacas:

I-controle de desmembramentos e loteamentos;

11- criar um comitê de gestão destes mananciais;

III - Criação da APP do Córrego Barro Preto, na áreaque abrangeo Parqueda Cidade e reservaparticular

do LoteamentoCristina Expansão, (Mapa 11/16,anexo I);

IV - Criação de APP do Córrego Bruacas em área particular as margens da rodovia GO-060 e Av.

Raimundo de Aquino, (mapa 1I/16,anexo I);

V - Criação da ReservaSanta Inês em áreaparticular, (mapa 11/16, anexo I):

VI - Criação da APA dosMorros GO 060,.(mapaII/16, anexo I).

Art. 87. As diretrizes para os mananciais descritos neste artigo serão aplicadas mediante:

I- apoio à constituição de Unidades de Conservação, com a articulação do órgão municipal responsável
pelaproteção do meio ambiente em Trindade:

Parágrafo único _Os mananciais descritos no artigo anterior deverão ser objeto de estudos técnicos e jurídicos.
para a instituição de unidades de conservação,pelo órgão municipal competente, sob a supervisão do Conselho
Municipal da Cidade, no prazo de I(um) ano, a contar da data de publicação desta Lei, de acordo com a

legislaçãoambiental vigente.

Art.88. São diretrizes para a preservação das matas existentes no território municipal:

I _estimulo á criação das ReservasParticularesde Proteçãoda Natureza - RPPN

11 _ reconhecimento das áreas de matas com potencial para serem instituídas RPPN;

IH _ incentivo à pesquisa científica e visitação pública nas RPPN.

~ I ° Para aplicação das diretrizes relativas à proteção das matas de Trindade deverão ser adotadas as

seguintes medidas:

37

I_apoio à constituição de parcerias entre centros universitários e proprietários das RPPN para pesquisa

científica e

11_ implantação de um programa deesclarecimentoe educaçãoambiental para os produtores locais.

~ 20 No prazo de I (um) ano a contar da data de publicação desta Lei, o poder público municipal, sob a
orientação do ConCidade deverá efetuar o levantamento, a catalogação, o mapeamento e a descrição das áreas
florestadas com área igualou superior a lO ha. (dez hectares) a serem protegidas, a partir dos estudos para o

zoneamento ambiental.
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Seção11

DAS Áreas de Recuperação Ambiental

Art. 89. São áreas referenciais para a recuperação ambiental do Município de Trindade:

I - Nascentesdo Córrego Arrozal;

II- Nascentes do Córrego Barro Preto;

IH - Mata ciliares dos mananciais do: Arrozal, Fazendinha, Santa Maria;

Art.90. São diretrizes para a área de erosão:

I-estabilização e encerramento do processo de erosão;

11 - recuperação das áreas erodidas;

IH - implantação de bacias de captação de águas pluviais nas estradas vicinais e

IV - treinamento de trabalhadores e produtores rurais para a implantação de curva de nível nas

propriedadesrurais.

Art. 91. Sãomedidaspara recuperaçãodasmatasdegradadas:

I- cadastramento e mapeamento das áreas de preservação permanente - APP;

11- identificação e demarcação das matas ciliares existentes dentro das APPs;

III _reflorestamento dasáreasdegradadasdentro daAPP;

IV - criação de programas de incentivo à recuperação de matas fora da APP.

Parágrafo único. As diretrizes para recuperação das matas degradadas serão aplicadas mediante a adoção de
um programa para marcação das áreas de preservação permanente e sua proteção que inclua a identificação e o
cadastramento das áreas a serem recuperadas, com anuência do Conselho da Cidade.

Art. 92. Sãodiretrizes para recuperaçãodos passivosambientais de Distrito e Pólos Industriais:

I _ eliminação da poluição gerada pelo processo industrial mediante apoio ao re-estudo do modelo do

tratamento dos resíduos e rejeitos industriais e à aplicação do seu resultado;

H _ articulação com empresários de Pólos e Distrito Industrial para negociação de medidas
compensatórias e atenuantes, conforme legislação ambiental aplicável;

IH _ apoio às empresas instaladas no município para investirem em mecanismos de controle da poluição

ambiental.

Seção III

Do Sistema Ambiental Urbano

Art. 94. Sãodiretrizes para o SistemaAmbiental Urbano:

38

Art. 93. O ordenamento do território da Cidade de Trindade terá como referência o Código Ambiental

Mnnicipal.
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I_preservação das matas ciliares existentes no Município de Trindade, nos Núcleos e nos Eixos de

Desenvolvimento previstos nesta Lei;

II _ ampliação do número de unidades de conservação na Cidade de Trindade e áreas verdes de lazer,

visando preservar os ecossistemas locais e ampliar a qualidade de vida urbana;

III - r~cuperaçãode áreasambientalmente degradadase

IV _ estímulo à participação comunitária para proteção e recuperação de danos ambientais, inc1usive das

praças e áreas verdes urbanas.

Art. 95. As diretrizes para o Sistema Ambiental Urbano serão aplicadas mediante:

I _promoção de programas de esclarecimentoe educaçãoambiental na Cidade deTrindade e

II _aplicação do instrumento da desapropriação,do Direito de Preempçãoou da Transferência do Direito

de Construir para preservação do patrimônio natural urbana com a criação de parques.

Art. 96. Compõem o SistemaAmbiental Urbano:

I _o patrimônio natural da Cidade deTrindade, dos Núcleos e Eixos de Desenvolvimento;

II - asáreasde recuperaçãoambiental urbanas.

Art. 97. A implantação de qualquer projetoi público ou privado deverá, na respectiva área, considerar o
Sistema Ambiental Urbano, bem como obedecer às disposições e aos parâmetros urbanísticos e ambientais

estabelecidosna legislação municipal e ambiental aplicáveis.

Seção IV

Do Patrimônio Natural

Art. 98. Sãoelementos referenciais para o patrimônio natural da Cidade de Trindade:;

1- Mata situada no loteamento Vieira;

Il _ParqueTrês Reis Magos, situadojunto ásnascentesdo Córrego Barro Preto;

III _ Vereda Situada asmargensdo Córrego Bruacasno trevo de entrada da Cidade;

IV- Vereda Situada no Setor Ana Rosa(Parquedo Cerrado);

V _ ReservaParticular Situada naVila SantaInês (JT Paisagismo);

VI- Reservapública no setor Dona Íris lI;

VII - Reservano setor Scala.

Art. 99. São áreas referenciais para a recuperação ambiental da Cidade de Trindade:

I - APP do Cerrado;

Il- APP do Barro Preto;

IV - APA do Arrozal;

V • APA Bruacas e
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VI - APA dos Morros.

~ }O _ As referidas Áreas de Proteção Ambiental deverão ser demarcadas, observando suas características
naturais, e para cada APA será criado um Conselho gestor, sendo que o chefe do executivo terá prazo de 120
dias, a partir da aprovação desta lei, para enviar ao legislativo Projeto de Lei que regulamenta o sistema
ambiental e as respectivasáreasde proteção definidas nesta lei.

S 2° - A APA dosMorros seráalvo de regulamentaçãoespecial, com a finalidade de possibilitar a implantação de
equipamentosvoltados para o Eco Turismo, seguindo os seguintescritérios:

a) Os projetos voltados para a exploração do EcoTurismo deverão ser avaliados mediante apresentaçãode
projetos ambientais;

b) Após aprovação dos projetos e do parecer técnico do Conselho Gestor do Plano Diretor, serãoautorizados
mediante decreto do Chefe do Executivo Municipal.

Acrescentado pela Emenda 07

Art. 100. Nas áreas situadas em antigos passivos ambientais provenientes da exploração deverão ser
implantados os seguintes instrumentos:

I- Projeto de ReeducaçãoAmbiental para infratores ambientais, compreendendo um curso ministrado
pelo órgãomunicipal responsávelpelo meio ambiente e

11_ Plano de Recuperaçãode Áreas Degradadas,conforme diretrizes da legislação ambiental aplicável.

Art. 101. Para aproveitamento das áreas dos antigos vazadouros de lixo da Cidade (lixão) deverá ser
elaborado estudo do grau de comprometimento sanitário das áreas, para avaliar as alternativas de destinação,
sendoesteestudoe seu resultado condicionantes para o uso da área.

Capítulo III

Do Saneamento Básico

Seção I

Dos Objetivos e das Diretrizes Gerais

Art. 102. A política de saneamentobásico de Trindade será aplicada de modo a melhorar as condições de
vida da população no Município e impedir a degradação dos seus recursos naturais, com a observância das
medidas previstas na Lei Federal N°lI.445/2007 (estabeleceas diretrizes nacionais e a politica federal para o

saneamentobásico) e no Código Ambiental Municipal.
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~arágrafoúnico - Sane~mentobásico inclui os sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário,
limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, realizados de forma adequada à saúde pública e à proteção do
meio ambiente.

Art. 103. A política de saneamentobásico seráefetivada com basenos seguintesprincípios fundamentais:

I - universalização. ampliando progressivamente o acesso de todos os domicílios ocupados ao
saneamentobásico;

11 _ integralidade, compreendida o conjunto de todas as atividades componentes de cada um dos serviços
de saneamento básico, proporcionando à população o acesso na confonnidade de suas necessidades e
maximizando a eficácia dasaçõese resultados;

IV - disponibilidade, em todas as áreasurbanas,de serviços de drenageme de manejo das águaspluviais,
limpeza urbana e manejo de resíduossólidos.

Art. 104. Sãodiretrizes gerais para a gestãoda política de saneamentobásico:

I_adoçãode uma visão ambiental integrada que incorpore os recortes territoriais dasbacias hidrográficas

nosseusestudose avaliações;

II _ prioridade na implantação de ações que levem à mitigação de processos de degradaçãoambiental
decorrentesde usose ocupaçõesincompatíveis e~asdeficiências do saneamentobásico e

IH _inclusão do componente de educaçãoambiental nasmedidas e açõesvoltadas ao saneamentobásico.

Seção11

Do Abastecimento de Água

Art. 105. Para garantir o abastecimento de água com qualidade para a população em todo o território do
Município, de modo a atender asdemandaspresentese futuras, serãoadotadasasseguintes diretrizes:

I_proteção dos mananciais do Córrego Arrozal e seusafluentes, que serve para o abastecimentode água
à sededo Município, atendendoasdisposiçõesprevistas pelo Código Ambiental Municipal instituído nestaLei;

11 _ proteção dos mananciais que cortam o Perímetro Urbano, Córregos Bruacas, Barro Preto, Miranda e

Anil e o Córrego Arrozal e seusafluentes;

III _ proteção dos rios Fazendinhae SantaMaria, córrego do Dugre e seusafluentes dentro do Município;

IV _ garantia do fornecimento de infonnações à população sobre a qualidade da água e riscos à saúde

associados;

V _promoção de parcerias inter-setoriais para asseguraro planejamento e a execuçãode medidas e ações
que garantama qualidade da águae impeçam os riscos à saúdee

V] _promoção de educaçãopennanente voltada aosprofissionais do ensino sobre a qualidade da água e

riscos à saúde.

Art. 106. A garantia da qualidade do abastecimentode águaem Trindade sedarámediante:

I _ elaboraçãode um plano de gestãoe monitoramento da qualidade das águassubterrãnease superficíai
do Município, especialmente das bacias hidrográficas do Córrego Arrozal e seus afluentes que abastecem

Cidade;
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11 - consolidação da captação de água do sistema Arrozal e promover estudo para viabilização de

novas alternativas de abastecimento incluindo novos mananciais como alternativas para a Cidade;

IH - implantação de programas educativos visando o uso racional da água, o apoio no controle da
poluição hídrica e nos cuidados na utilização da água nos domicílios;

IV - realização de melhorias técnicas e operacionais no atual sistema de captação e tratamento de água;

V _implantação do controle de perdase fugasno sistemade abastecimentode água de Trindade;

VI - fiscalização do uso e licenciamento de poços de captação de água, para cumprimento do previsto na
legislaçãopertinente;

VII - auditoria permanente do controle da qualidade da água produzida e distribuída e das práticas

operacionais adotadas;

VIII - manutenção de mecanismos para recebimento de queixas referentes às características da água e seu
fornecimento. para a adoçãodasprovidências pertinentes em tempo hábil;

IX - manutenção dos registros atualizados sobre as características da água distribuída, sistematizados de
forma compreensível à população e disponibilizados de pronto acesso e consulta pública;

X - promoção da articulação entre a concessionária de água e esgotos e os órgãos ou entidades
responsáveispela saúde pública e meio ambiente para a integração de ações relativas à água distribuída à
população; .

XI - estabelecimento de parcerias com instituições científicas e de ensino para o monitoramento da

qualidadeda água;

XII - instituição de um comitê de qualidade da água e riscos à saúde. composto por Secretarias
Municipais afins, instituições científicas, de pesquisa e ensino, e sociedade civil, de forma paritária;

XlII - envolvimento da concessionáriade águano Conselho Gestor da APA do arrozal.

Art. 107. Para utilização de outros mananciais, como opção de manancial para a Cidade, para o Eixo de
Desenvolvimento. ao longo das rodovias estaduaisGo-050. Go-464 e Go-060. e Contorno Viário (projetado).

deverão ser adotadas as seguintes medidas:

I _ articulação com a Companhia de Saneamentode Goiás - SANEAGO. para gerencia do atual sistema

em co-gestãocom o município;

II - elaboraçãodo projeto do sistemade abastecimentopara região administrativa Leste;

UI _ aquisição de áreas que forem necessárias à implantação do sistema de abastecimento;

IV _ busca de parcerias público-privadas para implantação do sistema de abastecimento de toda

população do Municipío;

V _ estudo de viabilidade para expansão do sistema Arrozal e outras altemativas para o futuro e

VI _ como alternativa ao sistema atual poderá o Município. adquirir água tratada do sistema João Leite

elou sistema Meia-Ponte.

Seção1Il

Do Esgotamento Sanitário

42

Nossa Cidade no Cor8çAo do Brasil

Praça Constantino Xavier nO330, Centro - Trindade - Goiás

CEP: 75.380-000 - Fone: (62) 3505-1262 - Fax: (62) 3505-1335

www.trindade.go.gov.br

http://www.trindade.go.gov.br


43
Art. 108. São diretrizes para o controle do sistema de esgotamento sanitário do Município. garantindo a

qualidade ambiental e a saúdeda população:

I -universalização do atendimento do serviço de esgotamento sanitário na Cidade de Trindade e nos
Núcleos de Desenvolvimento no meio rural;

11 - garantia do cumprimento de parâmetros técnicos para o esgotamento sanitário em todas as áreas

urbanas do Município;

IH - condicionamento da ocupação e da expansão urbana ao planejamento do sistema de capitação e

tratamento de esgoto sanitário;

IV - condicionamento do adensamento urbano à existência do sistema de capitação e tratamento do

esgoto sanitário e

V - cadastrar a infra-estrutura existente do sistema de esgotamento sanitário e avaliar a efetividade das

ações de saneamento no que diz respeito a reduzir o risco à saúde, proteção ao meio ambiente e melhoramento à
qualidade de vida.

Art. 109. As diretrizes para o controle do sistema de esgotamento sanitário serão implantadas mediante:

I-complementação e criação de soluções para a rede coletora de esgotos urbanos, inclusive com a adoção

de soluções técnicas adequadas que impeçam odo~esdesagradáveis na Cidade;

11- implantação da Estaçãode Recalquede Esgotos- ERE da região administrativa Leste, uma vez que a
ETE atual, tem capacidadede tratamento para tratar do esgoto da Cidade até 80 mil habitantes e uma previsão de

expansãoaté 300 mil habitantes;

111- adoçãodemedidas para impedir o lançamentode águaspluviais ou servidas e rejeitos industriais nas

redes de esgotamento sanitário;

IV - elaboração de um plano para implantação de coletores tronco, para evitar o lançamento do
esgotamento sanitário nas redes de macro-drenagem, iniciando a sua implantação nas micro-bacias de drenagem;

V - elaboração de um plano de esgotamento sanitário para Núcleos de Desenvolvimento no meio rural,
abrangendo soluções provisórias e definitivas para a coleta e tratamento de esgotos e a fiscalização das soluções,

bem como um cronograma de acompanhamento da implantação das soluções;

IX - distinção entre a rede de águas pluviais e a rede de esgotamento sanitário e

X - projetar e executar um sistema coletor e de tratamento de esgoto sanitário para os bairros que

compõem a região administrativa leste.

S 10 o projeto e a implantação da Estaçãode Recalque de Esgoto, que trato o inciso 11 deste artigo, deverá
ficar pronto em um prazo máximo de 3 (três) anos,a partir da publicação destaLei;

S 2° o projeto e execução do sistema de esgoto de que trata o inciso X deste artigo, deverá ser feito de forma
escalonada a partir dos bairros mais populosos e deverá ter seu início num prazo máximo de 3(três) anos a contar

da publicação destaLei;

S 3° estas ações poderão ser executadas em parceria com a iniciativa privada ou através de convênio com o

Govemo Federal.

Seção IV

Da Drenagem de Águas Pluviais
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Art. 110.O monitoramento e a reduçãodasenchentesem Trindade sedará mediante:

I-ampliação da capacidadedo sistemade macro-drenagemnas bacias dos córregos que com adoção de
solução mais conveniente para minimizar as enchentes;

11 - limpeza e desobstrução permanente do sistema de drenagem;

111. incentivo à aplicação de instrumentos da política urbana para criação de áreas verdes e parques no
espaçourbano, visando o aumento da áreapermeável;

IV - implantação de um sistemade monitoramento do regime de chuvas e enchentes;

V - universalização da captaçãode águaspluviais.

SeçãoV

Da Gestão de Resíduos Sólidos

Art. 111. Sãodiretrizes para implementar uma gestãointegrada dos resíduos sólidos:

I- promoção do tratamento e do reaproveitamento dos resíduos orgânicos;

11 ~ aproveitamento dos resíduosda construçãocivil, garantindo-se a implantação de soluçõesque adotem
a combinação dos quatro RR . reciclar, reinventar, reduzir, e reaproveitar, especialmente para a produção de
materiais de construçãopara a habitação popular;

IH _ promoção da articulação com órgãos estaduaise federais para garantir a destinação adequadados

resíduosindustriais;

IV _ estímulo à pesquisa e à promoção de novas tecnologias voltadas à redução e reaproveitamento dos
resíduosurbanos, agrícolas e industriais e garantia de suaaplicação conforme suaviabilidade.

Art. 112.As diretrizes relativas à gestãodos resíduossólidos serãoaplicadas mediante:

I _ implantação de um plano de gestão integrada dos resíduos sólidos no Municipio contemplando a

inserçãosócio-ambiental;

II _ implantação do programa de coleta seletiva de materiais recicláveis nas Unidades de Planejamento e

GestãoUrbana da Cidade, previstas na Lei Municipal n° 91412001;

III _ reforço à fiscalização do acondicionamento de entulhos em caçambasnos logradouros públicos;

IV _ implantação de tratamento diferenciado dos resíduos hospitalares, químicos, de pilhas e baterias,

bemcomo o do lodo da estaçãode tratamento de esgoto;

V _ estabelecimento de critérios para a instalação de equipamento de acondicionamento de resíduos

sólidos dentro dos lotes urbanos;

VI _ implantação do treinamento para os catadores de materiais recicláveis, bem como o apoio às
cooperativas.associaçõese organizaçõesnão governamentaisde eatadoresde lixo;

VII • regulamentaçãoda colocação e implantação de lixeiras nos espaçospúblicos e privados;

VIII _ implantação de programas de esclarecimentoe educaçãoambiental com ampla divulgação sobre

tratamentoe destino final dos resíduossólidos, inclusive nasescolas;
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IX - articulação entre o órgão responsávelpelo meio ambiente e o selor responsável pela gestão dos

resíduos sólidos, para construir um aterro sanitário para resíduos industriais, em parceria com as empresas
geradoras de resíduos e

X - criação e fortalecimento do Fórum Lixo Cidadania que, por meio da participação popular, visa
atender os anseios da população.

Parágrafo único. O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Municipio de Trindade deverá ser
implantado conforme as diretrizes defmidas nesta Seção, no prazo de 1 (um) ano, a partir da data de publicação
destaLei.

TÍTULO V
MOBILIDADE URBANA E INTEGRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Capítulo I

Da Integração do Território Municipal

Art. 113. Para integrar o território de todo o Município com a otimização dos meios para circulação e dos
equipamentos de suporte, deverão ser adotadas as seguintes princípios:

1- tmiversalizar o acesso à Cidade;

11 - controlar a expansão urbana;

111- fazer prevalecer o interesse público;

IV - garantir o adequado estado de conservação de estradas municipais e vicinais que estruturam o
território municipal, a fim de reforçar a fluidez do trânsito de veículos, a segurança dos usuários e a qualidade
ambiental;

V _ integração das áreas urbanas da Cidade de Trindade através do sistema viário urbano e de transporte

coletivo;

VI _ interligação dos núcleos urbanos e localidades no meio rural através da rede de estradas municipais e
vicinais e por transporte coletivo;

VII - desenvolver meios de transportes não motorizados e

VIII - reconhecera importância do deslocamentodo pedestre.

Art. 114. A interligação dos núcleos urbanos e localidades no meio rural â Cidade de Trindade se darão

mediante:

I- execução de melhorias nas estradas municipais e vicinais que integram núcleos urbanos e localidades
no meio rural à rede viária da Cidade garantindo as adequadas condições de tráfego;

111- manutenção e implantação da rede de estradas municipais e vicinais e de transporte coletivo que
interligam os Núcleos de Desenvolvimento previstos nesta Lei e as localidades no meio rural e a Cidade de

Trindade.

Art. I IS. Para integração dasáreasurbanasda Cidade serãoadotadasasseguintesmedidas:

I _ manutençãoe implantação do sistemaviário da Cidade e da rede de transporte coletivo que integra s

áreas urbanas da sede municipal;
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11- v~abi1izaçãode alternativas para o rransporte de passageiros a partir da reestruturação da malha

viária existente, bem como da sua ampliação;

111- criação de alternativas para transporte não motorizado, ciclovias e

IV - criação de rede de transporte coletivo, ligando Trindade, -Centro Histórico à região administrativa

leste.

Art. 116.A integração do território municipal será feita adotandoasseguintesmedidas:

I_estabelecimento de parâmetros específicos à ocupação das faixas de rodovias estaduais, nos trechos
que atravessam as áreas urbanas da Cidade de Trindade os Núcleos de Desenvolvimento no meio rural;

11 _ proibição do deságüe das lavouras nas estradas municipais e vicinais, exigindo a construção de

baciões e curva de nível;

III _ preservação da largura DÚnima de 1O,00m(dez metros) das faixas de dominio de cada lado das

estradas municipais;

IV - definição de uma rota viária alternativa para o trânsito de produtos perigosos dentro do Município,
evitando a travessia de APA e das áreas urbanas, com acesso aos distritos, parques e núcleos industriais e

V _ construção das estradas municipais pelo Município, bem como sua manutenção.

Capítulo 11

Do Sistema de Mobilidade Municipal

Art. 117.Os principais componentesdo Sistemade Mobilidade do Município são:

1- asrodovias estaduaisGO-060,GO-050 e G0-464;

11- anel viário que contorna a Cidade previsto no presenteplano;

III - estaçãorodoviária da Cidade e

IV - estradas municipais ou vicinais.

~ 10 Qualquer intervenção, pública ou privada, no Município de Trindade deverá favorecer a integração do
território municipal através da integração ao Sistema de Mobilidade do Município.

g 20 O Mapa 04/16, Anexo I destaLei, representagraficamente o Si;tema deMobili~!'.de do MunicipiQ.

Art. 118. Sãodiretrizes especificas para o sistemarodoviário:

t- articulação com o órgãn responsávelpelas rodovias estaduaispara definir a urbanização das faixas de
domínio, especialmente nos trechos identificados nesta Lei como eixos de desenvolvimento, e a implantação de

passarelas nos pontos de maior circulação de pessoas;

11 ~ prioridade na identificação das principais estradas para escoamento da produção e deslocamento da
população rural, para sua manutenção e conservação;

Ill- desenvolvimento do projeto do anel periférico rodoviário (mapa 11/16);
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..

IV - promoção da sinalização nas rodovias nos trechos onde haja passagem ou margeamento de rios e
córregos, com indicação dos meios de comunicação aos órgãos responsáveis em caso de acidentes ambientais,
evitando-se danos maiores ao meio ambiente;

V • integração do Tenninal Rodoviário de Passageiros da Cidade com o transporte coletivo;

VI - prioridade na implantação de subterminais rurais nos pontos de maior favorecimento à integração
das populações rurais aos serviços urbanos, equipamentos sociais e às áreas urbanas;

VII - articulação junto ao Governo estadual para urgente pavimentação da rodovia G0-464. trechos

Trindade á GO-070 eTrindade á BR-060 e

VIII- elaborar o projeto de engenhariae construir o Anel Viário, dentro dasdiretrizes destaLei.

~ 10 Os subterminais rurais deverão propiciar conforto aos usuários, contendo abrigo para espera dos
veículos de passageiros, sendo equipados e mantidos através de parcerias com a iniciativa privada.

~ 20O órgão responsávelpelas estradasmunicipais, terá o prazo de I (um) ano a contar da data de aprovação
desta Lei, para definição e nominação das estradas municipais e vicinais prioritárias para conservação.

Art. 119. Deverá ser dado tratamento de via urbana às seguintes rodovias, dentro do perímetro urbano:

1- GO-060;

Il- GO-050;

II1 - G0-464 e

IV _ ligações viárias ao anel viário proposto (mapa 11/16), nos trechos que cruzam amalha urbana.

Seção I

Do Sistema de Mobilidade Urbano

Art. 120.O SistemadeMobilidade Urbana é formado pelos seguintescomponentes:

,

I _ anéis periféricos, formados pela interligação de vias arterial em tomo da malha viária urbana,
permitindo a integração entre áreas da Cidade sem necessitar transitar pelo interior dos bairros;

11 • vias estruturais, destinadas à circulação de veículos entre áreas distantes, entre a malha urbana, dos
veículos provenientes das rodovias, a articulação entre os bairros, subdividindo.se em primárias e secundárias;

111_ vias coletoras, que possibilitam a circulação de veículos entre as vias estruturais e o acesso às vias

locais;
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IV _ vias locais, destinadas ao acesso direto aos lotes lindeiros e à movimentação do trânsito local;

V _ anel central, de interligação das vias arteriais ou coletoras em tomo do Centro. permitindo a ligação

entre áreas sem passagem pela área central;

VI - terminal Rodoviário de Passageirose

VlI - sistemade circulação de pedestres.

~ 10Qualquer intervenção, pública ou privada, na Cidade de Trindade deverá favorecer a implementação o

SistemadeMobilidade Urbana.
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~ 2° O Mapa 12/16, Anexo I destaLei, representagraficameote o Sistema deMobilidade Urbana.

Art. 121. Todas as vias arteriais e coletoras terão prioridade para a pavimentação, recapeamento,sinalização
vertical e horizontal e melhorias dascondições de capacidadee segurança.

~ 10 As vias artérias e coletoras deverão receber um tipo de pavimentação que suporte o maior fluxo e peso
dos veículos que por elas trafegam.

~ 2° As vias locais que integrarem o sistema de transporte coletivo terão prioridade para a pavimentação.
recapeamento, sinalização vertical e horizontal e melhorias das condições de capacidade e segurança, e
acessibilidade.

Art. 122. Será prioritária a implantação de subterminais urbanos nos pontos de maior carência de serviços
urbanose equipamentos sociais na Cidade de Trindade.

Parágrafo único. Os subterminais urbanos deverão propiciar conforto aos usuários, contendo abrigo para
esperadosveÍCulosde passageirose assentos.

Art. 123. Deverão ser elaborados estudos visando definir e viabilizar a implantação da rede transporte não
motorizado da Cidade de Trindade.

Seção II

Da Mobilidade Urbana

Ar!. 124. Sãodiretrizes para a mobilidade urbana:

I - melhoria no aproveitamento do sistema viário existente, com o aumento de suas condições de

capacidadee segurança;

11- promoção da hierarquização da rede viária;

111- Implantar pistas auxiliares junto àsrodovias que cruzam o perímetro urbano da Cidade.

Art. 125. Para adequar o sistema viário urbano visando melhorar o tráfego de pedestres e de veículos de
cargae de passageirosdeverá ser implantadas asseguintesmedidas:

I_reestruturação do sistema viário urbano e promoção de intervenções urbanisticas que equacionem os
conflitos geradospelo uso e ocupaçãodo solo e a expansãoda Cidade deTrindade;

11 _ viabilização da implantação de anéisperiféricos de circulação e de novos acessosao centro da Cidade
de Trindade, partindo da GO-060, para desafogar o transito durante o periodo a Romaria do Divino Pai Eterno;

(mapa 11/16, anexo 1,destaLei)

1I1_ promoção de intervenções urbanísticasque complementem a malha viária e viabilizem a interligação
continua entre os bairros facilitando, inclusive, os fluxos de pedestrese ciclistas;

IV _implantação de uma rede contínua de vias arteriais, atravésda integração dos trechos já existentes;

V _ implantação de alternativas de tráfego e circulação para as vias que estejam sobrecarregadasd

trânsito, sempreque a malha viária o pennitir;

VI _ implantação nas vias arteriais de canteiros centrais, canalizações, sinalização horizontal e vertl'C ,
com a coordenaçãode semáforos e centralizador;
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VII - qualificação urbanística dos pontos de transposição das rodovias que cmzam a área urbana

consolidada, assegurandoa não ocupaçãoeo tratamento das faixas de domínio absorvidas pela expansãourbana;

VlII - implantação de um sistemade nomenclatura dos logradouros públicos e

IX - regulamentação das atividades e empreendimentos que gerem impactos no sistema viário urbano,
exigindo o estudo prévio de impacto de vizinhança para o licenciamento de atividades e empreendimentos em
função dos impactos negativos causados ao tráfego urbano.

Art. 126. O aumento da segurança do tr:ífego de pedestres e de veículos de passageiros na Cidade de
Trindade sedarámediante:

I- criação de faixas de pedestres nas avenidas;

II-promoção de fonna continuada de campanhas destinadas à educação para o trânsito;

111- fortalecimento das açõesque objetivam a reduçãoda violência no trânsito urbano;

IV - adoçãodo monitoramento eletrônico de vias públicas, nos pontos críticos, tanto para a circulação de
veículos quanto a de pedestres;

V - implantação de sensoresde contageme controle para liberação e distribuição contínua do tráfego de
veículos e

VI- construçãode pistas auxiliares junta a GO-060, nos trechosdentro do perimetro urbano.

Parágrafo único. A implementação do monitoramento eletrônico de vias públicas mencionada no inciso IV
desteartigo, dar-se-á no prazo de I (um) ano. a contar da data da publicação destaLei.

Art. 127. Sãodiretrizes relativas à acessibilidadee à mobilidade para toda a população deTrindade:

I - garantia da acessibilidade para pessoas com deficiências ou com mobilidade reduzida com a
incorporação dasdisposições contidas na legislação aplicável, Lei da Acessibilidade;

11- prioridade para o pedestree para as pessoasportadora de necessidadesespeciais ou com mobilidade

reduzida e

III - garantia de transporte coletivo adaptadopara pessoascom necessidadesespeciaisou com mobilidade

reduzida.

Art. 128. As diretrizes relativas à acessibilidadee àmobilidade serão implementadas mediante:
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I- vínculo de toda e qualquer intervenção nos logradouros públicos, vias urbanase passeiosaoscritérios
e soluçõesem acessibilidade para pessoascom necessidadesespeciaisou com mobilidade reduzida, previstas na
legislaçãoaplicável, definindo e corrigindo, atendendoos prazosprevistos na legislação, os seguintes itens:

a) alinhamentos prediais;

b) localização e distribuição do mobiliário urbano e

c) pavimentação e declividade dos passeios.

11- proibição da instalação de equipamentos. tais como caixa de Correios, telefone público (orelhão),
lixeiras, toldos e abrigos de ônibus, bancas de revistas, traillers de lanches, em passeios, fora dos padrões
estabelecidospela legislação federal, lei da Acessibilidade, para pessoasportadoras de necessidadesespeciais

com mobilidade reduzida;
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111 _ obrigação do proprietário que em descumprimento aos critérios e parâmetros relativos à

acessibilidade nos passeios, de executar sua recomposição conforme legislação pertinente, ou ressarcir aos cofres

públicos do Município o valor utilizado na execuçãodo serviço de recomposição do passeio;

IV _ instituição de um sistema de rotas acessíveis que possibilite às pessoas portadoras de necessidades
especiais e ou com mobilidade reduzida o alcance aos equipamentos públicos, comércio e serviços. priorizando a

circulação na área central. se estendendo gradativamente aos demais bairros;

V _ adequação da legislação urbanística, inclusive da lei de parcelamento do solo urbano, às exigências

da legislação federal que trata da acessibilidade para pessoascom deficiência ou com mobilidade reduzida, Lei

daAcessibilidade;

VI _ definição de áreas preferenciais para os pedestres, para execução de tratamento urbanístico

adequado,incluindo a sinalização;

VII _ viabilização do transporte coletivo adaptadode acordo com asexigências da legislação aplicável e

VIII _ exigência que as empresas concessionárias do transporte coletivo capacitem seus funcionários para

atenderadequadamenteaosusuários, especialmenteàspessoasidosase com necessidadesespeciais.

Parágrafo único. O prazo para implantação de rotas acessíveis previstas no inciso IV deste artigo na área
central seráde 2(dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei, seestendendogradativamenteaos

demais bairros.

Art. 129. Toda intervenção pública a ser implantada no sistema viário urbano, em área comercialmente
consolidada,será submetida à avaliação do Conselho da Cidade, para esrudosde impactos e posterior aprovação.

Art. 130. Além das demais atribuições relativas ao planejamento e controle do sistema viário, trânsito e

transportes, caberá ao órgão municipal responsável pelo tráfego urbano:

I.propor abertura de novas vias elou prolongamento, para melhor escoamento do tráfego, especialmente

na área central;

11 _ estabelecer limites de velocidade, peso e dimensões, para cada via, respeitados os limites máximos

previstos no regulamento do Código Nacional deTrãnsito - CNT e

lU _ detenninar restrições de uso das vias ou parte delas, mediante fixação de locais, horário e períodos

destinados ao estacionamento, embarque ou desembarque de passageiros e de carga e descarga.

Capitulo III

Do Sistcma de Transporte

Art. 131. Para melhorar o sistema de transporte no Município, viabilizando deslocamentos da população com

segurança, eficiência e conforto, serão adotadas as seguintes diretrizes:

I_prioridade ao transporte coletivo, aos pedestres e modos não motorizados de transporte;

11_ adequação do número de linhas e da freqüência dos ônibus nos terminais e paradas, atendendo a

demandados passageirospor horários diversificados;

111_ regulamentação do transporte de tração animal, restringindo sua utilização na área central e em vi s

arteriais;
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IV _ promoção do desenvolvimento institucional e da capacitação do órgão gestor de trânsito e

transporte;

V _ integração das políticas de transporte com as políticas urbanas para estimular o adensamento nas
áreas próximas aos itinerários do transporte coletivo e para incentivar os Núcleos de Desenvolvimento previstos

nesta Lei, no meio rural e

VI _ implantação do monitoramento eletrônico centralizado da quilometragem e posicionamento contínuo
an-line da circulação em todos os ônibus coletivos, assim como da tarifa com bilhetagem eletrônica com controle

operacional centralizado no ôrgão gestor.

Parágrafo único. O monitoramento eletrônico centralizado da quilometragem e da tarifa com bilhetagern
eletrônica com controle operacional centralizado, mencionados no inciso VI deste artigo, deverão ser
implantados no prazo de 180(cento e oitenta) dias, a contar da data de promulgação desta Lei.

Art. 132. As diretrizes para melhoria do sistemade transporte no Municipio serão implantadas mediante:

I_elaboração e implantação de um plano de transporte e trãnsito que contemple as demandas do

Município e a segurança do tráfego, incluindo os seguintes itens:

a) velocidade operacional ideal para o transporte coletivo nas vias urbanas, através da exigência de
adequações na geometria e nos equipamentos de controle de tráfego;

b) monitoramento eletrônico da operação do transporte coletivo, em tempo real;

c) capacitação dos motoristas do transporte coletivo visando desenvolver habilidades para lidar com

os usuários e com a sua tarefa específica e

d) adequação constante da frota de veículos das empresas concessionárias de transportes coletivos em

funçãoda demandada população.

li _ implantação da integração temporal do transporte coletivo através de bilhetagem eletrônica, criando

subtemlinais rurais e urbanos necessários;

III _ atendimento das demandas dos passageiros por transporte coletivo nos Distritos Industriais, parques
empresariais e Eixos de Desenvolvimento previstos nesta Lei, com a freqüência regular de linhas de ônibus e
horários ampliados, bem como nos bairros da Cidade, Núcleos de Desenvolvimento e localidades no meio rural;

IV _ instalação de abrigos nos pontos de maior demanda do transporte coletivo, adequados ao conforto e

à segurança dos seus usuários;

V _ implantação de quadro de horários nos pontos de maior demanda por transporte coletivo. como
escolas, postos de saúde, hospitais, órgãos públicos municipais, estaduais, federais e pontos finais dos bairros;

VI _ defInição dos equipamentos estruturadores e de suporte do transporte coletivo, incluindo os

terminais e pontos de integração, para a adequaçãoda suadistribuição e

VII - defInição da fonte de custeio para as tarifas subsidiadas.

Art. 133. Sãodiretrizes especifIcaspara o sistemade transporte naCidade de Trindade:
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I- otimização do sistema de transporte no Centro da Cidade de Trindade com a revisão das rotas de

transportecoletivo;

11 _ incentivo à utilização do transporte coletivo em detrimento do uso do transporte individual para

melhorar o fluxo viário na Cidade e

111- integração do tenninal rodoviário de passageiros ao transporte coletivo urbano.
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Art. 134. As diretrizes para o sistemade transportena Cidade deTrindade serão implantadas mediante:

I - implantação de um sistema de transporte que assegure um melhor atendimento aos bairros e o

desafogo da área central;

11- implantação de obras de adequaçãoviãria para viabilizar o transporte não motorizado e

111- implantação de vias exclusivas ou preferenciais de transporte coletivo nas áreas de maior fluxo de

veículos.

TITULO VI
DA HABITAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA CIDADE

Capítulo 1

Dos Conceitos Básicos e Objetivos

Art. 135. Toda habitação deverã dispor de condições de higiene e segurançaque permita saúdee bem-estarà
população, e ser atendida por infra-estrutura urbana, serviços urbanos e equipamentos sociais básicos.

Art. 136. Entende-sepor habitação de interessesocial emTrindade, aquela destinadaa familias com rendade
até 4 (quatro) salários mínimos mensais, para atendimento prioritário por programas habitacionais. podendo ou

não. se tratar de habitações situadas em assentamentos precários.

Art. 137. Entende-se por assentamento precário em Trindade, o loteamento ou assentamento irregular sob o
ponto de vista urbanístico e jurídico-fundiário, carente de infra-estrutura urbana e serviços sociais, onde em
diversos casos estão localizadas moradias rústicas e improvisadas.

Art. 138. Consideram-se assentamentos precários em Trindade as áreas que apresentam as seguintes

situações:

I-mo!adias situadas em áreas de risco passíveis de serem regularizadas ou não, quais sejam:

a) sujeitas a inundação;

b) as margens de rios e outros cursos de água ou junto a nascentes;

c) de influência de rodovias;

d) sob linhas de transmissãode energiaelétrica e

e) em áreas de preservação ambiental ou preservação permanente, conforme definidas na legislação

ambiental.

H - moradias irregulares sob o ponto de vista urbanístico ou fundiário, em uma ou mais das seguintes

condições:

a) ausência ou insuficiência de infra-estrutura urbana e de equipamentos sociais e

b) ausênciade titularidade.

IH - moradias precárias que necessitam de melhorias por apresentarem uma das seguintes característica

a) não dispor de unidade sanitãria e de instalaçõeshidràulicas e elétricas adequadas;
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b) .serem construídos com materiais rústicos e improvisados, de modo a apresentarem inadequação

à segurança,às condições térmicas, à salubridade e aosmateriais utilizados;

c) estarem sujeitas à coabitação e

d) estaremsujeitas ao adensamentohabitacional excessivo.

~ 10 Considera-se adensamento excessivo da moradia aquela que possua mais de 3 (três) pessoas utilizando

como dormitório um mesmo cômodo.

~ 2° Considera-seco-habitação mais de 1(uma) família residindo em uma moradia.

Ar!. 139. A estratégia de desenvolvimento voltada à habitação no Municipio de Trindade tem por objetivo
ampliar o atendimento habitacional de qualidade e melhorar as condições da moradia, visando à inclusão social

da população, a fim de:

I -reduzir o déficit habitacional. qualitativo e quantitativo - através da oferta de novas moradias e de

lotes urbanizados;

11 - melhorar as condições das moradias precárias;

IH - eliminar as situações de risco da moradia;

IV - promover a regularização urbanística e fundiária dos loteamentos irregulares ou clandestinos;

V - integrar a todas as ações habitacionais os aspectos socioeconômicos que promovam a melhoria da

qualidade de vida das faoúlias e sua inclusão econômica e social e

VI - os novos programas habitacionais deverão ser dimensionados pela demanda de habitação do

Município.

Art. 140. São considerados programas socioeconômicos de apoio aos programas habitacionais:

I - programas de geraçãode trabalho e renda;

11- programas de capacitaçãode mão de obra;

HI - programas de conscientização ambiental e

IV - programas de acompanhamento social às comunidades e aos projetos implantados.

~ 10 Os programas socioeconômicos, necessários ao desenvolvimento das comunidades, devem pennear os

programas e ações desenvolvidas na área habitacional.

S 20 Os Centros Integrados de Desenvolvimento Social poderão ser utilizados para aglutinar, apoiar e

disseminar os programas mencionados neste artigo.

Capitulo 11

Dos Aspectos Institucionais

Art. 141. Na implantação da gestão da habitação no Municipio de Trindade serão adotadas as seguintes

diretrizes:

I_promoção de política habitacional participativa, inc1udente e integrada às demais políticas setoriais

em especial à política social e urbana;
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11 _ atendimento prioritário às famílias de renda mensal até 4(quatro) salários mínimos, em situações de

risco, de precariedade da moradia ou de irregularidade urbanística e fundiária;

IH _ incremento na captação de recursos financeiros e aumento de áreas para fins habitacíonais;

IV _ fortalecimento institucional do setor habitacional do Município. em especial voltado para
regularização fundiária, assistência técnica e desenvolvimento de novas alternativas Habitacionais inovadoras.

Art. 142.As diretrizes relativas à gestãoda habitaçãoemTrindade deverão ser implantadas mediante:

I_associação entre as iniciativas habitacionais e os programas sociais e de geração de trabalho e renda;

11 _ estabelecimento de parcerias com órgãos públicos estaduais e federais, organizações não
governamentais, entidades educacionais, fundações, instituições e associações comunitárias para promoção de
soluções inovadoras que otimizem os recursos e respeitem a cultura local;

111_ implantação de programas habitacionais que atendam as necessidadese o déficit do setor, atravésda
oferta de lotes urbanizados, construção de novas moradias, regularização fundiária, melhorias habitacionais e

eliminação do risco na moradia;

IV _ implantação de programas de construção de moradias acessíveis a pessoas idosas ou portadoras de
necessidades especiais, confonne previsto na legislação pertinente;

V _ apoio à implantação e atuaçãodo Conselho do Bem Estar Social em conformidade com o Sistema
Nacional de Habitação de Interesse Social, de "forma a ampliar o processo de participação da sociedade no
estabelecimento de critérios para priorizar o atendimento às necessidades habitacionais;

VI- adesãoao SistemaNacional de Habitação de InteresseSocial;

VII _ integração do Fundo do Bem Estar Social ao Sistema Nacional de Habitação de InteresseSocial,

para ampliar os recursos para a área habitacional;

VIII _ destinação de recursos obtidos com a aplicação de instrumentos da política urbana previstos nesta
Lei, para o Fundo do Bem Estar Social de forma a subsidiar os programas de produção de novas moradias e
regularização fundiária e urbanística nas áreas definidas como Zona Especial de Interesse Social - ZEIS;

IX _ os loteamentos definidos como ZElS já aprovados antes desta lei, deverão ser reprojetados para
enquadrarem dentro de nonuas pertinentes, podendo ser definidos setores com lotes uni - residencial, ou
projeçõescom UHS - Unidade Habitacional Superposta,até o limite de 4(quatro) pavimentos;

X _ implantação de programas de melhorias nashabitaçõesem áreasque já foram objeto de regularização

fundiária;

XI _ identificação das moradias em áreas de risco passíveis de serem recuperadas e das que necessitam de

remanejamento e

XII . readequação da estrutura fisica e organizacional do setor responsável pela política habitacional do

Municipio.

Parágrafo único. A identificação das moradias em áreas de risco a serem recuperadas e das que necessitem de
remanejamento mencionado no inciso X deste artigo, deverá se der no prazo de 1 (um) ano contado a partir da

datade publicação destaLei.
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Art. 143. No prazo de 1 (um) ano contado a partir da data de publicação desta Lei deverá ser readequada
estrutura fisica e organizacional do setor responsável pela politica habitacional.
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Capítulo III

Da Produçãode Novas Moradias

Art. 144. Para que reduza seu déficit habitacional - qualitativo e quantitativo - através da oferta de novas
moradias no Município, serãoadotadasasseguintesdiretrizes:

I _ aumento da ofeIta de novas alternativas habitacionais em áreas dotadas de infra-estrutura e serviços

urbanose equipamentos sociais;

11 _ produção de habitação de interesse social cnm qualidade e garantia de acessibilidade, segurançae

salubridadee

III - desenvolvimento social da população beneficiada.

Art. 145. As diretrizes para aumento da oferta de novas habitações de interesse social de qualidade em

Trindade deverão ser implantadas mediante:

I _ aplicação dos instrumentos da política urbana previstos nesta Lei, para ampliar a oferta de novas

moradias;

11_estabelecimento de critérios para regulamentaçãodo parcelamento e edificação compulsórios do solo
urbano não edificado, subutilizado, ou não utiliza~o, para aumentara oferta de áreaspara fins de moradia;

IH _ estabelecimento de critérios para regulamentação das Operações Urbanas Consorciadas,
condicionando contrapartidas à promoção da habitaçãode interessesocial;

IV _assistênciatécnica ao processoda autoconstruçãopara garantia da qualidade dasmoradias populares

produzidas desdea concepçãoaté a execução;

V _ promoção de programas de autoconstrução e mutirão visando minorar o custo final da obra
oferecendoacessoa material de construçãoe assistênciatécnica e

VI - promoção de novos loteamentose habitaçõesde interessesocial na cidade de Trindade e nosNúcleos
de Desenvolvimento situados no meio rural.

Art. 146. Pararedução do déficit habitacional por novas moradias serão implantados os seguintesprogramas:

I-programa de lotes urbanizados;

11• programa de aquisição de materiais de construçãocom assistênciatécnica aosmoradores;

III - programa de construção de novasmoradias e

IV - programa de oferta de projetos de engenharia e arquitetura e apoio técnico para moradias até
60m'(sessentametros quadrados).

Parágrafo único. Os programas habitacionais serãodesenvolvidos ou fomentados pela Prefeitura em parceria
com órgãosda esfera federal e estaduale com a iniciativa privada, e serãosubsidiados ou financiados em função
do perfil socioeconômico da demandabeneficiada.

SeçãoI
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Da RegularizaçãoUrbanística e Fundiária

Art. 147.'A promoção da regularização urbanística e fundiária nos assentamentose construções precárias
Município deTrindade seráapoiadaem açõesde qualificação ambiental e urbana e de promoção social.
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Art. 148. Para a regularização urbanística e fundiária serão adotadas as seguintes medidas:

I~aplicação dos instrumentos da política urbana previstos nesta Lei, para a regularização urbanística e
fundiária;

II • delimitação de Zonas Especiais de InteresseSocial - ZEIS, para fins de regularização urbanística e
fundiária e para definição de parâmetros e critérios diferenciados para o parcelamento e a ocupação do solo,
desde que garantido o saneamento básico, a instalação das redes de serviços urbanos e os equipamentos sociais
necessários;

1II - promoção da regularização fundiária e urbanística na Cidade de Trindade e nos Núcleos de
Desenvolvimento situados no meio rural;

IV - apoio às ações de regularização fundiária via usucapião individual ou coletivamente, para famílias
de baixa renda;

V - associação das iniciativas de regularização fundiária a mecanismos de geração de trabalho e renda
para a população;

VI . promoção da consolidação das áreas já ocupadas com infra-estrutura e transporte urbano;

VlI - implantação de programa de regularização fundiária em parceria com órgãos das esferas estadual e
federal e com organizações não governamentais e

VIII - implantação de programas de esClarecimento à população para evitar o surgimento de novas
moradias em áreas de risco e de novos assentamentos irregulares.

Art. 149. Caracterizam-se em Trindade as seguintes situações de irregularidade urbanística ou fundiária:

I - áreasde posseem fasede regularização fundiária, via usucapião;

" - áreaspúblicas ou privadas ocupadasirregularmente por moradias;

III - áreaspúblicas ou privadas ocupadasirregularmente por moradias e sob açãojudicial;

IV - áreas sem infra-estrutura urbana e

V - áreas com infra-estrutura urbana parcial.

Parágrafo único. No prazo de l(um) ano, contado a panir da data de publicação desta Lei, deverão estar
concluídos os estudos de identificação das áreas públicas e privadas ocupadas irregularmente por moradias e
feitos os levantamentos necessários para a regularização fundiária e urbanística, quando for o caso.

Art. 150. Caracterizam-se em Trindade as seguintes situações de risco, sujeitas à regularização ou
remanejamento, dependendo do caso:

I- área sujeita a inundação;

11 - áreas situadas às margens de rios e outros cursos d'água e junto a nascentes;

lU - áreas sob influência de rodovias;

IV - áreas sob linhas de transmissão de energia elétrica;

V - áreas de preservação ambiental ou preservação permanente conforme definidas na legislação
ambiental e

VI - moradias precárias sob o ponto de vista de segurança.
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Parágrafo único. Para regularização ou remanejamento das moradias em situações de risco deverá ser

consultado o Conselho da Cidade.

Art. 151. Os programas de regularização urbanística ou fundiária deverão estar associadosa programas de
melhoria de infra.estrutura urbana e equipamentos sociais e a programa de oferta de materiais de construção a
preços subsidiadose assistênciatécnica, quando for o caso.

Art. 152. São localidades a seremregularizadasdo ponto de vista urbanístico ou fundiário:

[- áreana Vila N.S. do PerpetuoSocorro junto à nascente;

11- área na Vila João Brás junto ao córrego Broacas, sujeito a inundação e

III - áreana Vila Roberto Monteiro, juntn aAPA do Barro Preto;

Parágrafo único. No prazo de 2 (dois) anos, contadosda data de publicação desta Lei, deverá estar concluido
o levantamento das demais áreas que necessitam de regularizaçãourbanística ou fundiária.

Seção 11

Das I\lelhorias Habitacionais

Art. 153. Para melhoria das condições das moradias nos assentamentos precários de Trindade serão
implantados os seguintesprogramas e incentivos:

I-programa de reforma e ampliação dasmoradias, incluindo:

a) oferta de materiais de construção;

b) assistênciatécnica aosmoradores, no casode autoconstruçàoe mutirão;

c) parcerias com a iniciativa privada, organizações não governamentais, órgãos governamentais
estaduaise federais;

d) adequações de projeto para proporcionar abrangência de atendimento às pessoas idosas elou

portadorasde necessidadesespeciais e

e) reaproveitamento de material de construção.

H - programa demelhoria da infra-estrutura urbanae de equipamentos sociais e

IH - i~centivosfiscais voltados para aplicação emmelhorias habitacionais.

Parágrafo único. No prazo de l(um) ano, contado a partir da data de publicação desta Lei, deverão estar
concluídos os estudos de identificação dos locais onde há moradias precárias. para a aplicação dos programas
mencionadosnestaseçãoe promoção dasmelhorias habitacionais.

Seção 111

Das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)
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Art. 154. Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) são as áreas públicas ou privadas destinadas

prioritariamente ao atendimento qualificado da babitação de interessesocial para a população de até quatro (4)

salários mínimos.

Parágrafo único. As prioridades para o desenvolvimento de programas e ações nas Zonas Especiais de
Interesse Social serão definidas no processo de planejamento dos programas habitacionais a serem implantados,
ouvido o Conselho da Cidade.

Ar!. ISS: Zonas Especiais de InteresseSocial I - ZEIS 1 correspondem a terrenos públicos e particulares já
ocupados irregularmente pela população nos quais deverão ser promovidas ações de urbanização e de
regularização fundiária.

Art. 156. Zonas Especiais de InteresseSocial 2 - ZEIS 2 sãoasáreasvazias, subutilizadas ou não edificadas,
destinadasà promoção da habitação de interessesocial e ao atendimento de famílias com renda mensal de até
4(quatro) salários núnimos.

Art. 157. Toda e qualquer intervenção urbanística para implantação de zona especial de interesse social,
deverá ser submetida a analise e aprovação do Poder Executivo Municipal. Emenda 06

Art. 158.O Mapa 11/16, no Anexo I, destaLei, representagraficamente a localização das Zonas Especiaisde
InteresseSocial - ZEIS I e 2.

Parágrafo Único. A instituição de novas ZEIS, alem das previstas nesta Lei será feita a partir de decreto do
poder Executivo Municipal. Emenda03

Art. 159. São critérios para identificação das ZEIS I os assentamentos que apresentem as seguintes
condições:

I- situados em áreas de risco, com moradias passíveis de serem recuperadas, urbanizadas e regularizadas;

11 - situados em áreas públicas ou de preservação ambiental já comprometidas pela ocupação e de fácil
integração à malha urbana, em situação que não coloque em risco a segurança de vida dos moradores e de
terceiros e

III - loteamentos irregulares ou clandestinos destinados á população de baixa renda, carentes de infra-
estrutura e equipamentos urbanos, melhorias habitacionais ou titularidade.

Art. 160. Na instituição das ZEIS I serão demarcados os seus Iinútes a partir de estudos específicos, com a
participação da população envolvida.

Art. 161. Serão definidos parâmetros específicos de urbanização, parcelamento. uso e ocupação do solo
urbano para a ZEIS I, de acordo com o estabelecidona Lei de Parcelamento,Uso e Ocupação do Solo e Código
de Obrase Edificações.

Art. 162. A implantação da ZEIS I deverá ser precedida de cadastro social da população residente e
diagnóstico com análise socioeconômica, urbanística e fundiária.

~ 10 Deverá ser utilizado o cadastro do Banco de Dados Social para identificar as famílias que necessitem de
moradia e de regularização urbanística e fundiária, não podendo a mesma fanúlia ser beneficiada mais de uma
vez.

~ 2° Somente o órgão responsável pela habitação no Município poderá promover projetos habitacionais nas
ZEIS I, podendo realizar parcerias com órgãos das esferas estadual e federal e com a iniciativa privada.
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Art. 163.As Zonas Especiais de (nteresseSocial 2 -ZEIS 2 subdividem-se em 2 (duas) categorias:

I_ZEIS 2A - área própria para ocupação de baixa densidade, com uso residencial uni familiar, de acordo
com parâmetros estabelecidos na Lei de Uso e Ocupação do Solo de Trindade e

11- ZEIS 2B - áreaprópria para ocupaçãode alta densidade,com uso residencial multifamiliar, Unidades
Habitacionais Superposta - UHS, de acordo com parâmetrosestabelecidosna Lei de Uso e Ocupaçãodo Solo de

Trindade.

Art. 164 A lei municipal de parcelamento do solo urbano deverá definir parâmetros específicos para
dimensionamento dos lotes, bem como as exigências mínimas de infra-estrutura urbana e de equipamentos
sociais nos empreendimentos localizados nas ZEIS.

~ 10 Para provisão de moradias nas Zonas Especiais de Interesse Social 2, deverá ser utilizado o cadastro do
Banco de Dados Social para identificar as famílias que necessitam de moradia.

~ 2° Cada família só será beneficiada por programa habitacional uma única vez.

~ 3° Somente o órgão responsável pela habitação no Município poderá promover projetos habitacionais nas
ZEIS. podendo fazer parcerias com órgãos das esferas estaduais e federais e com a iniciativa privada.

~ 4° O programa habitacional deverá ser desenvolvido baseadono déficit de habitaçõesdo Municipio.

TÍTULO Vl1
DO DESENVOLVIMENTO URBANO E QUALIFICAÇÃO AI\IBlENTAL

Capítulo I

Do Uso e Ocupação do Solo

Art. 165. Para preservar a qualidade do meio ambiente, potencializar e redistribuir os beneficios gerados pelo
processo de urbanização, são diretrizes relativas ao uso e ocupação do solo urbano em Trindade:

59

I_consolidação e regularização das áreas urbanas já ocupadas, promovendo seu adensamento com maior
aproveitamento da infra-estrutura instalada, evitando a expansão urbana desordenada;

11 • condicionamento da expansão urbana à capacidade de oferta de infra-estrutura, à preservação
ambiental e às demandas reais por ocupação urbana;

1II - regulamentação do uso e ocupação do solo urbano de acordo com a capacidade da infra-estrutura
instalada e a diferenciação interna das áreas urbanas;

IV - condicionamento do adensamento à implantação de mecanismos de controle de inundações e
permeabilidade do solo nas áreas suscetiveis às enchentes;

V - controle do uso e ocupaçãodo solo nasáreasurbanassituadasna Área de Proteção Ambiental - APA

do Córrego Arrozal;

VI - controle de ocupação do solo nas áreas urbanas onde ainda não possui a infra-estrutura completa,
como pavimentaçào, calçadas e saneamento básico (esgoto sanitário, água potável, drenagem de águas pluviais e
coleta de lixo e limpeza urbana);
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VII ~estímulo ao adensamento nas proximidades da rede estrutural do transporte coletivo, favorecendo

os deslocamentos da população, condicionando a intensidade de ocupação no lote urbano à capacidade de
suporte do sistema viário, infra-estrutura e saneamento básico;

VIII _ controle da integridade e destinação das áreas públicas, especialmente quando provenientes de

parcelamentos do solo urbano;

IX _ proibição de novos parcelamentos do solo, até que o número de lotes vazios caia abaixo de um

horizonte previsto para 10 (dez) anos,salvo para áreasde ZEIS e para condomínios fechados e

X _ as novas áreas incorporadas ao perimetro urbano deverão ser acompanhadas de sua respectiva áreas

de Reserva Legal, podendo ser demarcadas e/ou remanejadas de acordo com o interesse da municipalidade.

Seção I

Do Uso e Ocupação do Solo Urbano

Art. 166..As ações para o uso e a ocupação do solo urbano serão implantadas mediante:

1- definição de indicadores ambientais e urbanos para monitorar a expansão e a ocupação urbana;

# n _ revisão da legislação urbanística, especialmente as leis, de Perímetro Urbano, Parcelamento, Uso e

,t" Ocupação do Solo Urbano, e conseqüente compatibilização com o Código de Obras e Edificações e com o

Código Tributário e Código de Posturae

III _ ampliação e qualificação do quadro de fiscais de obrase edificações particulares, para atuaçãoeficaz

quantoao cumprimento da legislação urbanística e edilicia.

Art. 167. Paracontrole da integridade e destinaçãodasáreaspúblicas serãoadotadasasseguintesmedidas:

-.

I_definição de critério para destinação das áreas de domínio público existente ou a serem doadas pelos
empreendedores com novos parcelamentos. de modo a atender as necessidades da população da vizinhança, por
equipamentos sociais, considerando-se para efeitos de planejamento, as Unidades de Planejamento e Gestão

previstas nesta Lei;

11_ implantação de programas de fiscalização sobre as áreas públicas a fim de preservar a sua destinação

e ao mesmo tempo impedir a ocorrência de invasões;

III _ estudo da alternativa de implantação de programas de cultivo de hortifruticultura, em caráter
precário e por tempo determinado, pela população vizinha, nas áreas de domínio público ociosas, até sua

ocupação definitiva e

IV _ exigência que nos novos loteamentos seja dado tratamento adequado às áreas públicas, visando

protegê-las contra possíveis invasões. em especial as áreas de preservação permanente.

Art. 168. São diretrizes específicas para os usos e as atividades urbanas:

I
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I_fonnação de novos centros comerciais e de serviços públicos e privados complementares ao uso

residencial nasáreasurbanas (centralidades);

11_ reforço às centralidades existentes, compatibilizando-as com a necessidade de qualificação urbana;

III _controle da instalação de empreendimentos e atividades públicas e privadas que possam cau ar

impacto sobre o ambiente urbano, o trânsito e o sistema de transporte; '\
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IV _ articulação com órgãos Estaduais e Federais para controle e monitoramento das atividades

econômicas desenvolvidas em todo o território municipal, potencialmente geradoras de impactos ambientais

negativos e

V • compatibilização da pennissão para instalaçãode atividades às exigências do licenciamento ambiental

de acordo com a legislação aplicável.

~ 10 Os novos parcelamentos aprovados a partir desta lei, deverão conter em seus projetos urbanísticos
centros comerciais de serviços públicos e privados, além de áreas específicas para prátícas esportivas,
educacionais e de lazer, proporcional a população prevista.

~r As novas glebas incluídas no perímetro urbano como áreas de expansão, deverão destinar ate 20% de sua
totalidade ao Município as quais serãoutilizadas para a implantação de atividades econômicas.

Art. 169. Para alcançar o ordenamento do território urbano e potencializar os investimentos feitos nas áreas
urbanas, deverão ser aplicados instrumentos da política urbana que promovam a ocupação de lotes, glebas e
edificações vazias nas áreasde ocupaçãoconsolidada.

Art. 170. Deverão ser incentivados novos empreendimentos imobiliários nas áreas indicadas como
prioritárias para ocupação urbana, atravésda aplicação dos instrumentos da política urbana.

Art. 171. Na revisão da legislação urbanística deverão serobservadosos seguintes itens:
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I_definição de critérios e parâmetros específicospara o parcelamento e remembramento, a ocupaçãoe o
uso do solo, de acordo com as distinções internas das áreasurbanas,considerando as diferenças de consolidação
urbanae de fragilidade ambiental das áreas,entre outras~

11 _ estabelecimentode critérios e parâmetrosespecificos para o parcelamento, a ocupação e o uso do solo
nas áreas de transição urbano/rural, sendo proibida a monocultura, especialmente da cana-de-açúcar; (Mapa

11/16,anexo I)

111- definição de critérios e parâmetros específicos para a ocupação nos distritos e parques empresariais
nasáreasurbanase ao longo dos Eixos de Desenvolvimento previstos nestaLei; (Mapa 11116, anexo I)

IV _ estabelecimento de parâmetros relativos à intensidade de ocupação de acordo com a categoria da via

onde o imóvel se situe;

V _ identificação de usos e atividades que deverão apresentarEstudo Prévio de Impacto de Vizinhança,
para se instalar nas áreas urbanas, visando atenuar os impactos negativos que possam ser gerados, fazendo a
exigência de medidas compensatórias;

VI _ regulamentaçãodos loteamentos fechadose dos condomínios urbanísticos, inclusive possibilitando a
regulamentação dos já existentes, mediante a exigência de parâmetros diferenciados para doação de áreas

públicas;

VII - definição de coeficientes mínimos e maXlmos de aproveitamento do terreno para aplicação de
instrumentos.da política urbana nas áreasindicadas nestaLei;

VIII _ revisão dos índices e parâmetros urbanísticos da lei de parcelamento do solo urbano, de forma a
incorporar asdiretrizes de mobilidade urbanae melhorar a qualificação dos logradouros públicos;

IX - definição das atividades, por locais de instalação, para as quais deverão ser exigidos Estudo Prévio
de Impacto de Vizinhança, em especial nasáreasde saturaçãoviária, conforme definidas nestaLei e

X - regulamentaçãoda instalação de estacionamentoscomerciais rotativos na área central, com exigên
de apresentaçãodo Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança.
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Seção11

Do Uso e Ocupação do Solo no !\leio Rural

Art. 172. São diretrizes para o ordenamento do uso e a ocupação do solo no meio rural:

I_consolidação e qualificação da ocupação no meio rural, com a extensão dos beneficios existentes na

Cidade;

11_restrição da expansãoe da ocupaçãourbana nasáreasde fragilidade ambiental e

111. estímulo ao surgimento de centralidades para fixação da população no meio rural.

Art. 173. As diretrizes para uso e a ocupação do solo no meio rural serão implantadas com as seguintes

medidas:

I_implantar e regulamentar os Núcleos de Desenvolvimento no meio rural - as agrovilas levando-se em
conta a qualidade e a sustentabilidade, respeitandoas característicase vocações locais;

11_ estimular e promover a implantação de programas visando à ocupação ordenada dos Núcleos de

Desenvolvimento no meio rural;

III _ regulamentar a implantação de novos loteamentos nos Núcleos de Desenvolvimento no meio rural.
com parâmetros específicos e diferenciados da Cidade;

IV _ regularizar os loteamentos implantados irregularmente no meio rural, respeitados os limites impostos
pela legislação urbanistica e ambiental vigente;

V _ demarcação de áreas de transição urbano/rural no entorno dos Núcleos de Desenvolvimento previstos

nesta Lei;

VI - realização de um inventário dasáreasde fragilidade ambiental no Municipio e

VII _' realização de inventário das áreas e unidades especiais de interesse cultural. nos núcleos de

desenvolvimento e na zona rural.

Capítulo 11

Da Qualificação e Conforto Ambiental Urbano

Art. 174. A qualificação e o conforto ambiental urbano em Trindade serão alcançados adotando-se as

seguintes medidas:

I - revisão da legislação edilicia e de posturas, implantando maior rigor na fiscalização de suas

exigências;

Il _manutenção do uso paisagístico e ambiental nas áreas públicas ou privadas definidas como áreas
verdes ou de preservação ambiental, evitando sua descaracterização e uso para outros fins;

III _ criação de Áreas de Qualificação Ambiental Urbana para ampliação de áreas verdes associadasao
lazer público através da implantação de projetos paisagísticos e urbanísticos, para qualificação e revitalização

urbana;

IV _ estabelecimento de critérios de monitoramento da qualidade de vida urbana, visando à mitigação dos
impactos ambientais causados pela urbanização;
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v _implantação e manutenção de área de transição no entorno da zona urbana da Cidade e dos

Núcleos de Desenvolvimento, para o plantio de culturas diversificadas, evitando a degradação ambiental
provocada pela monocultura, especialmentea da cana-de-açúcare

VI - incentivos para a criação de cemitérios parques,com a elaboraçãode legislação específica.

Art. 175. Sãodiretrizes especificaspara qualificação dos espaçospúblicos em Trindade:

I _garantia do cumprimento da legislação federal aplicável referente à acessibilidade em todos osprojetos

e mobiliário urbanos;

11 - incentivar as parcerias com instituições de pesquisa e ensino, organizações não governamentais,
fundações, associaçõesde moradores e empresas,a fim de promover programas de qualificação ambiental e
manutençãodos espaçospúblicos;

IH _ampliação de áreasverdes, incluindo a arborização dos logradouros públicos e a criação de áreasde

amenidadeurbana e

IV - qualificação e manutençãodos equipamentosinstalados nos espaçospúblicos.

Art. 176. Os espaçospúblicos serãoqualificados mediante:

I - promoção de parcerias com empresasjá instaladas e a serem instaladas nos distritos industriais,
parquese parquesempresariais, para implantação de cinturões verdesnos seusem tomos e para qualificação dos
espaçospúblicos próximos aos estabelecimentos;

H - garantia da limpeza dasárease dos logradouros públicos;

lU - equipamento e adaptaçãode praçase áreasverdesde acordo com a demandados moradoresdo bairro

atendido;

IV - promoção de estudos técnicos para definir alternativas de pavimentação não impermeabilizante e de
drenagemque favoreçam a infiltração daságuaspluviais, evitando que as mesmasse acumulem nasavenidasde
fundo de vale, provocando enchentes,especialmentena áreada bacia do córrego das Lajes;

V - implantação de programas e campanhas de educação e conscientização para a conservação e
manutenção dos locais públicos, incluindo a preservação das árvores nos logradouros públicos e a limpeza

urbana;

VI - definição da porcentagem máxima de impermeabilização na elaboração e implantação de projetos
em áreasverdese praças;

VII - utilização da guarda municipal, para atuar na preservaçãodo patrimônio público municipal;

VIII - instalação emelhoria do mobiliário urbano e suadistribuição uniforme por todos os bairros;

IX - recuperação e requalificação das instalações de infra-estrutura urbana nos espaços públicos,
incluindo a adoção de padrões para iluminação pública visando tomá-la mais eficiente e em harmonia com a
urbanizaçãoe

X - regulamentação das atividades de comércio e serviços desenvolvidos nos logradouros públicos,
inclusive do comércio ambulante e das feiras livres.

Art. 177. Paraampliar a arborização urbanaserãoadotadasasseguintesmedidas:

I - estabelecimento como medida compensatória para empreendimentos e atividades
causadorasde impactos no meio ambiente, o fornecimento de mudaspara arborização urbana;
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11_equipamento e qualificação do Horto Municipal para suprir a Cidade com espéciesambientalmente

adequadas à arborização e

UI - implantação do Plano de Arborização Urbana, a ser executado em conjunto pelos órgãosmunicipais
responsáveispela infra-estrutura urbana e pela proteção do meio ambiente, que regulamente os incentivos ao
plantio de árvores e penalize a destruição da arborização.

Art. 178. São diretrizes específicaspara propiciar a qualificação e o conforto ambiental dos espaçosprivados
emTrindade:

1 • garantia do cumprimento da legislação federal aplicável referente à acessibilidade em todas as

edificaçõespúblicas e de uso coletivo;

11- adoção de padrões para edificações que proporcionem conforto ambiental, em confonnidade com as
normasda Associação Brasileira deNormas Técnicas - ABNT, leis e regulamentos pertinentes e

111- incentivo à te-qualificação de edificações desocupadas ou sub-utilizadas, para aproveitamento
residencial ou outros usos permitidos, e aplicação dos instrumentos da política urbana previstos no Estatuto da
Cidade, para a consecuçãodos objetivos.

Art. 179. Para qualificar os espaçosprivados em Trindade e permitir um maior conforto ambiental deverão
ser adotadasasseguintesmedidas:

I- promoção de projetos de revitalizaçãô urbana em parceria com a iniciativa privada, associaçõesde
classee demoradores;

11- estabelecimentode critérios paramonitoramento do controle da poluição sonora e visual exigência do
seucumprimento, atravésda fiscalização municipal e

111- exigência de manter limpos os imóveis particulares edificados ou não, que estejamdesocupados.

Art. 180. Para qualificação e o conforto ambiental em Trindade deverá ser revista a legislação edilícia
observando-seos seguintes itens:

I. reforço nas exigências quanto à acessibilidade em todas as edificações públicas e de uso coletivo, em
cumprimento à legislação federal aplicável;

li • regulamentação das edificações de modo a propiciar conforto ambiental aos seus usuários, tendo
como referência asnormas da Associação Brasileira de Nonnas Técnicas - ABNT;

III - definição de critérios especificos para edificações de uso misto e edificações de uso não residencial;

IV - simplificação dos procedimentos administrativos para aprovação de projetos e licenciamentos de
obrase edificações e

V - reforço ao quadro de fiscais de obras bem como treinamento contínuo para o cumprimento da
legislação.

Seção I

Áreas de Qualificação Ambiental Urbana

Art. 181. Áreas de Qualificação Ambiental Urbana são áreas prioritárias para execução de projetos de
qualificação e revitalização, permitindo tomar a cidade de Trindade e os Núcleos de Desenvolvimento previstos
nestaLei, diferenciados pela qualidade dos seusespaços.
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~ 10 Serãodelimitadas asseguintesÁreas de Qualificação Ambiental Urbana:

I - na cidade deTrindade:

a) Núcleo Histórico previsto nesta Lei, situado na área central;

b) Bairros Setor Oestee Vila Carvelo;

c) Bairro Santuário e Setor Santo Onofre e

d)Vila Pai Eterno, Vila João Braz e Jardim Salvador.

~ 20 OutrasÁreas de Qualificação Ambiental Urbana poderão ser instituidas por ato do Executivo Municipal,

observandoasdemandasda população e ouvido o Conselho da Cidade.

Art. 182. No Núcleo Histórico deverão ser qualificados os espaçospúblicos, com a melhoria do sistema
viário e do transporte coletivo de forma a propiciar conforto e segurança para o usuário de maneira a não alterar

o paisagismo local.

Parágrafoúnico. O projeto de qualificação dos espaçospúblicos do Núcleo Histórico deverá envolver:

I_a revitalização arquitetônica e urbanística das vias comerciais;

II_ a valorização das edificações tombadas com previsão de restauração bem como o tombamento das

edificações inventariadas ou que venham a ser inventariadas;

III • o melhoramento dascalçadas;

IV ~ a recuperação e restauração das fachadas dos prédios tombados e inventariados e

V _a despoluição visual das fachadas dos prédios comerciais e de serviços, ou residencial, cujas empenas

estejam sendÇ)utilizadas com material publicitário.

Art. 183. Elaborar nm programa especifico para valorizar e vitalizar a Praça da Matriz, a PraçaConstantino

Xavier e a PraçaDom Antônio Ribeiro dos Santos(Santnário Basílica).

Parágrafo único _ nestas praças não serão permitido a instalação de nenhuma fom13 de outdoors e ou

equipamentos de rádio transmissão ou antenas de qualquer espécie.

Art. 184. Nos trevos e entradas da Cidade e nos trechos das rodovias e vias que cruzam a malha urbana
deverá ser promovida a melhoria da circulação viária, visando à segurança dos pedestres e ciclistas e a

reintegração das vias no tecido urbano.

Parágrafo único. Os trechos das rodovias que cruzam a malha urbana deverão ter tratamento urbanístico de

vias urbanas para evitar o conflito com o tráfego rápido de passagem.

Art. 185. Qualqner intervenção urbanistica em Área de Qualificação Ambiental Urbana deverá ser precedida
de consulta Conselho Municipal da Cidade, incluindo representantes dos moradores e usuários no local, para

avaliação daspropostas.

Art. 186. O Mapa 11/16, Anexo I desta Lei representagraficamente as Áreas de Qualificação Ambiental

Urbana deTrindade.
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Capílulo III

Do Patrimônio Histórico e Cultural

Art. 187 A preservação do patrimônio histórico e cultural de todo o Município de Trindade abrangerá a
conservaçãodos bens históricos e culturais de natureza tangível e intangível e de suas ambiências, conforme

legislaçãoaplicável.

Art. 188. O maior ou menor grau de intervenção no patrimônio histórico e cultural edificado variará em
função do estado de conservação do bem, compreendendo a integridade tanto do imóvel quanto do meio

ambiente.

Art. 189. O bem histórico e cultural edificado sem uma destinaçãoespecífica poderá ter seu uso modificado
de acordo com suacapacidadesuporte, semque sejamcolocadasem risco suaestrutura fisica e suaambiéncia.

Art. 190. O bem histórico e cultural edificado de caráter privado, inventariado ou tombado manterá a sua

condição de propriedade.

Parágrafo único. O proprietário de um bem cultural deverá ser conscientizado sobre as possibilidades que
estebem lhe proporciona, para usufruir ou explorar, de maneira coerente, novos usos e novas oportunidades, de
forma a sentir~separte da memória histórica do meio onde se habita, apropriar-se de sua cidade, defendê-la e
achar-seum autêntico guardião da suahistória.

Art. 19\. São diretrizes para proteção, preservaçãoe valorização do patrimônio histórico e cultural edificado

emTrindade:

I. fortalecimento do setor municipal responsávelpela gestãodo patrimônio histórico e cultural edificado
e do Conselho de Patrimônio Histórico e Artistico de Trindade, para gestãodas politicas e açõesrelativas a este

patrimônio e

11 _ utilização dos instrumentos da política urbanapara preservaçãodo patrimônio histórico e culrural.

Parágrafo único. A composição dos membros do Conselho de Patrimônio Histórico e Artístico de Trindade,
deveráter participação paritária entre representantesde órgãospúblicos e privados, sem fins lucrativos.

Art. 192. Para proteger, preservar e valorizar o patrimônio histórico e cultural edificado em Trindade serão
adotadasasseguintesmedidas relativas ao desenvolvimento instirucional:

I - definição de uma politica de proteção, preservação e valorização do patrimônio cultural tangivel e

intangível e de suasáreasde influência e

Il _elaboração, implantação de um plano de operaçãourbana, prevendo parcerias entre os setorespúblico
e privado, destinado à recuperaçãodo acervo histórico e cultural do Município.

Art. 193. A proteção, preservaçãoe valorização do patrimônio histórico e culroral edificado serãoalcançadas

mediante:
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I_definição, com base em estudos,dos limites precisos das Zonas Especiais de InteresseCultural e das
UnidadesEspeciaisde InteresseCultural, a serem implantadas. bem como dassuascaracterísticas;

Il _elaboração, implantação de um plano para incluir o patrimônio histórico e cultural edificado na rot

turistica deTrindade;
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III _ aplicação do Direito de Preempçãoe da Transferência do Direito de Construir para os imóveis de

interesse de preservação, definindo áreas para recebimento do potencial construtivo;

IV _ garantia da acessibilidade às edificações públicas ou privadas de uso coletivo e de interesse cultural e

V _ identificação e sinalização das Unidades Especiais de Interesse Cultural e demais bens tombados e

preservadosdasZonas Especiais de InteresseCultural de Trindade.

Art. 194. O Mapa 2/16, do Anexo 1 desta Lei representa graficamente as Zonas e Unidades de Interesse

Cultural de Trindade.

Seção I

Zonas Especiais de Inleresse Cultural

Art. 195. Zonas Especiais de Interesse Cultural são áreas que possuem conjuntos edificados de relevante
significado da memória histórica. social, natural, artística e cultural de trindade, estando sujeitos à aplicação de
políticas específicas voltadas à conservação e preservação patrimonial e prioritárias para execução de projetos de

revitalização e recuperação urbana.

Parágrafo' único. O Núcleo Histórico de Trindade estará sujeito a tratamento e cuidado especial, com critérios
e diretrizes de intervenção urbanística e arquitetônica constantemente revisada e atualizada pela equipe técnica
do Conselho de Patrimônio Histórico e Artístico de Trindade.

Art. 196. O Plano de Inventário do Núcleo Histórico de Trindade oferecerá subsidios e insumos para as

propostas de preservação dos bens inventariados ou tombados e estabelecerá:

I- nível de proteção para as áreas urbanas onde se concentram edificios de interesse de preservação
catalogados em categorias de preservação distintas, além de diretrizes para projetos e programas a serem
implantados nessas áreas específicas;

11 • diretrizes para propostas de intervenções urbanísticas nas áreas de entorno do patrimônio histórico e

cultural edificado e

UI - categorias de preservação para os edificios de interesse de preservação segundo suas características
tipo lógicas, estruturais, morfológicas, plásticas, estilísticas e volumétricas, entre outros.

~ 10 As características tipológicas, estruturais, morfológicas, plásticas, estilísticas e volumétricas, entre
outras, mencionadas no inciso 111deste artigo, estabelecerão os valores das categorias de preservação por índices
de intervenção pennitida no bem em particular ou em seu conjunto.

9 2° O Plano de Inventário do Núcleo Histórico de Trindade deverá estar concluído no prazo de I (hum) ano
a contar da data de publicação desta Lei, contando para isso com o apoio de uma equipe técnica especializada

para estefim.

Ar!. 197. Constituem-se diretrizes especificas para proteção e revitalização do Núcleo de Desenvolvimento

de:

I.garantia da conservação e manutenção das edificações tombadas no conjunto urbano;

Il _qualificação dos espaçospúblicos, para melhor atendimento á população local e aos visitantes;

In _aplicação dos instrumentos da política urbana que favoreçam a conservação do patrimônio histórico;

IV - atualização da legislação urbanistica vigente.
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Art. 198. Sãomedidaspara proteção e revitalização do Núcleo de Desenvolvimento deTurismo:

I- implantação de centros de apoio ao turista;

li _ implantação do projeto para complementação das atividades do Centro de Pesquisas,e para visita
monitorada às escavações, com os objetivos de pesquisa, lazer, educação e turismo;

1ll - ampliação, reforma e adequaçãodo atual prédio do Museu;

IV _ construção do Centro de Comercialização de Produtos Artesanais, favorecendo o desenvolvimento
de atividades produtivas elaboradaspela população local e

V _ construção de um centro social para desenvolvimento de atividades comunitárias, agregandocentro
comunitário, posto de saúde, posto policial, quadra de esporte e

VI - restauração do mercado municipal, voltando as suas características originais.

Art. 199. Os Núcleos de Desenvolvimento deverão ser objeto de estudo e de tratamento especial, para fins de
proteção ou preservação do patrimônio histórico e cultural edificado, tendo por base o inventário realizado pelo
Instituto Estadual de Patrimônio Histórico e Artístico.

Art, 200, Qualquer intervenção urbanística nasZonas Especiais de InteresseCultural deverá ser precedidade
consulta ao Conselho Municipal da Cidade, incluindo representantes dos moradores e usuários no local, para
avaliação das propostas.

Art. 201. Unidades Especiais de Interesse Cultural são um ou mais imóveis que formam ou não um conjunto
edificado, que possuem elementos ou caracteristicas de relevante significado da memória histórica, social,
natural, artística e cultural de Trindade, estando sujeitos à aplicação de políticas específicas voltadas à
conservação e preservação patrimonial.

Art. 202. Constituem-se Unidades Especiais de Interesse Cultural no Municipio de Trindade a serem

protegidas:
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1- a Igreja Matriz deTrindade;

II - a Basilica do Divino Pai Eterno;

111- a Igreja de SantaLuzia;

IV - a CasaParoquial;

V - o Sobradinho;

VI - a Igreja PadrePelágio;

VII - a Igreja de SantosReis;

V11I- o Prédio do Museu (casarão);

IX - ~ Mercado Municipal e

X - o Castelinho o Beco dos Aflitos.

XI - o prédio onde se localiza a prefeitura

Parágrafo único. As antigas sedes de fazendas, deverão ser objeto de estudo e de tratamento especial, para
fins de proteção ou preservação do patrimônio histórico e cultural edificado, tendo por base o ínventári
realizado pelo Instituto Estadual do Patrimônio Histórico, e outros que venham a ser realizados
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Art. 203. Outras Unidades Especiais de InteresseCultural poderão ser instituidas por ato do Executivo,

observandoasdemandasda população e ouvidos o Conselho de Patrimônio.Histórico e Artístico de Trindade e o

ConselhoMunicipal da cidade.

Art. 204. Para ampliar as possibilidades de revitalização das Unidades Especiais de Interesse Cultural
deverão ser realizadas parcerias ou articulações com a iniciativa privada e outras entidades envolvidas com o
tema da preservação do patrimônio histórico e cultural, visando promover intervenções viárias, urbanísticas e
paisagísticas nos imóveis e nas áreas do entorno, quando necessário.

Parágrafo único. Os projetos de intervenção deverão considerar as melhorias necessárias à acessibilidade para
pessoasportadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 205: Aplica-se o Direito de Preempção e a Transferência do Direito de Construir nos imóveis
identificados como Unidades Especiaisde InteresseCultural, situadosnasáreasurbanas.

Art. 206. Qualquer intervenção nas Unidades Especiais de InteresseCultural ou no seu entorno deverá ser
precedidade consulta à equipe técnica do Conselho de Patrimônio Histôrico e Artístico e do Coneidade.

Parágrafo único. O ôrgão municipal responsável pela proteção do patrimônio histôrico e cultural com apoio
de equipe técnica especializada para este fim, no prazo de 2 (dois) anosa contar da data de publicação destaLei,

deverá:

I- inventariar e proceder a tombamentos das Unidades Especiais de InteresseCultural no Município de
Trindade e

11 - estabelecer os limites das áreas de entorno com os seus respectivos perímetros de proteção das
UnidadesEspeciais de InteresseCultural da Cidade deTrindade.

TÍTULO VIII
DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DEMOCRÁTICA

Capítulo I

Das Diretrizes Organizacionais do Planejamento

Art. 207. Para exercer com eficiência o planejamento e a gestão urbana e municipal, serão adotadas as
seguintesdiretrizes:

I-adoção de gestão democrática que eleve o Município de Trindade à condição de centro de referência
socioeconômico e cultural;

11 - qualificação dos responsáveispela implantação daspolíticas públicas municipais previstas nestaLei;

111~ adoção de sistema de planejamento e gestão integrado e democrático como ferramenta para
implantação daspolíticas públicas municipais previstas nestaLei;

IV . ampliação dos mecanismos de articulação, integração e comunicação entre as Secretarias,Órgãos e
Autarquias Municipais;

V - envolvimento dos gestoresdo executivo municipal no processode planejamento de desenvolvimento
urbano e municipal;

VI - consolidação da basede informações para a tomadade decisõese
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VII aperfeiçoamento técnico e melhoria dos procedimentos para aprovação de projetos,

licenciamento, controle e fiscalização urbana.

Art. 208. Para fortalecer a estrutura organizacional no Município de Trindade e facilitar a implantação de um
sistemade planejamento e gestãourbana serãoadotadasasseguintesmedidas:

I _ estabelecimento de programas de qualificação e capacitaçãodos servidores municipais, especialmente

os responsáveispela implantação daspolíticas públicas previstas nestaLei e

11_ redirnensionamento do setor municipal responsável pela aprovação de projetos, licenciamento,
fiscalização e aceitação de parcelamentos e obras e emissão do "habite-se", para obter o aumento de sua

eficiência, incluindo:

a) revisão periódica do número de servidores do setor para adequá-los permanentemente à dinâmica
urbanamunicipal;

b) estabelecimento de uma politica de melhoria permanenteda qualidade da mão-de-obra alocada ao

setor;
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c) redesenho periódico dos processos de trabalho em uso no setor com a finalidade de mantê-los
simplificados, adequadosà dinâmica urbana municipal e norteados pela necessidadede integração dos técnicos
municipais, responsáveispor todas as etapasdo processode aprovação de projetos, licenciamento, fiscalização e
aceitaçãode parcelamentose obras e emissãodo "habite-se";

d) estudo c, conseqüente, proposição de alterações, periódicos dos procedimentos de aprovação de
projetos, licenciamento e aceitação de parcelamentos e obras com o objetivo de mantê-los racionalizados,
simplificados e incorporando novos recursos tecnológicos;

e) implantação de procedimentos eficientes para o controle e a fiscalização do cumprimento da
legislação urbanística, assegurando sua periÓdica revisão com vistas à sintonia com a dinâmica urbana

municipal;

j) examecomparativo, a intervalos regulares,dos recursosoperacionais disponíveis e das necessidades
surgidas no período, com a finalidade de permitir que a equipe disponha sempre do aparato tecnológico
necessárioao bom desempenhode suasfunções e

g) identificação de necessidadese a proposição de mecanismos de articulação entre os responsáveis
pelo controle urbano e pela elaboraçãoe implant3ção de diretrizes viárias e ambientais.

111_adoção das unidades de planejamento e gestão urbana previstas nesta Lei, para subsidiar todos os
processosde planejamento setorial e territorial naCidade.

V _ interligação dos dados setoriais, por intermédio de um banco de dados digital que tenha uma base
comum e as ferramentasnecessáriaspara o compartilhamento das informações;

V. fortalecimento dos instrumentos de gestãomunicipal, notadamenteo Cadastro Imobiliário Municipal,
referenciado, de modo a se tomar a basede informação única do Município e integrar informações de natureza
imobiliária, tributária, judicial, patrimonial, ambiental e outras de interesse para a gestão municipal, inclusive

sobreplanos, programas e projetos e

VI - valorização e diversificação coordenadade instrumentos e práticas que permitam a adequaçãodos
recursosmateriais àsnecessidadesadministrativas municipais.

Parágrafo único - para realizar as alíneas contidas neste artigo o Município deverá criar na estrutura
organizacional o Departamento de Licenciamento e Fiscalização de Obras - DLFO, estmturado com técnicos,
engenheiros,arquitetos, urbanistas e técnicos de nível médio para cumprir com eficiência as tarefasdescritas.

Art. 209. O setor responsávelpelo Sistemade Informações do Município deverá:
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I- apoiar o planejamento e a gestão do desenvolvimento urbano e territorial;

11 • auxiliar no controle e na avaliação da aplicação desta Lei e da legislação urbanística e

IH - elaborar e encaminhar aos setores competentes notas técnicas decorrentes da análise dos dados que
são incorporados ao Sistema de Informações Municipais, visando à atualização do Plano Diretor de Trindade e
dos processos de planejamento e gestão territorial municipal.

Art. 210. Dentre as ações necessárias à adequação da estrutura organizacional vigente às demandas
decorrentes do Plano Diretor deverão ser efetivadas em caráter prioritário:

I- criar nova estrutura administrativa para dinamizar e modernizar o sistema administrativo Municipal

com as seguintes Secretarias:

a) Secretariade Planejamento e Gestãourbana

h) Secretariade Educação,Cultura e Desportos;

c) Secretariade Saúde;

d) Secretaria de Infra-estrutura;

e) Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo;

j) Secretaria de Promoção Social, Trabalho e Habitação;

g) Secretaria de Governo e GestãoAdministrativa.

Parágrafoúnico - para atender esteparágrafo o Executivo deverá enviar projeto de Lei ao legislativo. propondo
nova estrutura para o Governo Municipal num prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data de
publicação destaLei.

11 - implantação do Projeto "Banco de Dados Sociais" para acompanhamento dos processos sociais no
Município e fortalecimento das ações inter-setoriais, articulado ao sistema municipal de informações;

III - implantação de programa pennanente de qualificação e capacitação dos servidores municipais, de
todos os níveis hierárquicos e dos responsáveispelo planejamento e gestãodo desenvolvimento territorial, com
ênfase na atualização do conhecimento dos conteúdos relativos à gestão urbana e à perspectiva de abordagem
integrada do ambiente urbano e

IV - exame junto aos órgãos competentes da necessidade de revisão da lei de estrutura e outros
instrumentos de natureza administrativa para compatibilizar com o Sistema de Planejamento e Gestão Urbana
previsto nesta Lei.

Capítulo 11

Da Gestão Democrática

Seção I

Dos Canais de Participação e Comunicação

Art. 211. Para oferecer igualdade de oportunidades para o exercicio da cidadania, ampliando o
comprometimento da população com a gestão urbana, serão adotadas as seguintes diretrizes:

71

I-participação da sociedade organizada no planejamento e gestão do desenvolvimento urbano, através do
ConselhoMunicipal da Cidade, (Concidade) estabelecendomecanismospara o controle social;
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11 - promoção de uma prática de planejamento transparente e motivadora, mediante a ampliação dos

meiosde comunicaçãoentre o Poder Executivo Municipal e a população;

1II - formação de uma consciência pública na população, atravésde meios pedagógicos.

Art. 212. A implantação das diretrizes relativas à ampliação dos canais de participação da população sedarà
mediante:

I- disponibilizar e atualizar pennanente da base de dados sobre o Município e divulgação à população
por meios de fácil acesso, tais como:

a) rádios comunitárias;

b) imprensa oficial;

c) materiais impressosde divulgação, como cartilhas e folhetos;

d) página digital da Prefeitura;

e) telefone para solicitação de prestação de serviços, reclamações, atendimento e repasse das
solicitações para os setores competentes e

f) outros meios de comunicação.

11 - maximização do uso das ferramentas da tecnologia da informação de modo a ampliar os meios de
comunicação com a sociedade; .

1Il - implantação de um sistema de infom13çãode apoio à gestão social integrada, garantido o acessoàs
populações do meio rural;

IV - criação de um mecanismo voltado â integração pennanente da sociedade com os serviços públicos e
informações sobre o Município, por meio digital.

Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal dará ampla publicidade a todos os documentos e informações
produzidos no processo de elaboração, revisão, aperfeiçoamento e implantação do Plano Diretor de Trindade.

Art. 213. Para garantir o debate e a discussão sobre as questões urbanas de relevância para o
desenvolvimento de Trindade por toda a população do Município, periodicamente será realizada a Conferência
Municipal da Cidade, em conformidade com as detenninações emanadas do governo federal.

Art. 214. Sãocompetênciasda Conferência Municipal da Cidade:

[ - promover debatessobre matériasda política urbana;

H • sugerir ao Executivo Municipal adequações nas ações estratégicas destinadas à implantação dos
objetivos, diretrizes, planos, programas e projetos e

IH - sugerir propostas de alteração do Plano Diretor e na legislação complementar, a serem consideradas
no momento de sua revisão.

Art. 215.. As audiências públicas serão utilizadas como fóruns de debate para manifestação sobre
empreendimentos ou atividades, públicas ou privadas, em processo de implantação, que possam causar impactos
negativos sobre a vizinhança no seu entorno el ou no meio ambiente natural ou construído. exigindo+se estudos e
relatórios de impacto de vizinhança.

Parágrafoúnico. Os projetos de alteraçãoda lei do Plano Diretor devem ser submetidos a audiênciaspúblicas
para apreciação após terem recebido parecer do Conselho da Cidade e do Grupo Executivo do Plano Diretor,
previstos nesta Lei.
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Art. 216. Para garantir a participação da população serão elaborados e implantados os seguintes

instrumentos:

I - calendário municipal contendo todos os eventos participativos desenvolvidos pelo Poder Executivo
Municipal e os prazos previstos para divulgação dos resultados e facilitação do acompanhamento dos resultados

e

11- programa do orçamento participativo.

Seção11

Da Integração Inter-setorial e Intermunicipal

Art. 217. Para integrar os diversos agentesda sociedade com o Poder Executivo Municipal favorecendo o
desenvolvimento do Município, deverão ser consolidadasparcerias entre o setor público e os agentesprivados e
entre os setores públicos das diversas esferas governamentais, tendo em vista iniciativas que atendam os
objetivos e asdiretrizes previstas nestaLei.

Parágrafo único. Para consolidação da articulação inter-setorial e interinstitucional serão adotadas as
seguintesmedidas:

I - estabelecimentode convênios entre os setorespúblicos das diversas esferasgovernamentais e

11- potencializar as relações de cooperaçãocom centros de excelência, organizações não governamentais
e comunitárias, inclusive de outros municípios.

Art. 218. Para favorecer a solução de problemas e desenvolvimento das potencialidades comuns deverão ser
fortalecidos os vínculos institucionais com os municípios vizinhos mediante o aumento da participação do
Município em:

I - comitês de baciashidrográficas;

11- associaçõesde municípios e

111- consórcios intermunicipais.

Parágrafo único. Para fazer frente a condiçõesjá existentes.o Município deverá fortalecer a suaparticipação
especialmentenos seguintescanais de integração:

I - conselhosmunicipais

11- conselhosregionais

lU - associaçõescomunitárias

IV - ;entidadesclassistas

V - entidadesculturais

VI - movimentos sociais organizados
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TÍTULO IX

DO ORDENAMENTO TERRITORIAL

Capítulo I

Do l\lacrozoneamento

SeçãoI

Da Divisão Territorial

Art. 219. Para ordenar o território municipal, o Município de Trindade será dividido em áreas com
destinaçõesdistintas, para as quais serão definidas diretrizes e formuladas propostas específicas, compatíveis
com asdiretrizes setoriais previstas na Lei. Federal nO10.257/2001- Estatuto da Cidade.

Parágrafo' único. O Município de Trindade divide.se em:

I- área Urbana, será dividida em seis regiões administrativas:

a) região Centro Histórico;

b) região Norte;

c) região Sul;

d) região Leste;

e) região Oestee

f) região da GO-060, ou Imperial.

11 - área Rural, correspondente às zonas destinadas às atividades agropecuárias e de piscicultura com
potencial agrícola e pecuário com médias e baixas restrições ambientais;

111- as Áreas de Proteção Ambiental, correspondente às áreas de preservação ou às áreas com médias ou
altas restrições ao uso e ocupação agropecuários, subdivididas em:

a) Áreas de ProteçãoAbsoluta, permanente.

b) Áreas de ProteçãoControlada.

IV - e Áreas de Desenvolvimento, correspondente às áreas ou núcleos, a serem criados, para fomento do
desenvolvimento econômico ef ou social, subdivididas em:

a) eixos de Desenvolvimento;

b) núcleos de Desenvolvimento e

c) distritos Empresariais.

Parágrafoúnico - O mapa 11/16,anexo I, define estasregiões.

Art. 220. As Áreas de Desenvolvimento serão incluídas em perímetro urbano, para controle do parcelamento,
uso e ocupaçãopela legislação urbanistica municipal.

Art. 221. O Mapa 11/16 no Anexo I, desta Lei representa graficamente o Macrozoneamento Urbano de

Trindade.
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Seção11

Da Cidade de Trindade

Ar!. 222. Sãodiretrizes específicaspara a Cidade deTrindade:

I-controle do crescimento urbano, para evitar o crescimento desordenado da zona urbana da Cidade e
conseqüentes acréscimos nos investimentos em infra-estrutura e serviços urbanos;

11 - controle do adensamentourbano nas áreas que faltam infra-estrutura completa, como esgotamento
sanitário e ou água potável, pavimentação, calçadas;

111- estímulo ao adensamento nas áreas com maior capacidade de suporte da infra-estrutura urbana;
•
lU - restrição do adensamento nas áreas das bacias hidrográficas dos córregos que cortam a Cidade até

que seja implantado um sistema de saneamento básico adequado;

IV - aplicação de instrumentos da política urbana para indução, controle e regularização do
desenvolvimento urbano;

V - restrição ao uso e ocupação na área de transição urbano/rural, especialmente para atividades agrícolas
de monocultura.

Art. 223. Para implantação das diretrizes relativas à Cidade de Trindade serão adotadas as seguintes
medidas:

I 8 definição de uma área no entorno da malha urbana consolidada que evite impactos ao meio ambiente
urbano, Área de Transição Rural; (mapa 11/16);

11 - as áreas acrescidas ao perímetro urbano, expansão urbana, ficam sujeitas a retenção de até 20%(vinte
por cento) de sua totalidade que serão repassadas a municipalidade, para implantação de empreendimentos de
desenvolvimento econômico;

11I- incentivo á ocupação residencial na área central da Cidade de Trindade através da implantação de
programas ou projetos para revitalizar e qualificar a zona urbana, respeitados os limites estabelecidos pela
legislação urbanística para o adensamento.

Art. 224. A Cidade de Trindade será subdividida em Macrozonas Urbanas que poderão ser sobrepostaspor
Zonas Especiais de Interesse Social, Ambiental, Cultural e Urbanístico, de acordo com o Macrozoneamento
Urbano previsto nesta Lei.

SeçãoIII

Da Área Rural

Art. 225. São diretrizes específicas para a Área Rural:

I-compatibilizar do uso e da ocupação agropecuária com a proteção ambiental, especialmente das áreas
de preservação pennanente, das matas florestadas e matas ciliares patrimônio do Município;

11 - incentivo à implantação de atividades rurais diversificadas e com aumento da produtividade;

11I - incentivo á substituição de áreas de pastagens degradadas por culturas agricolas qualificadas e
baseadas na agricultura familiar;
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IV - controle da agricultura da cana-de.açúcar, especialmente referente às técnicas agranas de

irrigação. de queimadas e de preparo de terreno mecanizado, bem como à sua localização nas proximidades da
cidade, eixos e núcleos de desenvolvimento;

V - estímulo à permanência dos trabalhadores rurais na Área Rural, evitando a migração para a Cidade,
criando modelos sustentáveis de desenvolvimento.

Art. 226. Para compatibilizar o uso e da ocupação agropecuária com a proteção ambiental deverão ser
implantadas as seguintes medidas:

1- apoio à recuperação de áreas degradadas de antigas cascalheiras;

11- implantação de açõespara orientação ao trabalhador rural sobre técnicas de plantio e produtividade, e
tratamento dos resíduos Iiquidos e sólidos;

III - identificação das fazendascujas sedesconstituem unidadesespeciais de proteção cultural e

IV - ações de fiscalização e controle do uso e ocupação do solo visando preservar os recursos naturais.

Art. 227. Deverão ser implantados os seguintesprogramas:

I.programa de identificação e demarcação das unidades especiais de proteção cultural no meio rural;

11 - programa de identificação e demarcação das unidades de conservação no meio rural;

IH - programa de esclarecimentos ao produtor rural acerca de:

a) proteção das ãreasde preservaçãopermanente;

b) criação de ReservaParticular de Proteçãoda Natureza - RPPN;

c) articulação com a entidade responsãvel pela proteção do patrimônio paleontológico, no caso de
escavações em solo demarcado como zona de ocorrência de fósseis e

d) proteção dassedesde fazendasidentificadas como Unidades Especiais de InteresseCultural.

Art. 228. Para incentivo à implantação de atividades rurais diversificadas e aumento da produtividade,
deverão ser implantadas as seguintes medidas:

I-atualização das informações relativas à Área Rural, inclusive com o seu mapeamento e o levantamento
de dados sobre o tipo de plantio e o domínio fundiário;

11- definição da localização e implantação do Centro do Produtor Rural;

III - identificação dasUnidades Especiaisde InteresseCultural no meio rural;

IV - implantação do Programa de agrovilas como modelo sustentável de desenvolvimento com instalação
gradual de infra-estrutura para melhoria dos serviços e aumento da produtividade do trabalho, para as seguintes
localidades ou assentamentos rurais:

a) Povoado de SantaMaria

b) Povoado do Cedro.

~ 10 A identificação e demarcação das Unidades Especiais de Interesse Cultural no meio rural deverão ser
procedidasno prazo de I (um) ano, a contar de data de publicação destaLei.
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!i 3° A implantação do programa de Agrovilas, bem como do Centro do Produtor Rural, deverá se dar no

prazo de 2 (dois) anos, a contar de datada publicação destaLei.

Capítulo 11

Das Áreas de Proteção Ambíental

Seção I

Das Áreas de Proteção Absoluta

Art. 229. -As Áreas de Proteção Absoluta e permanente são constituídas por:

I-cursos d'água e faixas de proteção definidas na legislação federal e estadual aplicáveis;

11 - nascentes e áreas de entorno definidas na legislação federal e estadual aplicáveis;

IH - matas contidas no perímetro urbano;

IV - matas existentes no Município protegidas por legislação ambiental;

V - áreas de reserva legal e matas ciliares nas propriedades rurais;

VI - outras unidades de conservação de proteção integral, já definidas por lei ou a serem criadas.

Art. 230. Os proprietários rurais deverão demarcar a área de Reserva Legal e Mata Ciliar de suas
propriedades, cumprindo o dispositivo legal, Código Florestal, em um prazo máximo de (2)dois anos a contar da

datade publicação destaLei.

Art. 23I. Deverão ser implementados programas e projetos de identificação e demarcação das Áreas de
ProteçãoAbsoluta deTrindade.

Parágrafo único. A identificação das áreas de proteção absoluta deverá ser feita pelo órgão municipal
responsável pela proteção do meio ambiente em um prazo máximo de I (um) ano, a contar da data de publicação
destaLei.

Art. 232. Para recuperação das áreas de preservação permanente relativas as áreas de solos hidromórficos,
situadas próximas aos córregos e rios do município e que tenham sido degradadas de alguma forma, deverá ser

elaboradoum plano de recuperação.

Seção11

Áreas de Proteção Controlada

Art. 233. As Áreas de Proteção Controlada são constituídas pelas áreas situadas nas bacias dos mananciais de
abastecimento de áreas urbanas, definidas ou não como unidades de conservação ambiental de uso sustentável
assim consideradas:

1- APA do Arrozal e seusafluentes e

II- área de Transição criada em torno perímetro urbano, com largura de 1,5 km para proteção

populaçõesurbanas(mapa 11/16, anexo I).
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Parágrafo único - para esta área deverá ser criado pela Municipalidade, um programa de incentivos especiais,
oferecendo condições adequadaspara produtores rurais.

Art. 234. Sãodiretrizes específicaspara asÁreas de ProteçãoControlada:

I - apoio ao desenvolvimento de atividades baseadas na agricultura familiar, especialmente para
abastecimento da Cidade;

11 • apoio para desenvolvimento de atividades relacionadas à silvicultura, produção de mudas de espécies
nativas dos ecossistemas locais e da agropecuária orgânica que permitam uma valorização econômica das
propriedades;

IH . incentivo à implantação do turismo rural e eco-turismo;

IV - adoção de mecanismos de controle e fiscalização da expansão urbana e de atividades relacionadas à
cultura extensiva;

v - apoio à implantação do Plano deManejo e do ConselhoGestor da APA do Arrozal;

VI - c'ompatibiHzar o uso e ocupação do solo à preservação das áreas protegidas por legislação especial e

VII ~ alta ou média restrição ao uso e ocupação do solo por atividades agropecuárias, de acordo com a sua
importância para o abastecimento de água das áreas urbanas, especialmente da Cidade de Trindade.

Art. 235. As diretrizes previstas para asÁreas de ProteçãoControlada serão implantadas mediante:

I- identificação das áreas de preservação pennanente, especialmente das áreas de entorno dos mananciais
e das faixas de proteção dos cursos d'água;

11 - constituição de parcerias com proprietários e entidades públicas e privadas para recuperação de áreas
degradadas e criação de unidades de conservação da natureza;

111- implantação de programas de esclarecimentos aos produtores rurais para proteção ambiental;

IV - controle do uso de agrotóxicos de acordo com o grau de importância da área em relação ao
abastecimento de água para as áreas urbanas;

V - controle rigoroso no licenciamento ambiental para a utilização de água para irrigação na APA do
Arrozal;

VI - identificação e preservação dos pontos de ocorrências de erosões e ocupação indevida de áreas de
proteçãopermanente;

VII - identificação e proteção das sedesde fazendasidentificadas como unidades especiais de proteção
cultural, onde houver;

VIII - articulação com os órgãos do Governo do Estado e dos municípios vizinhos responsáveis pela
proteção ambiental para proteção das bacias dos rios Fazendinha e Santa Maria dentro da bacia da constituição
de unidades de conservação, conforme previsto nesta Lei e

IX - participação efetiva das concessionàriasde àguase esgotos na implementação do Conselho Gestor
da unidade de conservação existente e a serem criadas.

Art. 236. A composição dos Conselhos Gestores das Unidades de Conservação deverà ter participação
paritària entre o poder público e a sociedade.

Art. 237. Para implantação dasdiretrizes previstas para asÁreas de Proteção Controlada serãodesenvolvi
os seguintesprogramas:
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I-programa de produção agropecuária orgânica;

II - programa de orientação ao produtor rural para preservação ambiental, incluindo orientações para O

saneamento ambiental;

UI - programa de apoio ao pequeno produtor, voltado à agricultura de abastecimento e subsistência e

IV - programa de fixação do pequeno produtor na região.

Capílulo III

Das Áreas de Desenvolvimento

SeçãoI

Eixos de Desenvolvimento

Art. 238. Os eixos de desenvolvimento são faixas laterais com profundidade de ISO,Om (cento e cinqüenta
metros) contados do eixo das rodovias BR-050, GO-060 e GO-464, e do anel viário projetado, para estimular o
desenvolvimento econômico do Município e a divulgação de uma imagem positiva de Trindade com o
aproveitamento da localização privilegiada em função da facilidade de acessoàs rodovias. (mapa 11116anexo I)

Art. 239. Constituem Eixos de Desenvolvimento de Trindade:

I - trecho da Rodovia GO-050 da entradada Cidade e o Anel Viário projetado;

11- trecho da Rodovia GO-060 da divisa do município de Trindade com Goiânia até o limite Oeste do
perímetro urbano; .

III - trecho da rodovia GO-464 partindo da GO-060 rumo àGO-070 até o limite do perímetro urbano e

IV - trecho do contorno rodoviário deTrindade a serconstruído. Mapa 11/16, anexo I.

Art. 240. Sãodiretrizes para os Eixos de Desenvolvimento:

I - prioridade para instalação de atividades de biotecnologia, turismo, agro-negócio e serviços, com
incentivo para instalação de atividades empresariais;

II~controle dasatividades implantadas àsmargensde rodovia

111~monitoramento daspropriedades rurais que utilizam asmargensdas rodovias para exposição dos seus
produtos, dando apoio para o destaquee a valorização dosprodutos expostos;

IV - previsão de implantação de faixa não edificante, com largura de no núnímo 30 (trinta) metros ao
longo dasrodovias, para a implantação de acessoscontrolados e via paralela à rodovia e

V - previsão de área de amortecimento constituída' por um cinturão verde no limite do Eixo de
Desenvolvimento e a Área Rural ou a Cidade, que venham a ocorrer, na largura de, no mínimo, 50 (cinqüenta)
metros.

Parágrafo único. A área de amortecimento mencionada no inciso V deste artigo deverá ser urbanizada e
mantida pelas empresasque estiverem ocupando o respectivo Eixo de Desenvolvimento.
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Seção11

Núcleos de Desenvolvimento

Art. 241. Os Núcleos de Desenvolvimento sãoconstituídos por bairros e loteamentos e suasrespectivasáreas
de entorno, para fomento de atividades produtivas e desenvolvimento de serviços e equipamentos voltados ao
atendimento da população rural.

Art. 242.'São consideradosNúcleos de Desenvolvimento em Trindade:

I - o núcleo do povoado de SantaMaria;

11- o núcleo do povoado do Cedro.

Parágrafo único - fica transformado o povoado de SantaMaria em Distrito do Município de Trindade. A
municipalidade deverá no prazo máximo de (1)um ano criar e demarcar a área urbana do Distrito.

Art. 243. São diretrizes específicas para 05 Núcleos de Desenvolvimento:

I- os núcleos de desenvolvimentos citados no artigo anterior são áreas prioritárias do Município para
implantação de agroindústrias transformadoras de cana de açúcar, de oleaginosas, de laticínios e frigoríficos;

11 - as indústrias que vierem se instalar nestes núcleos deverão observar as leis Federais. Estaduais e
Municipais aplicáveis;

IH - controle do uso e da ocupação do solo de cada um dos Núcleos de Desenvolvimento. de acordo com
as particularidades locais e a compatibilização com o patrimônio natural e cultural do Município;

IV - estímulo à permanência da população local nos Núcleos de Desenvolvimento. evitando a migração
para a Cidad<;deTrindade, mediante a promoção damelhoria da qualidade de vida;

V - incentivo ao desenvolvimento de atividades produtivas e instalação de serviços e equipamentos que
pennitam maior autonomia da população rural em relaçãoàCidade e

VI - regulamentação do uso e ocupação do solo para evitar impactos negativos em decorrência do
provável aumento da população com o desenvolvimento do cultivo de cana-de-açúcar em Trindade.

Art. 244. Para implantação das diretrizes voltadas aos Núcleos de Desenvolvimento serão adotadas as
seguintes medidas:

I- revisão ou definição do perímetro urbano de cada um dos Núcleos de Desenvolvimento;

H - demarcação e regulamentação de área no entorno dos núcleos urbanos, visando:

a) evitar impactos da produção rural, especialmente relacionadas ao cultivo da cana-de-açúcar e

b) incentivar o cultivo de produtos relacionados ao abastecimento e controle das atividades que
possam causar impactos negativos na vida de sua população.

111- incentivo à implantação de centros de comércio. prestação de serviços e equipamentos sociais para
atendimento às populações residentes nos Núcleos de Desenvolvimento e nas áreas rurais mais próximas;

IV - estimulo à qualificação dos espaçospúblicos nosNúcleos de Desenvolvimento;

V - monitoramento da instalação dos sistemas de saneamento básico;

VI . valorização do patrimônio cultural local. referente a edificações de interesse histórico cultura
manifestações da cultura local e
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VII - regulamentação da utilização das minas de água em terrenos do Núcleo de Desenvolvimento,

visando o seu aproveitamento e evitando a sua canalização.

Art. 245. Para melhoria das condições de vida nos Núcleos de Desenvolvimento deverão ser elaborados eI ou
implantados:

I - programa de Agrovilas como modelo sustentávelpara instalação gradual de infra-estrutura de serviços
e equipamentossociais;

II - programa de acompanhamento da implantação e revisão dos sistemas de captação de água e
esgotamento sanitário e

III - projeto de Revitalização Urbana, integrado ao Programa de Agrovilas, incluindo a integração da
população local no apoio a:

a) qualificação dos espaçoscoletivos;

b) regularização das atividades realizadas nos logradouros públicos;

c) identificação de demandaspara o comércio e serviços e

d) levantamento dos valores locais.

IV - plano de ocupação específico para cada um dos Núcleos de Desenvolvimento, quando for o caso, de
acordo com asdemandaseparticularidades locais.

Art. 246. O Mapa 11/16, no Anexo I, desta Lei representa graficamente as áreas destinadas ao
Desenvolvimento Econômico.

Seção111

Distritos Empresariais

Art. 247. Os Distritos Empresariais são áreas institucionalizadas ou não, instituídas pelo governo estadual ou
municipal, para atender uma ou mais das seguintes finalidades:

I - instalação de empreendimentosde uso industrial;

11 - implantação de equipamentos e instalações de suporte ao uso industrial;

111- instalação de estabelecimentos de comércio e serviços de grande porte e

IV - implantação de empresasde basetecnológica.

Art. 248. Constituem os Distritos Empresariais:

I- os setores abrangendo o Distrito, o Parque Empresarial e o Parque Tecnológico e

11- os Distritos Empresariais.

ParágrafoÚnico - Fica instituído o distrito industrial Garavelo, na região do GO 060, em áreapúblíca que
confronta com o Setor Garavelo Trindade e o Residencial Vieira.

Art. 249. São diretrizes para ordenar a ocupação nos distritos, pólos e parques empresariais existentes e a
serem criados, preservando a qualidade do meio ambiente:

.)

I-regulamentação da ocupação nos distritos, parques e parques empresariais, incentivando a implanta
de estabelecimentosambientalmente adequadose geradoresde emprego e renda para a população e
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11 - re~triçãoà expansão urbana com fins residenciais no entorno dos Distritos Empresariais.

Art. 250. Nos Distritos Empresariais deverãoser observadasasseguintesmedidas:

I - favorecimento dos acessosàs rodovias com previsão de vias laterais para evitar o conflito com o
tráfego de passagem rápido das rodovias;

11 • revisão das áreas de expansão anexa aos Distritos Industriais já existentes;

III - implantação dos cinturões verdesno entorno dos Distritos Industriais já existentes;

IV - controle na ocupação por atividades não industriais e de comércio e serviços, sendo proibido o uso
residencial e

V - implantação de um projeto de dinamização e promoção da manutenção dos Distritos Industriais,
preferencialmente com o apoio das indústrias já instaladas e com contrapartidas sócio-ambientais.

Capítulo IV

Do Ordenamento das L\lacrozonas Urbanas

Seção I

Da Divisão Territorial Urbana

Art. 251. Paraorientar o ordenamento do solo urbano e estabelecerasbasespara aplicação dos instrumentos
da politica urbana previstos no Estatuto da Cidade, a Cidade de Trindade serádividida em macrozonasurbanas.

Art. 252. Constituem-se macrozonasurbanasda Cidade de Trindade:

I- Macrozona de Adensamento Controlado, constituída pela área central e pelos bairros circunvizinhos,
com o adensamentocondicionado à implantação demecanismosde controle das construções, da saturaçãoviária
e da preservaçãodo patrimônio histórico e cultural edificado da Cidade de Trindade;

II - Macrozona de Consolidação Urbana, constituída pelas áreasnos bairros consolidados da Cidade de
Trindade, que por apresentaremcondições adequadasde mobilidade e de atendimento por serviços urbanos e
equipamentossociais, sãopassíveisde adensamento~

IH - Macrozona de Estruturação Urbana, constituída por áreas de urbanização fragmentada, sem infra-
estrutura completa, com baixa intensidade de ocupação, a qual necessita de intervenções para melhorar o
paisagismo de fonna a permitir uma melhoria da malha urbana, para atender às demandas do crescimento
populacional.da macrozona;

IV - Macrozona de Regularização Especial, constituída por áreas nas franjas das zonas urbanas
consolidadas,para instalação de sítios de lazer e atividades rurais de baixo impacto ambiental;

V - Macrozona de OcupaçãoRestrita, constituída por:

a) áreasurbanizadas ou não urbanizadasjunto aos mananciais de abastecimento de águada Cidade de
Trindade (APA do Arrozal);

b) árearesidencial junto ao córrego bruacassujeita a inundação;

c) áreasno entorno das EstaçõesdeTratamento de Esgoto e de Tratamento de Lixo.
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VI - e Macrozona de Desenvolvimento Econômico, constituída por áreas com potencial para

instalação de empreendimentos industriais, de serviço ou comércio, visando ampliar as oportunidades de geração
de trabalho e rendapara a população da Cidade deTrindade e

Art. 253. O Mapa 11/16 do Anexo I, destaLei representagraficamente o Macrozoneamento Urbano.

Seção11

Da l\lacrozona de Adensamento Controlado

Art. 254. A Macrozona de Adensamento Controlado corresponde às áreas situadas no Centro Histórico da
Cidade de controle do adensamentocom urnaou mais dasseguintes finalidades:

I-prevenir o adensamento populacional;

II - melhora paisagística da Cidade;

III - favorecer a permeabilidade do solo urbano;

IV - evitar a ampliação dos conflitos viários;

V - qualificar o paisagismo da Cidade;

VI - preservar o patrimônio histórico e artístico de Trindade;

VII - melhoria da qualidade de vida de seushabitantes;

VIII - qualificar a mobilidade e a acessibilidadee

IX - favorecer a crescimento ordenado e hannônico da Cidade.

Art. 255. A Macrozona de Adensamento Controlado engloba os seguintesbairros:

83

I- Bairro Santuário

11 - Residencial dasNeves;

III - Setor Central;

IV - Vila Abrão Manoel;

V - Vila Augusto;

VI - Vila Carvelo;

VII - Vila Guilherme;

VIII - Vila PadreRenato;

IX - Vila St" Afonso (parte);

X - Vila St" Inês (parte);

XI - Vila St" Onofre e

XIl- Vila William.

Art. 256. Sãodiretrizes para aMacrozona de AdensamentoControlado:
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I - controle do adensamento e da instalação de atividades geradoras de tráfego nas áreas onde há

saturação viária, prevendo-se baixos coeficientes de aproveitamento do terreno para ocupação dos imóveis,
criando áreaspara estacionamento de veículos, carga e descarga,e dependendo da atividade a ser implantada,
exigência do Estudo de Impacto de Vizinhança;

n . controle do adensamentonas avenidas de fundo de vale e ruas próximas, sujeitas a enchentes,com
exigência de edificação com baixa taxa de ocupaçãodo terreno ou utilização de solução tecnológica adequada
para coleta e infiltração daságuaspluviais;

III - incentivar a implantação de hotéis, pousadas. albergues restaurantes e lanchonetes e outras
atividades ligadas ao Turismo;

IV - incentivo ao uso residencial nasedificações desocupadasou subutilizadas na áreacentral;

V - ocupação dos vazios urbanos com exigência de edificação com baixa taxa de ocupação ou utilização
de solução tecnológica adequadapara coleta e infiltração daságuaspluviais;

VI . estímulo e orientação para a utilização de materiais que favoreçam a permeabilidade do solo, nas
calçadas,pistas de rolamento e praças;

VII - qualificação dos espaçospúblicos com acessibilidade para todos em conformidade com a legislação
federal,Dec.5296/2004 e leis estaduale municipal pertinentes;

VIII - revitalização de ruas comerciais e incentivos às atividades de comércio e de serviços na área
central da Cidade, bem como nasruas comerciais dos bairros;

IX - preservação ambiental e qualificação para o uso público de lazer do Parque da Cidade e demais
praçassituadasnestamacrozona e

X - melhoria da mobilidade, sobretudo para os romeiros.

Art. 257. Para assegurar a implantação das diretrizes estabeJecidas no artigo anterior deverão ser
desenvolvidasasseguintesações:

I - linútar as edificações a um coroamento máximo de SOO,Om,(piso da Nave do Santuário Basílica),
relativamente ao nível do mar; I

11 - demarcaráreaspara estacionamentosde veículos especialmenteônibus e

111- demarcar áreasespeciais para hotéis, pousadase albergues e ou outras atividades ligadas ao ramos
deTurismo.

Art. 258. As diretrizes para a Macrozona de Adensamento Controlado serão implantadas mediante aplicação
dos seguintesinstrumentos:

I - parcelamento, remembramento, edificação e utilização compulsórias e IPTU progressivo no tempo
para ocupação de glebas vazias, lotes vagos e edificações sem ocupação ou subutilizadas, respeitadas as
limitações de uso e ocupaçãoda legislação urbanística, exceto nasáreassituadas nasavenidas de fundo de vale e
ruassujeitas a enchentesno caso da ocupaçãodos lotes vagos;

11 - direito de preempçãopara os seguintes fins:

a) melhorias viárias;

b) ampliação e instalação de subtenninais urbanosde ônibus e estacionamentospúblicos;

c) ampliação de equipamentos institucionais;

d) intervenções nasáreasde qualificação ambiental urbana;
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e) implantação de projetos de interessepúblico;

f) proteção de imóveis tombados;

h) implantação de estacionamento para ônibus e outros veículos e

i) projetar e implantar um novo sistema viário criando melhores acessos ao Santuário Basílica do

Divino Pai Eterno, e à Igreja Matriz.

III - transferência do direito de construir, para ceder potencial construtivo nos imóveis tombados e
inventariadossituadosno Núcleo Histórico ou identificados como Unidades Especiaisde InteresseCultural;

IV - operaçãoUrbana Consorciadanasáreasvaziassituadasna Avenida Wilson TorraDo e na continuação
desta avenida no sentido jusante até o anel viário de Trindade, para incentivar a preservação ambiental e a
implantação de equipamentos como hotéis, pousadas, edificios de apartamentos, estacionamentos para ônibus,

sendo:

a) .construir a continuação da Avenida Marginal Alameda Wilson Torrano. em primeira etapa até a
pista da entradaOeste (mapa 11116,anexo I) e

b) a Avenida deverá ter condições especiais, como calçadas de largura de cinco metros, arborização,
para receber edificações de hotéis, pousadas e edifícios para apartamentos até cota de coroamento de SOO,Om,
relativamente ao nível do mar.

v - promover Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EPIV) para licenciamento da implantação de
atividades geradoras de tráfego nas áreas identificadas como de saturação viária;

VI - promover o Plano de Arborização englobando as áreasjá consolidadas, como a Avenida Manoel
Monteiro;

VII - promover Outorga Onerosa do Direito de Construir e Transferência do Direito de Construir, com a
recepção de potencial construtivo, exceto nas seguintes áreas:

a) sujeitas a enchente. situadas nas avenidas de fundo de vale;

b) de controle à saturaçãoviária e

c) de preservaçãodo patrimônio histórico e cultural.

Art. 259:Para revitalização do comércio na área central e nas ruas comerciais tradicionais serão implantados
os seguintes projetos, a saber:

I - o Projeto de Revitalização e Requalificação do Núcleo Histórico de Trindade e das RuasComerciais
do Centro, incluindo os seguintes componentes:

a) incentivo e resgate do comércio e serviços de rua;

b) melhorias no calçamento e adequações no mobiliário urbano de forma a facilitar a acessibilidade às
pessoas portadoras de necessidades especiais ou com mobilidade reduzida e

c) valorização paisagística.

II - o Projeto de Revitalização e Regularização incluindo os seguintescomponentes:

a) Regularização fundiária de imóveis.

11 - projetos de revitalizaçào e regularização nas demais áreas situadas na Macrozona de Adensame
Controlado, nas quais existam demanda justificada dos moradores e de comerciantes e

III - estendera Alameda Wilsom Torrano, atéo Anel Viário projetado.
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Parágrafo único. Para fms de revitalização e requalificação da área central compatibilizada com a proteção
do patrimônio histórico e cultural de Trindade, estãodefinidas Áreas de Qualificação Ambiental Urbana. (Mapa

11/16,anexo I)

Seção III

Da !\Iacrozona de Consolidação Urbana

Art. 260. A Macrozona de Consolidação Urbana corresponde às áreas situadas em bairros consolidados de
Trindade, dotadas de infra-estrutura urbana e equipamentos sociais, com potencial para o adensamento

populacional.

Art. 261. A Macruzona de Consolidação Urbana englobaos seguintesbairros:

I - Cristina lI;

II • Vila do Sonho;

III • Conjunto Sol Dourado;

IV - Setor Sol Dourado;

V - Jardim das Tamareiras;

VI- Setor Arco Iris;

VII - Setor Ana Rosa;

VIII - Jardim Primavera;

IX - Vila PerpetuoSocorro;

X - Vila Santa Inês;

XI - Vila Jussara;

XII - Setor Sul;

XIII - Setor Estrela do Oriente;

XIV - Vila Amador;

XV - Vila Redenção;

XVII - Vila Pai Etcrno;

XVIII - Vila JoãoBras;

XIX - Jardim Salvador;

XX - Condominio Estância Aroeira c

XXI - Recantodo Lago.

Art. 262. Sãodiretrizes para aMacruzona de ConsolidaçãoUrbana:

J

I- ocupação dos lotes e vazios urbanos;

II _ regulamentaçãodo uso e ocupaçãodo solo paramanutençãodascondições de conforto ambien

86

Praça Constantino Xavier n' 330, Centro. Trindade. Goiás

CEP: 75.380.000. Fone: (62) 3505-1262. Fax: (62) 3505.1335

www.trindade.go.gov.br

http://www.trindade.go.gov.br


87

UI _ controle para wn baixo adensamento com baixo coeficiente de aproveitamento dos terrenos onde

houver saturação viária;

IV _ melhoria da acessibilidade e mobilidade por meio da melhoria da qualidade dos espaçospúblicos,

tais como praças, parques como forma de garantir o acesso a todos;

V _ qualificação dos espaçospúblicos com acessibilidadepara todos;

VI _ reforçar a existência de núcleos comerciais, de negócios e prestação de serviços e particulares
existentes nos bairros da macrozona e estímulo ao surgimento de novoS núcleos;

VII _ universalização da infra-estrutura como pavimentação, calçadas. esgoto e água potável. captação de

pluviais e

VIII - melhoramento do paisagismo na macrozona.

Art, 263. Para implantação dasdiretrizes na Macrozona de Consolidação Urbana serãoadotadasasseguintes

medidas:

I_criação de áreasverdese de lazer público e conservaçãodasexistentes nos seguintes locais:

a) Área de proteção SantaInês

d) ParqueMunicipal (Carreiródromo)

c) Parquedo Cerrado (Projetado)

d) APA do Córrego Bruacas

c) Área Municipal da Raimundo de Aquino

11_ definição de Áreas de Qualificação Ambiental e sua implantação, bem como de Unidades Especiais

de InteresseCultural e

v _ recuperação de áreas ambientalmente degradadas, conforme previsto nesta Lei.

Art. 264. Na Macrozona de Consolidação Urbana deverão ser aplicados os seguintes instrumentos:

I_edificação compulsória e utilização IPTU Progressivo no Tempo para ocupação de lotes vagos e

imóveis subutilizados;

11_ outorga Onerosa do Direito de Construir e Transferência do Direito de Construir, com a recepçãode

potencial construtivo;

I1I- direito de Preempçãopara:

a) permitir melhorias no sistema viário e

b) implantação de estacionamentos.

IV _ e Estudo de Impacto de Vizinhança para implantar atividades geradoras de tráfego nas áreas

consolidadas com saturação viária.

Seção IV

Da l\lacrozona de Estruturação Urbana
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Art. 265. A Macrozona de Estruturação Urbana compreende os seguintes bairros em processo de

consolidação urbana:

1- Jardim Imperial I e 11;

11- Setor Cristina Expansão;

III- Novo Paraíso;

IV- Residencial Marise;

V- Setor Laguna Parque;

VI- Setor V ida Nova;

VII- Setor Monte Sinai;

VIII- SetorGuamjá Park;

IX- Setor Vila Maria;

X- Setor Vila Emanuel;

XI- Setor Vila Pai Eterno;

XII- Setor Serra Dourada;

XIII- Setor Saroara;

88

XIV-Chácaras Cristo Redentor;

XV-Chácaras SantaLuzia;

XVI- Setor Garavelo;

XVII- Setor Decolares;

XVIII- Setor Bela Vista;

XIX- Setor Vieira;

XX- 'Setor Mariápolis;

XXI- Setor Ponta Kayana;

XXII- Setor Núcleo Anhanguera;

XXIII- Setor Morada do Bosque;

XXIV-Setor Barcelos;

XXV-Setor Prive Elias;

XXVI- Residencial Araguaia;

XXVII- Conjunto Rio Vermelho;

XXVIII-Setor Marista;

XXIX- Setor Cristina I;

XXX-Jardim Califómia;

XXXI- Jardim dasOliveiras;

XXXI.I- Conjunto Dona Íris;

Nossa Cidade no Coração do Brasil
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XXXIll- Setor Dona Íris;

XXXIV- Jardim Ipanema I e 11;

XXXV-Setor Maysa I, 11e IlI;

XXXVI- Setor Bandeirantes e

XXXVII- Setor Palmares.

Art. 266. Sãodiretrizes para aMacrozona de EstruturaçãoUrbana:

I - prioridade às intervenções que permitam a adequaçãoao tecido urbano jà consolidado daCidade;

II _ ocupação das glebas e terrenos vazios, compatibilizada com a criação de áreas verdes e de lazer e a
implantação de equipamentos sociais; aplicação de instrumentos de po1ítica urbana para incentivo à ocupação
das áreas vazias e integração ao tecido urbano consolidado;

IH - instalação e/ou reforço de núcleos comerciais elou de serviços públicos e privados para dinamização
das área:surbanas nos bairros da macrozona, para evitar deslocamentos para a área central da Cidade;

IV - aplicação de instrumentos da política urbana para incentivo à ocupação das áreas e integração ao
tecido urbano consolidado;

V _ regularização urbanística e fundiária, especialmente nas áreas ocupadas por população em situação de
vulnerabilidade social; .

VI - universalização da infra-estrutura como pavimentação, calçadas, esgoto e água potável e captação de
águas pluviais e

VII - melhorias na mobilidade e acessibilidade.

Art. 267. As diretrizes para a Macrozona de EstruturaçãoUrbana serão implantadas mediante aplicação dos
seguintes instrumentos da política urbana:

I- o Direito de Preempção para melhorias viárias;

11 - a Operação Urbana Consorciada p'ara incentivo à ocupação, compatibilizada com a preservação
ambiental e a criação de áreas de lazer urbano e

III - criação de ZEIS- Zonas Especiaisde InteresseSocial./

Ar!. 268. A qualificação ambiental da Macrozona de EstruturaçãoUrbana sedaràmediante:

Nossa Cidade no Coração do Brasil

I-criação das seguintes áreas de preservação e de lazer:

a)ParqueMunicipal na àreapública do Setor Dona Íris 11;

b) Utilização da áreade preservaçãoambiental no setor Maysa para implantação de ParqueMunicipal
na área onde possui nascentes da bacia do arrozal;

c) Utilização do Bosque do recanto Sabia (Ponta Kayana) para a implantação de uma unidade de

cultura, esporte e lazer;

d) Utilização de área de preservação do setor Ipanema I e 11, para implantação de unidade de
preservaçãoeJou ParqueMunicipal e

e) Utilização de àrea de preservação do setor Maysa em confluência com Conjunto Dona Íris para
implantação de unidade de ensino e pesquisana àreaambiental.

11- elaboraçãoe implantação do PlanodeArborização.
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SeçãoV

Da I\lacrozoll3 de Regularização Especial

Art. 269. A Macrozona de Regularização Especial é constituída por áreas com situação fundiária irregular.

ou loteamentos regulares não habitados ou subutilizados assim descritos:

I - setor Solange;

11- setor Vale do Sonho;

111- setor Novo Paraíso;

IV - setor Maria Eduarda;

V - setor SãoSebastião;

VI - setor Serra Branca;

VII - setor Paineiras;

VIII - setor Scalae

VIX - setor Soares.

Art. 270. Na Macrozona de Regularização Especial serãoimplantadas asseguintes diretrizes:

I - apoio à promoção da regularização fundiària;

11 - apoio ao fomento da infra-estrutura com fiscalização permanente quanto a implantação de projetos

habitacionais e

III - necessidadede projeto ambiental quando da implantação de projetos habitacionais dentro de Áreas
de PreservaçãoAmbiental.

Art. 271. Sãomedidas a seremadotadasnaMacrozona de Regularização Especial:

I- articulação com todos os agentesenvolvidos na Área de Proteção Ambiental do Arrozal para buscar
solução dos problemas relacionados com a irregularidade na ocupação;

11- apresentaçãode propostas feitas pelo Conselho Gestor das APA ao Conselho da Cidade, para apoio
na busca de soluções técnicas pertinentes que favoreçam a regularização;

IH - exigência de medidas mitigatórias e compensatórias para a regularização das áreas em condições

especiais;

IV - controle e manutenção da baixa densidade, restringindo à ocupação em uso residencial unifamiliar

para chácara~e sítios de lazer e

V _ exigência do tratamento de esgotos e do controle sobre o descarte de águas pluviais e servidas nas

ocupações existentes e nas novas ocupações.

Paràgrafo único. O Conselho Gestor da APA do Arrozal, deverá, no prazo de 6 (seis) mesesa partir da data
de publicação desta Lei, apresentar propostas ao Conselho da Cidade, para a regularização do uso e ocupação do
solo nas áreas irregulares da Macrozona de Regularização Especial, de forma a serem adotadas as providências

legais cabíveis.

90

Nossa Cidade no Coração do Brasil

Praça Constantino Xavier nO330, Centro - Trindade - GOiás

CEP: 75.380-000 - Fone: (62) 3505-1262 - Fax: (62) 3505-1335

www.trindade.go.gov.br

http://www.trindade.go.gov.br


91
SeçãoVI

Da 1\1acrozonade Ocupação Restrita

Art. 272. A Macrozona de Ocupação Restrita é constituída pelas seguintes áreas:

I - glebase terrenos vazios, situadosjunto a EstaçãodeTratamento de Esgoto da Cidade:

Il- áreasno entorno da Estaçãode Tratamento de Lixo da Cidade e

III - áreada APA do Arrozal.

IV - áreas não parceladas de integração dos núcleos urbanos

~ 10. As áreas não parceladas que se situam fora da APA do arrozal e que integram a região intennediária
entre os núcleos habitacionais não serão incluidas como Zona Especial de Interesse Social (ZEIS), como forma
de evitar um alto adensamento populacional e permitir a criação de uma área de melhor qualificação
habitacional.

~ 2°. A regulamentação da forma de ocupação da área não parcelada de integração dos núcleos urbanos
deverá estar contida na lei de parcelamento urbano.

Art. 273. Sãodiretrizes para aMacrozona de OcupaçãoRestrita:

I- restrições de registro de loteamento nestas áreas. cabendo parecer técnico do Grupo Executivo do
Plano diretor;

11 - restrição à ocupação para implantação de sitios de recreio ou chácaras uni familiares nas glebas
vazias;

111- restrições :i intensidade de ocupação e exigências para tratamento de esgotos e controle do descarte
de águas pluviais e servidas nos novos parcelamentos e

IV - articulação com o Conselho Gestor da APA do córrego Arrozal, para solução das questõestécnicas
relativas ao saneamento básico e à preservação das áreas de preservação permanente.

Art. 274. Para ocupação urbana nas áreas no entorno, até um quilometro das Estações de Tratamento de
Esgotos e Aterro Sanitário deverá ser realizada análise da direção dos ventos e dos efeitos da implantação de
uma barreira arbórea.

Parágrafo único. Não será permitida ocupação para fins habitacionais nas áreas no entorno das Estações de
Tratamento de Esgotos, e Aterro Sanitário sendo exigida consulta à concessionária de águas e esgotos de
Trindade e ao órgão ambiental municipal, sobre o seu aproveitamento para os demais usos.

SeçãoVII

Da l\lacrozona de Desenvolvimento Econômico

Art. 275.A Macrozona de Desenvolvimento Econômico é constituída por:
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I- Distritos Empresariais, áreas institucionalizadas pelo governo estadual ou municipal, dotadas de infra-
estrutura e transporte, para uso exclusivo industrial, agroindustrial, comercio atacadista e distribuidor ou ar
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11 _ parques empresariais. áreas institucionalizadas pelo governo municipal ou estadual. dotadas de

infra-estrutura, com logística privilegiada. para instalação de empresas de suporte ao uso industrial,
agroindustrial, comercial e de serviços de grande porte;

III _ ParqueTecnológico, áreapara implantação de empresasde basetecnológica e

IV _ Eixos de Desenvolvimento, áreas urbanas com localização privilegiada pela acessibilidade às

rodovias de maior fluxo de tráfego do Município.

Art. 276. Sãodiretrizes para aMacrozona de Desenvolvimento Econômico:

I _ ampliação das áreas institucionalizadas para instalação de empresas industriais, agroindustriais,
comerciais ou de serviços de suporte ao uso industrial, de preferência junto aos locais de residência da população
de baixa renda, potencial fornecedora de mão-de-obra;

11 - compatibilizar as áreas destinadas aos empreendimentos industriais ali empresariais com a
qualificação ambiental urbana e

111_ promoção do destaque e valorização dos produtos das empresas instaladas nos principais eixos

viários urbanos.

Art. 277. A implantação dasdiretrizes para aMacrozona de Desenvolvimento Econômico sedarámediante:

I _demarcação de novas áreas destinadas à implantação de parques empresariais, que favoreçam a
instalação de micro e pequenas empresas que não provoquem impacto de vizinhança e sejam geradoras de
contrataçãode mão-de-obra e de rendapara a população;

11 _ implantação de cinturões verdes no entorno dos distritos, pólos e parques empresariais a fim de criar
um isolamento acústico e de particulados para os bairros confrontantes e para a população vizinha;

1II - proibição da ocupação residencial nos distritos, pólos e parques empresariais, ParqueTecnológico e

Eixos de Desenvolvimento;

IV - controle dasatividades de comércio e serviços implantadas nasáreasmarginais das rodovias;

V _ favorecimento do acesso às rodovias para os empreendimentos instalados nos distritos, pólos ou
parques empresariais, com a exigência de vias laterais às rodovias para evitar o conflito com o trânsito de
passagem;

VI - gestionar junto ao Governa Estadual a pavimentação da G0-464, onde serão criados eixos de

desenvolvimentos;

VII - projetar e executar o Anel Viário, mapaI 1/16,anexo I, destaLei e

VIII - monitoramento das propriedades rurais que utilizam as margens das rodovias para exposição dos
seus produtos, com promoção e destaque para os produtos das empresas presentes nos Eixos de
Desenvolvimento previstos nestaLei.

Art. 278. Para implantar as diretrizes estabelecidaspara a Macrozona de Desenvolvimento Econômico serão
aplicados os seguintes instrumentos da política urbana:

I- Direito de Preempçãoe Consórcios Urbanos, para implantação de pólos e parques empresariais, nas
áreassituadasnos seguintes locais:

a) Eixo de desenvolvimento da GO 464;

b) Eixo de Desenvolvimento da GO 060;

c) Eixo de Desenvolvimento da GO 050 e
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d) Anel Vi;irio Proposto.

Art. 279 Na Maerozona de Desenvolvimento Econômico serno implantados:

I - projetos de parquese pólos empresariais com as seguimesespecificaçôcs:

a) 10lesde. no mini mo, 1.(X)()m'(mil metros quadrados):

b) vias locais de eirculação:

c) serviços de Iimpez.aurbana e conservaç,lode calçadas:

d) setoriz.açãode acordo com o nivel de poluição ambiental e

e) criação e recuperaçãoruiS;ir"'ls de lazer.

\I - projelo de ParqueEmpresarial. com os seguimescomponemcs:

a) cimurno verde no seu entorno:

b) eontrole na ocupaçãopor atividades não industriais e

c) favorecimento dos acessosàs rodO\;as. com pre\'is.~ode vias lalerais para C\;tar conflito com o

lrânsilo rápido.

111- Ficam instiluidas como àr""s de desenvolvimento para empreendimenlos econômicos (àrea
industrial) c/ou habitacional. prioritárias para a implantação de parques induslriais ou habitaçôcs. conforme for
definido por Decreto do Chefe do Execntivo Mnnicipal. as seguintes ;ir""S:

a) Áre<IS09 e \O ( conrorme memorial deseritivo em anexo):

b) Rereridas ár"'ls 09 e 10. eslasaloc.1dasno mapa 11116 denlro da macrozona de desenvolvimento
econômico.

CAPITULO IV .

DO ORDENAMENTO RURAL

Art. 280. Para orientar o ordenamemo do solo mral e estabeleceras basespara aplicação dos instmmentos
pre"istos no Estatuto da Cidade. o município de Trindade será dividido em quatro l11acrozonas mrais e umil área
de transição mral.

Art. 281. A instituição ruISMacromnas mmis tem objelivo de permitir o planejamento mral. no que loca as
queslõesde im'estimemo público e privado. bem como o uSOadequado do solo. 1C\'ando-seem considemção a
qualificaç.10ambiema. previsla nestaLei.

Art. 282. Constitucm.sc macrozonas rurais deTrindade:

I - m.1erozonado Arrozlll:

\I - macrozona do Cedro:

111- macrowna da Fazendinha:

IV - maerozona de SantaMaria e

V - áreade Transiç;lo mral.
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Parágrafo único. Para efeito de identificação as Macrozonas rurais estão expressas no mapa 10/16

contido no anexo I desta Lei

SEÇÃO I

I\lACROZONA DO ARROZAL

Art. 283. Esta região se caracteriza por terras planas,bem localizadas e de fácil acesso,na qual se incluía as
regiões tradicionais do Arrozal, Bugre e Boa Vista, que foram agrupadas seguindo critérios de similaridade
quando ao uso do solo, tipo de produção e infra-estrutura.

Art. 284. Sãodiretrizes para aMacrozona do arrozal:

I- recuperação das estradas vicinais, aplicando tecnologia de trafego para que as mesmas não sejam
danificadas facilmente. por influencia do meio e uso constante;

11- ampliação qualitativa do transporte escolar, destinando veiculo específico para o uso dos alunos da
macrozona;

111- recuperação e manutenção da patrulha rural como fonna de auxiliar os pequenos produtores;

IV - incentivar o transporte solidário entre os moradores da Macrozona como forma de diminuir a falta de
transporte coletivo;

V - recuperação e preservação das nascentes e a demarcação das Reservas Legais;

VI - implantação de uma patrulha agricola;

VII - incentivo ao turismo mral e a preservação das construções históricas e

Vlll - implantação de uma unidade do Programa Saúde da Família para atender a Macrozona, com a
contrataçãode equipe multidisciplinar.

Art. 285. As diretrizes propostas no artigo anterior serão aplicadas mediante os seguintes programas:

I - de Patrulha rural;

11 - de recuperação de estradas vicinais;

III . de turismo rural e do patrimônio histórico rural;

IV - da Saúdeda Fauúlia rural e

V - de recuperação de micro bacias, fundo de vales e cabeceiras de morros.

SEÇÃO 11

l\lACROZONA DO CEDRO

Art, 287. São diretrizes para aMacrozona do Cedro:

Art. 286. Esta região se caracteriza se por terras médias e boa fertilidade, planas com potencial pa
agropecuária e lavouras de médio porte e eventualmente turismo mral. Áreas propícias para o cultivo e
oleaginosas. Nesta região foram as regiões tradicionais do Cedro e Rio do Peixe.
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I- recuperação das estradas vicinais, aplicando tecnologia de trafego para que as mesmas não sejam

danificadas facilmente, por influencia do meio e uso constante;

11 - ampliação qualitativa do transporte escolar, destinando veiculo específico para o uso dos alunos da
macrozona;

IH - recuperação e manutenção da patrulha rural como forma de auxiliar os pequenos produtores;

IV - incentivar o transporte solidário entre os moradores da Macrozona como forma de diminuir a falta de
transporte coletivo;

V - recuperaçãoe preservaçãodasnascentese a demarcaçãodas reservas legais;

VI - implantação de uma patrulha agrícola;

VII - incentivo ao turismo rural e a preservação das construções históricas;

VIII - reforma da Unidade do Programa Saúdeda Família para atender a Macrozona. com a contratação
de equipemultidisciplinar e

IX - incentivo ao plantio de lavouras olerícolas.

Art. 288. As diretrizes propostas no artigo anterior serão aplicadas mediante os seguintes programas:

I - de Patrulha rural;

11 - de recuperação de estradas vicinais;

III - de turismo rural e do patrimônio histórico rural;

IV - da Saúdeda Família rural;

V - de recuperação de micro bacias, fundo de vales e'cabeceiras de morros e

VI - de incentivo para instalação de indústrias para produção do Biodisel.

SEÇÃO III

MACROZONA DO FAZENDlNHA

Art. 289. Região com grande potencial para o Turísmo Rural e de aventura. Se caracteriza por terras de
média fertilidade e planas com potencial para agropecuáríae lavouras de pequeno e grande porte. Fazemparte da
Macrozona as regiões tradicionais do Terra Podre, Fazendinha e Barro Branco.

Art. 290. Sãodiretrízes para aMacrozona do Fazendinha:

I - promoção do turismo rural e de aventuras para melhor aproveitamento das potencialidades da
Macrozona;

11 - ampliação qualitativa do transporte escolar, destinando veiculo específico para o uso dos alunos da
macrozona;

III - recuperaçãoe manutençãoda patrulha rural como forma de auxiliar os pequenosprodutores;

IV - integração do transporte coletivo da cidade com a região;

V - recuperação e preservação das nascentes e a demarcação das reservas legais;
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VI - implantação de uma patrulha agrícola;

VII - recuperação das estradas vicinais, aplicando tecnologia de trafego para que as mesmas não sejam
danificadas facilmente, por influencia do meio e uso constante;

VIII - refonna da Unidade do Programa Saúde da Fanúlia para atender a Macrozona, com a contratação
de equipemultidisciplinar e

IX - incentivo ao tombamento e conservaçãodas construçõeshistóricas das fazendasda Macrozona.

Art. 291. As diretrizes propostas no artigo anterior serão aplicadas mediante os seguintes programas:

I - de patrulha rural;

,

11- de recuperação de estradas vicinais;

111- de turismo rural e do patrimônio histórico rural;

IV - da Saúdeda FaDÚliarural;

V - de recuperação de micro bacias, fundo de vales e cabeceiras de morros e

VI - de Fomento ao agro-negócio.

SEÇÃO IV

MACROZONA DE SANTA MARIA

Art. 292. Esta região se caracteriza por terras de média fertilidade e com potencial para agropecuárias e
grandes lavouras com soja, cana-de-açúcar onde encontra-se o povoado de Santa Maria, com boa malha viária e

boa mobilidade.

Parágrafo único. Esta Macrozona congrega as regiões tradicionais do Mandaguari, Marcelino, Forquilha e

SantaMaria.

Art. 293. São diretrizes para a Macrozona de Santa Maria:

I- construção de estradas municipais e vicinais, criando faixas de domínio, lombadas para dissipação de

águas de chuvas e baciões para retenção de águas de chuva;

11- ampliação emaior qualificação dos serviços do ProgramaSaúdeda FaDÚlia;

III - recuperação e manutenção da patrulha rural como forma de auxiliar os pequenos produtores;

IV - integração do transporte coletivo da cidade com a região;

V - recuperação e preservação das nascentes e a demarcação das reservas legais, com intensificação da
fiscalização ambiental;

VI - implantação de uma patrulha agrícola;

VII - implantação de programa de incentivo ao agro-negócio e

VIII - incentivo ao tombamento e conservação das construções históricas das fazendas da Macrozona.

Art. 294. As diretrizes propostas no artigo anterior serão aplicadas mediante os seguintes programa :
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I - de Patrulha rural;

11 - de recuperaçãode estradasvicinais;

IH - de turismo rural e do patrimônio histórico rural;

IV - da Saúdeda Fanúlia rural;

V - de recuperação de micro bacias, fundo de vales e cabeceiras de morros e

VI - de incentivo ao agro-negócio.

SEÇÃO V

REGIÃO DE TRANSIÇÃO

Art. 295. A região de Transição Rural é constituída pelas áreas situadas nas franjas da zona urbana da Cidade
e dos Núcleos de Desenvolvimento, situados no meio rural.

. Art. 296. São diretrizes para a região de Transição Rural:

I- impedimento de atividades extrativas;

II - ocupaçãode baixa densidade;

IH - proibição de atividades agrícolas que utilizem agrotóxicos, sendo prioritária a agricultura orgânica e

IV - incentivo à implantação de atividades rurais vo~tadaspara o abastecimento da Cidade, especialmente
de hortifrutigranjeiros e pequenos animais, e atividades rurais de baixo impacto ambiental.

TÍTULO X
Da Política Urbana

Capitulo I

Dos Instrumentos da Política Urbana

SeçãoI

Das Disposições Gerais

Art. 297. Para o planejamento e gestão do desenvolvimento urbano, o Município de Trindade adotará os
instrumentos da política urbana que forem necessários, especialmente aqueles previstos na Lei Federal n° 10.257,
de 10dejulho de 2001 - Estatuto da Cidade.

Art. 298. Deverá ser criado na estrutura administrativa do governo Municipal o Departamento de
Fiscalização e Licenciamento de Obras - DFLO, para analisar, licenciar e fornecer "habite-se", dotado de
estrutura e pessoal de qualificação superior, Engenheiros, Arquitetos, Urbanistas e técnicos especializados de
nível médio, concursados.

S 10 Para garantir a aplicação dos instrumentos da política urbana, deverão ser ampliados o núme
profissionais qualificados, que atuam na área de fiscalização de meio ambiente, de saúde.
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S 2° A utilização de instrumentos da política urbana deve ser objeto de controle social, garantida a

infonnação e a participação de entidades da sociedade civil e da população. através da atuação no Conselho
Municipal da Cidade previsto nestaLei.

Art. 299. O Código Tributário Municipal deverá ser adequado á aplicação dos instrumentos da politica
urbana.

Art. 300. O Mapa 15/16, do Anexo I, desta Lei representa graficamente a localização das áreas para
aplicação dos instrumentos da política urbana.

Seção11

Dos Instrumentos de Controle Urbano e Ambiental

Art. 301. Lei municipal definirá os empreendimentos e as atividades privadas ou públicas na Cidade e nas
Áreas de Desenvolvimento previstas nesta Lei. Deverá ser elaborado de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança
e respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança. para obter licença ou autorização de parcelamento, construção.
ampliação ou funcionamento, hem como os parâmetros e os procedimentos a serem adotados para sua avaliação.

Art. 302: Para definição dos empreendimentosou atividades, públicos ou privados, que causem impacto de
vizinhança, deverá se observar, pelo menos, a presença de um dos seguintes aspectos:

I-interferência significativa na infra-estrutura urbana;

11 - interferência significativa na prestação de serviços públicos;

III - alteração significativa na qualidade de vida na.área de influência do empreendimento ou atividade,
afetando a saúde, segurança, locomoção ou bem-estar dos moradores e usuários;

IV. ameaça à proteção especial instituída para a área de influência do empreendimento ou atividade;

V - necessidade de parâmetros urbanísticos especiais e

VI - necessidadede alteração do uso do solo.

Art. 303. O Municipio, com base na análise do Relatório de Impacto de Vizinhança apresentado,poderá
exigir a execução de medidas atenuantes e compensatórias relativas aos impactos decorrentes da implantação da
atividade ou empreendimento, como condição para expedição da licença ou autorização solicitada ou negar a
implantação do empreendimento.

Art. 304..A elaboração e apreciaçãodo Relatório de Impacto de Vizinhança, incluindo a fixação de medidas
atenuantes e compensatórias, observarão:

I-diretrizes estabelecidas para a área de influência do empreendimento ou atividade e

11 - planos, programas ou projetos, governamentais propostos ou em implantação na área de influência do
empreendimento ou atividade.

Art. 305. Serádadapublicidade aosdocumentos integrantes do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança, que
ficarão disponíveis para consulta no órgão municipal responsável pelo controle urbano por parte de qualquer
interessado.

Parágrafo único. O órgão público responsável pelo exame do Relatório de Impacto de Vizinhança deverá
realizar audiência pública na área afetada, antes da decisão sobre o projeto, na forma prevista nesta Lei, sendo
ouvido previamente o Conselho Municipal de Planejamentoe GestãoUrbana.
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Art. 306. A elaboração do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança não substitui a elaboração e a

aprovaçãodo Estudo Prévio de Impacto Ambiental, requerido nos termos da legislação ambiental, quando for o

caso.

Art. 307. O Estudo Prévio de Impacto Ambiental aplica-se. no contexto do licenciamento ambiental, à
construção, instalação, refom13, recuperação, ampliação e operação de empreendimentos. atividades ou obras
potencialmente causadorasde significativa degradaçãodo meio ambiente. de acordo com os termos da legislação
federal, estaduale municipal.

9 10 A exigência do EstudoPrévio de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto sobre o Meio
Ambiente não dispensamo empreendimento ou atividades mencionadas no caput deste artigo de outras licenças
legalmenteexigíveis.

~ 2° As atividades ou empreendimentos sujeitos ao Estudo Prévio de Impacto Ambiental e respectivo
Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente serãodispensadosdo Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança e
respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança, quando o objeto de Estudo de Impacto de Vizinhança tiver sido
incorporado no Relatório de Impacto Ambiental.

Capítulo li

Dos Instrumentos de Indução ao Desenvolvimento Urbano

Seção I

Do Parcelamento, Edificação ou utilização compulsório.

Art. 308. Nas áreas situadas nas Macrozonas de Adensamento Controlado e de Consolidação Urbana.
delimitadas no Mapa 11 do Anexo I, desta Lei, será exigido do proprietário do solo urbano não edificado, não
utilizado ou subutilizado, que promova o seuadequadoaproveitamento mediante parcelamento ou edificação.

Art. 309. Sujeitam-se ao ParcelamentoCompulsório asseguintesáreas:

I-naMacrozona de Adensamento Controlado:

a) glebas vazias ao longo da Alameda \Vilson Torrano e seuprolongamento a ser construído e

b) glebas vazias ao longo daAvenida Manoel Monteiro.

II - na Macrozona de Consolidação Urbana, a gleba vazia situada no prolongamento da marginal do

córrego Barro Preto.

Art. 310. São áreassujeitas à Edificação Compulsória todos os lotes vagos ou subutilizados nasMacrozonas
deAdensamentoControlado e Consolidação Urbana.

Art. 311. Estão sujeitas à Utilização Compulsória as edificações subutilizadas situadas nas Macrozonas de
AdensamentoControlado e Consolidação Urbana.

Ar!. 312. Considera-sesolo urbano subutilizado:

I-terrenos e lotes urbanos com área igualou superior a 240m2 (duzentos e quarenta metros quadrados)
cujo coeficiente de aproveitamento do terreno verificado seja igual a zero, desdeque seja legalmente possível a
edificação, pelo menospara uso habitacional;
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11 - terrenos e lotes urbanos com área igualou superior a 240m2 (duzentos e quarenta metros

quadrados), onde o coeficiente de aproveitamento de terreno não atingir o mínimo definido no Anexo lI, desta
Lei, excetuando os seguintes imóveis:

a) utilizados como instalações de atividades econômicas que não necessitem de edificações para
exercer suas finalidades;

b) utilizadosparaestacionamentodeveículos;

c) utilizados para depósito de gásdomiciliar;

cf) onde haja incidência de restrições jurídicas. alheias à vontade do proprietário, que inviabilizem
atingir o coeficiente de aproveitamento mínimo.

III - todo tipo de edificaçãoquetenha,no IlÚnimo,80% (oitentapor cenlo)de suaáreaconstruídasem
utilização há mais de 5 (cinco) anos, ressalvadosos casosem que a situação decorra de restriçõesjurídicas.

Ar!. 313. Os ímóveis nas condiçõesa que se referemos incisos I a III do An. 308 destaLei, serão
identificados e seus proprietários notificados para efetivar a providência considerada adequada após
procedimento administrativo que lhe assegureampla defesa.

. ~ 10 Os proprietários notificados deverão, no prazo máximo de 1 (um) ano a partir do recebimento da
notificação, protocolizar pedido de aprovaçãoe execuçãode parcelamento ou edificação.

~ 20 Os parcelamentos e edificações deverão ser iniciados no prazo máximo de 2 (dois) anos a contar da
aprovaçãodoprojeto.

~ 3° As edificaçõesenquadradasno inciso I1l do anigo 311 destaLei, deverãoestarutilizadasacimado
percentualexigível no prazo máximo de 1 (um) ano a partir'do recebimento da notificação.

Art. 314. Lei municipal específica deverá estabelecer,entre outras regras:

I.prazo e a forma para apresentaçãode defes::!por parte do proprietário;

II- casosde suspensãodo processo;

III - órgão competente para, após apreciar a defesa,decidir pela aplicação do parcelamento, ocupação ou
utilização compulsória do imóvel.

Art. 315.As obrigaçõesde parcelamento,edificaçãoou utilizaçãoprevistasserãotransferidasemcasode
transllÚssãodo imóvelnostermosdalegislaçãofederalaplicável.

Art. 316.FicafacultadoaosproprietáriosdosímóveisdequetrataesteanigoproporaoExecutivoMunicipal
o estabelecimentode Consórcio Imobiliário, conforme previsto nesta Lei, que poderá ou não acatar a proposta,
dependendodo interessepúblicoedascondiçõesdeternúnadas.

Seçãoli

II'TU ProgressimnoTempo
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Art. 317. O Município aplicaráalíquotasprogressivasde IPTU, majoradasanualmente,pelo prazode 5
(cinco) anos consecutivos até que o proprietário cumpra com a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o
imóvel urbano.
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~ 10 A progressividade das alíquotas será estabelecidano Código Tributário Municipal, observando os

limites estabelecidosna legislação federal aplicável.

~ 2° É vedada a concessão de isenções ou de anistias relativas ao IPTU progressivo no tempo.

Art. 318. Estão sujeitas a aplicação do IPTU Progressivo no Tempo as áreas ou lotes vazios, situados nas
Macrozonas:

I - de Adensamento Controlado e

11- de Consolidação Urbana.

Seção111

Desapropriaçãocom PagamentoemTitulos da Divida Pública

Ar!. 319.'Decorridos 5 (cinco) anosde cobrançado lPTU progressivo no tempo sem que o proprietário tenha
cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização do imóvel urbano, o Município poderá. de
acordo com a conveniência e oportunidade, proceder à desapropriação do imóvel com pagamento em Títulos da
Divida Pública, de acordo com o que dispõe a legislação federal aplicável.

Parágrafo único. Até efetivar.se a desapropriação, o IPTU progressivo continuará sendo lançado na alíquota
máxima, o mesmo ocorrendo em caso de impossibilidade de utilização da desapropriação com pagamentos em
titulos.

Seção IV

Consórcio Imobiliário

Art. 320. Fica facultado aos proprietários de qualquer imóvel, inclusive os atingidos pela obrigação de que
trata o artigo 308 desta Lei, propor ao Executivo Municipal o estabelecimento de consórcio imobiliário.

~ 10 Entende-se consórcio imobiliário como a forma de viabilizar a urbanização ou edificação por meio da
qual o proprietário transfere ao Município seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como pagamento,
unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

~ 20 O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao(s) ex-proprietário(s) do terreno será
correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras.

Art. 321. Para ser estabelecido, o consórcio imobiliário deverá ser:

I - submetido á apreciaçãodo ConselhoMunicipal da Cidade e do Grupo Executivo do Plano Diretor e

11- objeto de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança, quando seenqnadrar nashipótesesprevistas na lei
municipal referida no artigo 30 I destaLei.

Art. 322. A instituição do consórcio imobiliário dependerá do juízo de conveniência e oportunidade e deverá
atender obrigatoriamente a uma das seguintes finalidades:

I- promover habitação de interesse social em terrenos vazios;

11 - incentivar a instalação de parques empresariais e
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IH - incentivar a instalação de desenvolvimento turístico, como hotéis, pousadas, albergues, etc.

SeçãoV

Direito de Preempção

Art. 323. O Executivo Municipal poderá exercer o direito de preempção para aquisição de imóvel urbano
objeto de alienação onerosa entr~particulares sempre que o Município necessitar de áreas para:

I.preservação de imóveis de interesse cultural;

11 - ordenamento de área urbana através de melhorias viárias;

IH ~implantação e ampliação de equipamentos urbanos e sociais;

IV • criação de espaçospúblicos de lazer;

V - instituição de unidades de conservação;

VI . regularização fundiária;

VII . execuçãode programas e projetos de habitaçãode interessesocial;

VIII - desenvolvimento de atividades de ocupação produtiva para geração de trabalho e renda para faixas
da população incluídas em programas habitacionais e

IX - para qualificar o paisagismo urbano da Cidade.

Parágrafo único. Os imóveis colocados à venda nas áreas de incidência do direito de preempção deverão ser
obrigatoriamente oferecidos prioritariamente ao Município.

Art. 324. O Mapa 15/16 do Anexo I desta Lei identifica g~aficamenle áreas para aplicação do Direito de

Preempção.

~ 10Sãoáreassujeitas á aplicação do Direito de Preempção:

J
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I~na Macrozona de Adensamento Controlado:

a) Edificações tombadas e inventariadas no Centro Histórico;

b) Áreas e/ou edificações que necessitemser utilizadas pelo poder público para execuçãode obras ou
serviços de interesse social;

c) Áreas localizadas ao longo damarginal Barro Preto ( AI. Wilson torrano)

11 ~ na Macrozona de Estruturação Urbana, a área situada: .

a).Áreas onde se situa a Cooperativa, o Clube do laço, Coutry Vile, frente ao Jardim Decolores e áreas
adjacentes.ao longo da Go. 060; (mapa 15/16)

IV - na Macrozona de Desenvolvimento Econômico, para implantação de parques empresariais, as
seguintes áreas:

a) áreasde desenvolvimento econõmico ao longo das rodovias Go. 050, Go. 060. Go.464.
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Art. 325. O Executivo Municipal deverá notificar o proprietário do imóvel localizado em área

delimitada para o exercício do direito de preempção, dentro do prazo de 30 (trinta) dias. contados a partir da
vigência da lei que estabeleceu a preferência do Município diante da alienação onerosa.

Parágrafo único. O direito de preempção sobre os imóveis terá prazo de 5 (cinco) anos contados a partir da

notificação prevista no caput deste artigo.

Art. 326. A renovação da incidência do direito de preempção, em área anteriormente submetida à mesma

restrição, somenteserápossível apóso intervalo mínimo de 1 (um) ano.

SeçãoVI

Outorga Onerosa do Direito de Construir

Art. 327. O direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento do terreno
básico, até o limite estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento máximo do terreno, mediante contrapartida a

ser prestada pelo beneficiário nas seguintes áreas:

1-macrozonas de Adensamento Controlado e Consolidação Urbana, exceto nas seguintes áreas:

a) sujeitas a enchente nas avenidas de fundo de vale;

b) de controle da saturaçãoviária;

c) de preservaçãodo patrimônio histórico e cultural.

~ 10 Entende-se coeficiente de aproveitamento do terreno cómo a relação entre a área edificável e a área do

terreno.

~ 20 Os coeficientes de aproveitamento do terreno básico e máximo para os imóveis situados nas Macrozonas
de ConsolidaçãoUrbana e deAdensamento Controlado estãodefinidos no Anexo 11,destaLei.

* 3° A aplicação da Outorga Onerosa do Direito de Construir na Macrozona de Adensamento Controlado
está sujeita à utilização de solução tecnológica para a drenagem de águas pluviais.

Art. 328. A aplicação da Outorga Onerosaseráadmitida apenasnasedificações que apresentemcondiçõesde
abastecimento de água, esgotamento sanitário e fornecimento de energia elétrica, aprovadas pelo órgão
municipal responsável peJo controle urbano.

Ar!. 329. A Outorga Onerosa do Direito de Construir, também poderá ser aplicada em caso de edificações
concluídas e ocupadas, que não tenham "habite.se", por estarem em desacordo com o coeficiente de
aproveitamento do terreno, normas do Código de Edificação e ou Uso do Solo e Código de Postura, da épocada
construção.

Parágrafo único - As edificações que tiveram "habite-se" concedidos fora das normas vigentes na época de sua

construção deverão ser revistos.

Art. 330. Lei municipal estabelecerá as condições a serem observadas para as concessões de Outorga
Onerosa do Direito de Construir, detenninando entre outros itens:

I - fórmula de cálculo para a cobrançada Outorga Onerosado Direito de Construir;

11- contrapartidas do beneficiário;
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111 • competência para a concessão e

IV. procedimento administrativo para aprovação da outorga onerosa do direito de construir.

Ar!. 331.Os imóveis incluidos em Zonas Especiaisde InteresseSocial - ZEIS estarão isentos da cobrançade

outorga onerosa do direito de construir.

Ar!. 332. Outorga Onerosa do Direito de Construir. com alteração de uso deverá ser precedido de Estudo
Prévio de Impacto de Vizinhança e submetido ao Conselho da Cidade ao Grupo de Trabalho Executivo do Plano

Diretor.

Ar!. 333: Os recursos auferidos com a adoção da Outorga Onerosa do Direito de Construir serão aplicados

exclusivamente para:

I _composição do Fundo de Planejamentodo Desenvolvimento Urbano e Rural;

II _ aquisição de terrenos destinadosà promoção de habitação de interessesocial;

IH - melhoria da infra-estrutura urbana nas áreas de maior carência na Cidade;

IV - melhoria no paisagismo urbano da Cidade.

SeçãoVII

Operações Urbanas Consorciadas

Art. 334. Operação urbana consorciada são o conjunto de medidas coordenadas pelo Município com a
participação de proprietários. moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de
alcançar transformações urbanísticas, melhorias sociais e valorização ambiental em uma detenninada área

urbana.

Art. 335. Cada operação urbana consorciada será criada por lei municipal específica, contemplando, no

mínimo:

104

I - delimitação do perimetro da áreaa seratingida;

II - finalidades da operação;

In . programa básico de ocupação da área e intervenções previstas;

IV _ programa de atendimento econômico e social para população de baixa renda afetada pela

operação, quando for o caso;

V _ solução habitacional dentro de seu perímetro, na vizinhança próxima ou em áreas dotadas de

infra-estrutura urbana e em condições de oferta de trabalho, no caso da necessidade de remover moradores de

assentamentos precários e

VI _ forma de controle da operação, obrigatoriamente submetido ao Conselho de Planejamento e

GestãoUrbana e ao Grupo Executivo do Plano Diretor.

Art. 336. Poderãoser contempladas na lei, entre outrasmedidas:

I_adoção de índices específicos para parcelamento, uso e ocupação do solo e
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11 _ regularização de usos, construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a

legislação vigente, mediante contrapartidas dos beneficiados favorecendo moradores e usuários locais.

Art. 337•. As OperaçõesUrbanasConsorciadasterãopelo menosduasdas seguintes finalidades:

I - promoção de habitação de interessesocial;

11 - regularização de assentamentos precários;

111- implantação de equipamentos urbanos e sociais estratégicos para o desenvolvimento urbano;

IV - ampliação e melhoria das vias estruturais do sistema viário urbano;

V - conservaçãode Zonas ou Unidades Especiaisde InteresseCultural;

VI - preservação de áreas de preservação pCfTllJnente ou unidades de conservação;

VII - implantação de centros de comércio e serviços (hotéis. pousadas.shopillg) para dinamização de
áreas visando à geração de empregos e renda;

VIll- recuperaçãode áreasambientalmenle degradadase

IX - implantação de Parques Empresariais.

Art. 338. A localização de áreas urbanas para incidência das operações urbanas consorciadas está indicada
no Mapa 15/16do Anexo I destaLei.

Art. 339. São áreaspara aplicação da operaçãourbanaconsorciada:

I.na Macrozona de Adensamento Controlado,

a) áreas ao longo da Alameda Wilsom Torrano e.seu prolongamento até o anel viário.

b) áreapertencente ao Clube CampestreSocial e chácara limite do córrego Barro Preto. para efeito de
construçãode Centro de Convenções;

11 - na Macrozona de Estruturação Urbana, as seguintes áreas:

a) área situada as margens do córrego broacas, no trecho que vai do Jardim Salvador até o fim do
terreno da Vila São Cotollengo, próximo ao convento.

b) área que possam ser utilizadas para construção de abas de interesse social

IH - na Macrozona de Desenvolvimento Econômico, as seguintes áreas:

a) áreapara construção do anel viário proposto

b) áreadestinadaá implantação pólos e parquesindustriais

c) áreados eixos de desenvolvimento econômico ao longo das rodovias ao060. ao050.ao464;

Parágrafo único. Novas áreas para aplicação das operações urbanas consorciadas poderão ser instituídas por
lei municipal específica, atendendo os critérios definidos nesta Lei.

SeçãoVIII

Da Transferência do Direito de Construir
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Art. 340 ..0 Executivo Municipal poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou público, a

Transferência do Direito de Construir previsto na legislação municipal, para o referido imóvel, quando ele for
considerado necessário para fins de:

I-implantação de equipamentos urbanos e sociais;

11 - preservação do patrimônio histórico e cultural;

III - preservaçãodo patrimônio ambiental natural;

IV - contribuir para melhorar o paisagismo da Cidade e

V - contribuir para a Mobilidade e Acessibilidade da Cidade.

~ lONa transferência do direito de construir será deduzida a área construída e utilizada no imóvel previsto no
caput desteartigo.

~ 2° A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que transferir ao Município a propriedade de
seu imóvel para os fins previstos nos incisos I a III e V do caput deste artigo.

~ 3° Na hipótese prevista no ~ 2° desteartigo será considerado, para fins da transferência, todo o potencial
ca'llStrutÍvo iI)cidente sobre o imóvel, independentemente de haver edificação.

~ 40 O proprietário receberá o certificado de potencial construtivo que poderá ser utilizado diretamente por
ele ou alienado a terceiros, parcial ou totalmente, mediante escritura pública.

Art. 341. A transferência do direito de construir poderá ser' instituída por ocasião do parcelamento do solo
para fins urbanos nas seguintes situações:

I-quando forem necessárias áreas públicas em quantidade superior às exigidas pela lei de parcelamento
do solo urbano e

11 ~ quando forem necessárias áreas para implantação de programas de habitação de interesse social.

Art. 342. Lei municipal disciplinará a aplicação da transferência do direito de construir.

Art. 343. São condições para a transferência do direito de construir:

I-imóveis receptores do potencial construtivo se situarem em áreas onde haja previsão de coeficiente de
aproveitamento do terreno máximo de acordo com o Anexo 11desta Lei;

11• se~observadaa legislação urbanislica e

III - para fms de preservação de imóvel de interessehistórico e cultural, a aplicação da transferência do
direito de construir estará vinculada à conservação do bem pelo receptor do potencial construtivo, com parecer
do Conselho do Patrimônio Histórico e Artístico de Trindade do Conselho de Planejamento e GestãoUrbana e
do Grupo Executivo do Plano Díretor.

Art. 344. As áreas para aplicação da Transferência do Direito de Construir estão representadas graficamente
no Mapal5/l6 do Anexo I destaLei.

Parágrafo único. São imóveis receptores do potencial construtivo aqueles localizados nas Macrozonas de
Consolidação Urbana e de Adensamento Controlado para os quais estão previstos coeficientes de aproveitamento
de terreno máximo.

Art. 345. São imóveis cedentesdo potencial construtivo:
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I_na Macrozona de Adensamento Controlado, edificações tombadas e inventariadas situadas no

Núcleo Histórico da Cidade, previsto nesta Lei e

~ 10 Lei municipal específica poderá instituir a transferência do direito de construir em outras áreas além das
referidas inciso desteartigo, ouvido o Conselho Municipal da Cidade e o Grupo de Trabalho Executivo do Plano

Diretor.

9 2° Os coeficientes de aproveitamento do terreno básico e máximo dos imóveis receptores do potencial
construtivo referido no 9 lo deste artigo encontram-se relacionados no Anexo lI, desta Lei.

Seção IX

Do Direito de Superfície

Art. 346. O Município poderá conceder, diretamente ou por meio de seus órgãos e entidades, o direito de
superficie. nos termos da legislação em vigor. para viabilizar a implantação de diretrizes constantes desta Lei,
inclusive mediante a utilização do espaço aéreo e subterrâneo, atendido os seguintes critérios:

I-concessão por tempo detenninado;

II - concessãopara fins de:

a) viabilizar a implantação de infra.estrutura urbana;

b) facilitar a implantação de projetos de habitaçãode interessesocial

c) favorecer a proteção ou recuperação do patrimônio ambiental;

ti) viabilizar a implementação de programas previstos nesta Lei;

e) viabilizar a efetivação do Sistemade Mobilidade Urbano previsto nestaLei;

f) viabilizar ou facilitar a implantação de serviços e equipamentospúblicos;

g) facilitar a regularização fundiária;

111- proibição da transferência do direito para terceiros.

Parágrafo único. Este instrumento será utilizado onerosamente pejo Município em imóveis integrantes dos
bens dominiais do patrimônio público, destinados à implantação das diretrizes desta Lei.

Art. 347. O Executivo Municipal deverá divulgar e incentivar a utilização do direito de superficie entre
terceiros com as seguintes finalidades:

I - implementação dasdiretrizes previstas nestaLei;

II - implantação de programas previstos nestaLei e

lU - estímulo ao parcelamento, edificação ou utilização dos imóveis sujeitos à aplicação dos instrumentos
do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de acordo com o previsto nesta Lei.

SeçãoX

Dos Instrumentos de Regularização Fundiária
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Ar!. 348. Sem prejuizo do disposto nos artigosI 46 a 151 desta Lei, para regularização fundiária de

assentamentosprecários e imóveis irregulares, o Executivo Municipal poderá aplicar os seguintes instrumentos:

I-concessãodo direito real de uso;

11 • concessãode uso especial para fins de moradia;

IH . assistência técnica urbanística, jurídica e social, em caráter gratuito para a hipótese de usucapião
especial de imóvel urbano e

IV - desapropriação.

Art. 336. O Executivo Municipal nãopoderá usarasáreasinstitucionais para outras finalidades senãoaquelas
previstas, corno equipamentos Municipais, praças,áreasde lazer, e nem cedê-las a qualquer título a terceiros.

Art. 349. O Executivo Municipal, visando equacionar a regularização fundiária deverá articular os diversos
agentesenvolvidos nesseprocesso, tais como os representantesde:

I - Ministério Público;

11- Poder Judiciário;

III - Cartórios Registro;

IV - Governo Estadual e

v . Grupos sociais envolvidos.
~ 10 O Município buscará celebrar preferencialmente convênio com O Governo do Estado, de modo a

permitir a melhoria do atendimento pela Defensoria Pública para fins de regularização fundiária.

~ 20 Em caso de inviabilidade de acordo com o Governo do Estado, ou mesmo em caráter suplementar, o
Município buscará celebrar convênio com a Ordem dos Advogados ou com entidades sem fins lucrativos que
possamcoordenar proposições dasaçõesde regularização fundiárja para população de baixa renda.

SeçãoXI

Da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

Art. 350. O Município outorgará o título de concessãode uso especial para fins de moradia àquele que
possuir como seu, por 5 (cinco) anos, ininterruptamente e sem oposição, imóvel público municipal localizado na
Cidade de Trindade. Para as Áreas de Desenvolvimento previstas nesta Lei, lote com área inferior ou igual a
250m' (duzentos e cinqüenta metros quadrados), desde que utilizado para moradia do possuidor ou de sua
família.

Art. 351. É vedadaa concessãode que traIa o caput desteartigo casoo possuidor:
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I-sejaproprietário ou possuidor de outro imóvel urbano ou rural em qualquer localidade e

11 - te~a sido beneficiado pelo mesmodireito em qualquer tempo, mesmo que em relação im' 'el público
de qualquer entidadeadministrativa.

Praça Constantino Xavier n° 330, Centro - Trindade - Goiás

CEP: 75.380-000 - Fone: (62) 3505-1262 - Fax: (62) 3505-1335

www.trindade.go.gov.br

http://www.trindade.go.gov.br


109
~ 10 Para efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, na possede seu antecessor,

desdequejá resida no imóvel por ocasiãoda abertura da sucessão.

~ 20 O Município promoverá o desmembramentoou desdobramentoda área ocupada, de modo a formar um
lote com, no máximo. área de 250m2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados). caso a ocupação preencher as

demaiscondiçõespara a concessãoprevista no caput desteartigo.

Art. 352. A concessãode uso especial para fins de moradia aospossuidores seráconferida de forma coletiva
em relação aos imóveis públicos municipais situados na Cidade de Trindade. As Áreas de Desenvolvimento
previstas nesta Lei com menos de 250zn2(duzentos e cinqüenta metros quadrados) que sejam ocupados por
população de baixa renda e utilizados para fins de moradia, por 5 (cinco) anos. ininterruptamente e sem
oposição, quando não for possível identificar os terrenosocupadospor cadapossuidor.

~ 10 A concessãode uso especial para fins de moradia poderá ser solicitada de forma individual ou coletiva.

~ 20 Na concessãode uso especial de que trata esteartigo. seráatribuída igual fração ideal de terreno a cada
possuidor, independentementeda dimensão do terreno que cadaum ocupe, salvo hipótese de acordo estrito entre
os ocupantes,estabelecendofrações diferenciadas.

~ 3° A fração ideal atribuída a cadapossuidor não poderá ser superior a 250m2(duzentos e cinqüenta metros

quadrados).

Art. 353. Buscar-se-á respeitar, quando de interesseda população residente. as atividades econômicas locais
promovidas pelo próprio morador, vinculadas àmoradia, tais como, entre outros:

I - pequenasatividades comerciais;

11• indústria doméstica;

1II - artesanato;

IV - oficinas de serviços e

V - agricultura familiar ..

~ 10O Município continuará com a possee o domínio sobreasáreasdestinadasa uso comum do povo.

~ 20 Não serão reconhecidos como possuidores, nos temlOS tratados neste artigo. aqueles que forem
proprietários ou concessionários, a qualquer titulo, de outro imóvel urbano ou rural em qualquer localidade.

Art. 354. O Município asseguraráo exercicio do direito de concessãode uso especial para fins de moradia,
individual ou coletivamente, em local diferente daquele que gerou essedireito, nas hipóteses da moradia estar
localizada em áreade risco cuja condição não possaser equacionadae resolvida por obras e outras intervenções.

Art. 355. É facultado ao Município asseguraro exercício do direito de que tratam os artigos 338 destaLei em
outro local na hipótese do imóvel ocupado estar localizado em:

I - área de uso comum do povo com outras destinaçõesprioritárias de interessepúblico, definidas nesta

Lei;
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II - áreadestinadaà obra de urbanização;

III - áreade PreservaçãoPennanente.áreasde risco ou unidade de Conservaçãode Proteção Integra e

IV - áreasInstitucionais.

Praça Constantino Xavier nO330, Centro - Trindade - Goiás

CEP: 75.380-000 - Fone: (62) 3505-1262 - Fax: (62) 3505-1335

www.trindade.go.gov.br

http://www.trindade.go.gov.br


".

Ii O
TÍTULO XI

DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO URBANA

CAPÍTULO I

Da Organização Institucional

Seção I

Das Finalidades, Composição e Atribuições.

Art. 356. Sistema de Planejamento e Gestão Urbana é o conjunto de instituições. nonnas e meios que
organizam institucionalmente as ações voltadas para o desenvolvimento urbano e territorial de Trindade e
integram as políticas, os programas e os projetos setoriais afins.

Art. 357. São rmalidades do Sistema de Planejamentoe GestãoUrbana:

I _condução da política urbana de acordo com o Plano Diretor, incorporando e ampliando a participação

de'Setoresorganizados da sociedadee da população;

11 • articulação da política urbana às demais políticas setoriais, promovendo a integração entre secretarias
e autarquias municipais e a cooperação com os governos federal, estadual e com os municípios vizinhos no
planejamento e gestão das questões de interesse comum;

I1I _ integração da política urbana prevista nesta Lei ao processo de elaboração e execução dos demais

instrumentos de planejamento, quais sejam:

a) Plano Plurianual;

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias;

c) Orçamento Municipal.

IV _ viabilização de parcerias com a iniciativa privada no processo de urbanização compatível com a
observância do cumprimento das funções sociais da Cidade e do interesse coletivo, especialmente quando da
aplicação dos instrumentos da política urbana previstos nesta Lei e

V _ instituição de mecanismos permanentes para implantação, revisão e atualização do Plano Diretor de
Trindade e da legislação urbanística.

Parágrafo único. Para adequar a administração às exigências de novas diretrizes deverá ser procedida uma
reforma na e~truturaorganizacional da Prefeitura, tomando-a um órgão eficiente, moderno e eficaz.

Art. 358. Para atender as demandas e uma nova Cidade. deverão ser criadas as seguintes Secretarias

Municipais e ou Órgãos:

1- a Secretariade Planejamento e GestãoUrbana;

11 - a Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo;

II1- o Departamento de Fiscalização e Licenciamento de Obras- DFLO.

Art. 359. O Sistema de Planejamento e Gestão Urbana de Trindade será participativo e integrado, assim

composto:

I_um órgão central responsável pela articulação entre secretarias e autarquias municipais e a sociedade;
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11 _ órgãos articulados correspondentes aos fins especificados nesta Lei, pertinentes à administração

direta e indireta do Executivo Municipal;

III - ConselhoMunicipal da Cidade e

IV - Grupo Executivo do Plano Diretor.

~ IDOs 9rgãos articulados mencionados no inciso II deste artigo são aqueles que integram a estrutura
administrativa municipal e desempenham funções relevantes para a defmição e implantação da política urbana

deTrindade.

~r o Grupo Executivo do Plano Diretor será oficialmente instituído por Decreto do Executivo Municipal e
visará fornecer o apoio técnico, de caráter multidisciplinar e inter-setorial, ao planejamento e à gestão urbana,
notadamente na aplicação, revisão e atualização do Plano Diretor de Trindade, tendo duração indeterminada, até
que a valorização da política urbana seja incorporada na cultura organizacional da Prefeitura.

Art. 360. São funções do Sistemade Planejamentoe GestãoUrbana deTrindade:

I_coordenar a implantação, revisão e atualização do Plano Diretor;

11 • coordenar a execução integrada de planos, programas e projetos necessários à implantação do Plano
Diretor. articulando-os com a elaboração e execução do orçamento municipal;

III _ controlar a aplicação dos instrumentos da política urbana previstos nesta Lei;

IV _ apoiar a consolidação da basede dados constantedo sistema municipal de informações, integrando

informações relativas ao desenvolvimento territorial e

V _ apoiar o aprimoramento técnico dos servidores municipais responsáveis pela implantação da política
urbana e a formação de um quadro de fiscalização qualificado com atuação no desenvolvimento urbano.

Art. 361. São funções do órgão central do Sistemade Planejamento e GestãoUrbana de Trindade: "

I_identificar fontes de recursos financeiros, materiais e humanos para o planejamento e a implantação da

política urbana;

11 _ estabelecer procedimentos administrativos adequados à coordenação de ações e ao Inter-
relacionamento dos integrantes do Sistemade Planejamentoe GestãoUrbana;

III _ propor a celebração de convênios ou parcerias para a viabilização de planos, programas e projetos

para o desenvolvimento urbano e

IV _ promover a divulgação de informações relativas à política urbana de forma democrática para toda a

populaçãodo Municipio.

Art. 362. São funções dos órgãos articulados ao SistemadePlanejamento e GestãoUrbana:

I_fornecer apoio técnico de caráter interdisciplinar, na realização de estudos ou pareceres destinados a

dar suporte ao planejamento e à gestão urbana;

II_disponibilizar componentes de seus quadros para integrar o Grupo Executivo do Plano Diretor ou em
outros grupos de trabalho que venham a ser criados. responsáveis pela elaboração e

III _ implantação de planos. programas e projetos de desenvolvimento urbano.

Art. 363. São funções do Grupo Executivo do Plano Diretor:
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I • monitorar e analisar os efeitos das medidas e açõesefetivadas em decorrência da implantação do

Plano Diretor, inclusive relativas à aplicação dos instrumentos da política urbana previstos nestaLei;

11 _ examinar e emitir pareceres técnicos sobre matérias específicas estabelecidas na legislação

complementar ao Plano Diretor;

UI _ formular estudos, pesquisas, planos locais e projetos urbanos, visando instrumentalizar as ações a

seremexecutadaspelo Sistema de Planejamentoe GestãoUrbana;

IV • subsidiar o Sistema Municipal de Informações, com dados relativos ao desenvolvimento territorial;

V _ propor os ajustes necessáriosna estrutura administrativa da Prefeitura para constituição do Sistemade

Planejament~e GestãoUrbana;

VI _ apoiar tecnicamente o Conselho Municipal da Cidade, emitindo pareceres sobre assuntos de

interessedo Conselho, sempre que solicitado e

VII _ orientar a ocupação do território urbano e rural, na implantação de novos empreendimentos

imobiliários e empresariais, emitindo parecer técnico para suaaprovação.

Capítulo II

Do Conselho da Cidade

Seção I

Da Criação do Conselho da Cidade

Ârt. 364. Fica criado o Conselho da Cidade, garantindo representatividade dos setores organizados das

populaçõesurbana e rural.

~ 1° O Conselho Municipal da Cidade, órgão colegiado, terá como fim promover a integração entre a
sociedade e o Poder Executivo Municipal para a construção de uma gestão de 'co-responsabilidade visando
alcançar o desenvolvimento urbano e territorial em Trindade.

Art. 365. O Conselho da Cidade será estruturado através de uma coordenadoria permanente e de câmaras

técnicasacionadasquando necessário.

Ârt. 366. O Conselho da Cidade possui asseguintes finalidades:

I _ auxiliar o Executivo Municipal nas questões urbanas e territoriais de Trindade, examinando e
opinando sobre os assuntosrelativos às políticas urbanase territoriais municipais;

11 _ conduzir a interlocução entre o Executivo Municipal e a sociedade, articulando informações,
demandase propostas das entidades e da população aosórgãos públicos municipais;

In - articular-se com entidades representativasda sociedadepara estimular o envolvimento da população
no processode planejamento e gestãourbana e territorial;

IV - promover a integração entre asaçõesdos conselhossetoriais do Município no que se refere à política

urbana;
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v _ auxiliar o Executivo Municipal na ação fiscalizadora para que sejam observadas as disposições

contidas nestaLei e na legislação urbanística e
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Art. 367. Constituem-se atribuições do Conselho da Cidade em relação ao apoio ao Executivo Municipal

nas questões urbanas e territoriais de Trindade.

I_acompanhar a implantação do Plano Diretor Democrático de Trindade e da execução de planos,
programas e projetos de interesse para o desenvolvimento urbano;

11 _ opinar sobre a programação de investimentos que viabilizem as políticas setoriais e territoriais,

mediante o exame prévio do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Municipal e

avaliação da compatibilidade com estaLei;

IH _ auxiliar nos estudos de identificação de Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, ou de outras
zonas de especial interesse e da instituição de programas para regularização urbanística e fundiária, quando

necessário;

IV . opinar sobre a aplicação de instrumentos da política urbana, assim como da implantação de ações,

programas e projetos relativos ao desenvolvimento urbano;

V _ oI?inar quanto à desafetação e ao uso privativo de áreas públicas institucionais ou de uso comum do

povo e

VI - emitir parecer sobre o processo de aprovação de projetos e licenciamento de parcelamentos ou obras,

qúandoexigido na legislação urbanistica.

Art. 368. Todas aspropostas de alteraçãodo Plano Diretor deTrindade deverão ser apreciadaspelo Conselho

Municipal da cidade.

Art. 369. O Conselho Municipal da Cidade será regulamentado em lei complementar, ficando o executivo a

instituí. lo, no prazo máximo de 30 dias apósa aprovaçãodesta lei.

Art. 370. O Conselho da Cidade terá em sua formação um grupo gestor que atuará permanentemente,
auxiliando a administração municipal no processo de condução do planejamento urbano, rural e ambiental.

ParágrafoÚnico - O Grupo Gestor do Conselho Municipal da Cidade será composto pelo Grupo Gestor do

PlanoDiretor.

Seção11

Câmaras Técnicas

Ar!. 371. O Conselho da cidade serácomposto, por CãmarasTécnicas que terão por finalidade suhsidiar com
pareceres técnicos específicos as decisões. considerando a particularidade e a complexidade dos temas em

análise.

Parágrafo único. As Câmaras Técnicas serão constituídas por representantes de conselhos municipais com
atuação no tema ou local envolvido, por especialistas na temática em questão. por um membro do grupo gestor e

por representantes de usuários eI ou moradores locais, quando for o caso.

Art. 372. Sãoatribuições das CámarasTécnicas:

I-analisar e emitir parecer sobre assuntos técnicos;

11 - elaborar estudos e pesquisas para subsidiar decisões;
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IH _ verificar se as demandas locais da população estão sendo atendidas nos temas em discussão nas

Câmaras;

IV _ acompanhar e atuar nas intervenções e ações localizadas em zonas de especial interesse ou no
desenvolvimento de projetos urbanos.

Capítulo III

Das Unidades de Planejamento e Gestão Urbana

Art. 373. Para fms de planejamento. controle, fiscalização e monitoramento do desenvolvimento urbano, a
Cidade deTrindade serádelimitada atravésdasseguintesUnidades de Planejamento e GestãoUrbana:

I - Seguerelação das regiões administrativas:

a) Região do Centro Histórico;

b) Região da Go. 060 (Imperial);

c) Região Norte;

d) Região Sul;

e) Região oestee

f) Região Leste.

Parágrafo único. As Unidades de Planejamento e Gestão Urbana estão delimitadas e representadas

graficamente no Mapa 14/16, do Anexo I, destaLei.

Art. 374. As Unidades de Planejamento e GestãoUrbana são delimitações espaciais destinadasá referência
territorial, servindo de base para formação de bairros e a organização territorial.

~ 10 O SistemaMunicipal de Informações deverá ser adequado,adotando-seas Unidades de Planejamento e
GestãoUrbana como unidades de agregaçãodos dadose informações.

~ 20 Deverá ser realizada uma campanha para institucionalização da divisão em regiões administrativas na
Cidade deTrindade, ajustando os seuslimites á delimitação das Unidades de Planejamento e GestãoUrbana.

TÍTULO XII
Das Disposições Finais e Tr;:msitórias

Ar!. 375. O Poder Executivo Municipal deverá contar o inicio dos prazos de revlSoes das legislações
pertinentesao cumprimento destaLei Complementar a partir da data de suapublicação.

Art. 376. A planta de valores do municipio deverá ser revisada e aplicada a cada 2(dois) anos a contar da
datade publicação da presenteLei Complementar.

Art. 377. O Macro PlanejamentoMunicipal deveráser adequadoà Lei Complementar do Plano Diret
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Art. 378. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar Parcerias Público Privadas - PPP- a

seremregulamentadasem aios normativos pertinentes, atendendoao disposto na Lei Federal nO 11.079,de 30 de
dezembrode 2004, a fim de viabilizar programase projetos de interessepúblico.

Art. 379. As solicitações de aprovação de projetos que tiverem protocolo em data anterior à aprovaçãodesta
Lei, serão analisados com base na Legislação de Uso e Ocupação do Solo, Parcelamento e Código de Postura,
em vigor na data do referido protocolo.

Art. 380;Fica proibido o tráfego de caminhõese demais veículos com carga igualou superior a 3 (três) eixos
no centro histórico de Trindade.

Parágrafo único. A proibição de que trata o presente artigo será regulamentada pelo Poder Executivo
Municipal e vigorará no prazo máximo de 12(doze) meses,contados a partir da promulgação da presenteLei.

Ar!. 381. Sãopartes integrantes da presenteLei Complementar os Anexos I, 11,III e arquivo digital em disco

laser (CD).

Art. 382. Fica prorrogado o Decreto na 083 de 30 de maio de 2007, que institui o Grupo de Trabalho
Comunitário e Equipe Técnica do Plano Diretor, atéjulho de 2008.

Art. 383. Ficam revogadasas Leis na979/2002, de 18dejaneiro de 2002.

Art. 384. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as

disposiçõesem contrário.

Gabinete do Prefeito 1\lullicipal de Trindade-Go .. aos 02 dias do mês

de junho de 2008.

Registrado às fis, do livro próprio e ~fjxado
no pi3cardd~Publicidadesd~Prefeitura.
Em Q;] /_ Q6 I...flQSlS_

::;:q:lS!2í&ª fi'!:$:?-----ES-CRJ-'TU~p"l1A'Rí6tli _
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ANEXO I
MAPAS

Mapa 1/16 -Potencialidade Urbana;

Mapa 2/16 -Potencialidade Municipal;

Mapa 3/16 - Sistemade Mobilidade Urbana;

Mapa 4/16 - SistemadeMobilidade Municipal;

Mapa 5/16 - Perímetro Urbano Existente;

Mapa 6/16 - Perímetro Urbano Proposto;

Mapa 7/16 - Perímetro Urbano Comparativo;

Mapa 8/16 - Regionalízação Urbana;

Mapa 9/16 - Regionalização Municipal;

Mapa 10/16 - Macrozonas Municipal;

Mapa 11/16 - Macrozonas Urbana;

Mapa 12/16 - Mobilidade Urbana;

Mapa 13/16- Mobilidade Municipal;

Mapa 14/16 - RegiõesAdministrativas;

Mapa 15/16 - Áreas Institucionais;

Mapa 16/16 - Zoneamento Urbano.
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ANEXO 11
QUADRO DOS COEFICIENTES

117

I\1ACROZONAS

Adensamento Controlado

ConsolidaçãoUrbana

ConstruçãoUrbana

Desenvolvimento Econômico

TAXA DE TAXA OE
OCUPAÇÃO PERMEABILIDADE

0,7 0,2

0,7 0,2

I 0,2

0,7 0,3

117

Nossa Cidade no CoraçAo do Brasil

Praça Constantino Xavier nO330, Centro - Trindade. Goiás

CEP: 75.380-000 • Fone: (62) 3505-1262 • Fax: (62) 3505-1335

www.trindade.go.gov.br

http://www.trindade.go.gov.br


ANEXO III

GLOSSÁRIO

ACESSIIIlUDADE - Possibilidade e condição de
alcance para utilização. com segurança e autonomia,
dos espaços,mobiliários e equipamentos urbanos, das
edificações, dos transportes e dos sistemase meios de
comunicação por pessoa portadora de necessidades
especiais ou com mobilidade reduzida

AÇÕES ESTRATÉGICAS - Conjunto de operações
cujos produtos contribuem para os objetivos; como
recursos serão alocados para se atingir determinado
objetivo.

AFASTAMENTOS - representam as distâncias
mínimas que devem ser observadas a partir do
alinhamento.

ALINHAMENTOS - limite entre o lote e o
logradouro público.

ALVARÁ - licença oficial para a realização de
algumaatividade.

ANÁLISE PRÉVIA - análise do projeto em fase
anterior à sua aprovação definitiva.

AQÜÍFERO - toda formação geológica em que a
águapode ser armazenada.

ÁREA EDIFICADA - é a soma de todas as áreas
construídas de uma edificação.

ÁREA PERMEÁVEL - a área que permite a
infiltração de águapelo solo em cadaZona ou Área;

ÁREA I'ÚBLICA - área destinada às vias de
circulação. à implantação de equipamentos urbanos e
comunitários, bem como, a espaços livres de uso
público.

ÁREA VERDE - espaço onde haja o predomínio de
vegetação arbórea, englobando as praças, os jardins,
as unidades de conservação, os canteiros centrais de
ruas e avenidas,trevos e rotatórias de vias públicas,
que exercem funções estéticas, paisagísticas e
ecológicas. podendo ser utilizadas como ambiente
contemplativo e de lazer, bem como auxiliar no
conforto térmico da cidade.

ÁREAS DE ESPECIAL INTERESSE - são
unidades territoriais com características que exigem
tratamento e estratégias de qualificação específicos,

118

podendo ser descontínuase estar distribuídas por todo
o Município.

AUTÓI{ DO PROJETO - profissional habilitado
responsável pela elaboração de projetos. que
responderá pelo conteúdo das peças gráficas.
descritivas, especificações e exeqüibilidade de seu
trabalho.

BACIAS DE DETENÇÃO DE DRENAGEM -
barragem sem regularização de vazão, com a
finalidade de reter por um período a cheia, evitando
que sepropague parajusante.

CADASTRO TÉCNICO - cadastro de informações
sobre os imóveis e logradouros de um Municipio,
rurais e urbanos, utilizado como basepara a cobrança
de impostos e como provedor de informações para os
processosde planejamento e gestãomunicipais.

CALÇADA - parte da via, normalmente segregadae
em nível diferente. não destinada à circulação de
veículos, reservadaao trânsito de pedestrese, quando
possível, à implantação de mobiliário urbano.
sinalização, vegetaçãoe outros fins.

CASA GEMINADA - aquela que tem parede
divisória junta a outra e independente, formando um
conjunto arquitetônico.

CASA POPULAR - habitação para uso da população
de baixa renda.

CASA 'SOBREPOSTA - construção de duasunidades
residenciais, uma sobre a outra, com entradas
independentespelo logradouro.

CICLOVIA - pista própria destinada à circulação de
ciclos, separadafisicamente do tráfego comum.

COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO - é a
relação entre a áreaedificada e a áreado lote.

COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO - índice
obtido através da divisão da área total edificâvel pela
áreado lote.

COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO
BÁSICO - limite de aproveitamento do lote abaixo do
qual não há obrigatoriedade de contrapartida
financeira.

COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO
l\IÁXIl\10 - limite máximo de aproveitamento do
lote.

COMPULSÓRIA - açãoque obriga.
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FUNQO DE VALE - linha mais baixa de um vale por
onde escorre a água da chuva ou do canal mais fundo
de um rio.

FAIXA NON AEDIFICANDI - àreado terreno onde
não é permitida edificação.

Faixas de Domínio - superficie lindeira às vias,
delimitada por lei especifica e sob responsabilidadedo
órgão ou entidade de trânsito competente com
circunscrição sobre a via.

Por obrigação do oficio;EX-OFFICIO
oficialmente.

GABARITO limite màximo de altura das
construções,definido em número de pavimentos.

GLEBA - àrea de terra que não foi objeto de
parcelamento para fins u~banos.

Gravame - restrição aos direitos do proprietário de wn
imóvel, vínculo;

Infração ~ violação de uma lei, de uma ordem, de um
tratado, etc.

INFRA-ESTRUTURA - conjunto das instalações
necessárias às atividades humanas, como rede de
esgotos e de abastecimento de água, energia elétrica,
coleta de águaspluviais e rede telefônica.

INFRA-ESTRUTURA MÍNIMA é aquela
composta por vias de circulação pavimenta das com
meio~fioe sarjeta, escoamentodas águaspluviais, rede
para o abastecimento de água potável, soluçõespara o
esgotamento sanitário e para a energia elétrica
domiciliar, permitida apenas nos loteamentos
populares e de interessesocial.

LAGO - extensão de água cercada de terra, de
ocorrência natural ou oriunda de barramento d curso
de águaou escavaçãodo terreno.

como locais destinados prioritariamente a atividades
de lazer, contemplação, encontro e convívio, ou que
apresentempotencial para abrigar essasatividades.

ESTACIONAMENTO - imobilização de veículos
por tempo superior ao necessário para embarque ou
desembarquede passageiros.

Estudo de Impacto de Vizinhança - estudo técnico que
deve ser executado de forma a analisar os efeitos
positivos e negativos de um empreendimento ou
atividade a ser implementado, quanto à qualidade de
vida da população residente na área e suas
proximidades.

EMBARGO - providência legal tomada pelo
município, tendentea sustar o prosseguimento da obra
ou instalação cuja execução ou funcionamento esteja
em desacordocom asprescrições legais.

EMPREENDIMENTO - toda atividade desenvolvida
por pessoa fisica ou jurídica, que ofereça bens,
serviços,ou ambos.

ESPAÇOS pÚBLICOS - todos os espaços de uso
coletivo de propriedade do Poder Público, arborizados
ou não, que tenham valor social para os cidadãos

DESDOBRO OU FRACIONAMENTO DE LOTE
- divisão de um lote edificável para fins urbanos para
fonnar dois ou mais lotes;

DESMEMBRAMENTO - subdivisão da gleba em
lotes destinados à edificação, com aproveitamento do
sistema viário existente, não implicando na abertura
de novas vias e logradouros, nem no prolongamento,
~odificação ou ampliação das existentes; anexação;
unificação.

DIRETRIZES - conjunto de instruções ou indicações
para se tratar e implementar o Plano Diretor, incluindo
objetivos. metas, princípios, programas, normas,
prazos, etc.

DIRETRIZES - são opções estratégicas de médio e
longo prazo em forma de restrições, prioridade e
estímulo indutores no sentido de alcançar os objetivos
estratégicosde promoção de desenvolvimento rural e
urbano e das funções sociais da Cidade e do
Município. .

EDIFICAÇÃO - construção destinadaa qualquer uso,
sejaqual for a função; o mesmo que prédio.

EDIFICAÇÕES "EM OSSO" - aquela que se
encontra com sua estrutura e demais elementos
construtivos principais finalizados, aguardandoapenas
por revestimentos, acabamentos ou instalações de
equipamentos necessários ao funcionamento da
mesma.

CONDOMÍNIO - edificio(s) ou conjunto de casas
que forma um todo e divide as despesas comuns.

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
representaçãográfica da previsão da execução de um
trabalho (planos, programas, projetos elou obras), na
qual se indicam os prazos e os gastos a serem
executados nas diversas fases do projeto.

CURSO DE ÁGUA - qualquer corrente de água,
canal, rio, riacho, ribeirão ou córrego.
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LEITO CARROÇÁVEL OU PISTA - parte da rua
utilizada para a circulação de veiculos. Identificada
por elementos separadoresou por diferença de nível
em relação ao passeio. ilhas ou canteiros centrais.

LOGRADOURO PÚBLICO - toda a superficie
destinadaao uso público por pedestreselou veiculos,
compreendendo vias, praças, parques ou jardins,
oficialmente reconhecido e denominado.

LOTE - terreno servido de infra-estrutura numma
cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos
definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a
unidade territorial em que se situe.

LOTEAMENTO - subdivisão da gleba em lotes
destinadosà edificação, com a abertura de novas vias
de circulação e logradouros públicos, ou
prolongamen.to, modificação ou ampliação das vias
existentes.

l\IACROZONAS - são unidades territoriais continuas
que fixam os princípios fundamentais de uso e
ocupaçãodo solo, em concordância com as estratégias
da Politica Urbana, definindo uma visão de conjunto
que integra todo o Município.

MEIO-FIO OU GUIA - é a fiada de pedra ou
concreto marginal ao logradouro, destinada a servir de
separação entre o passeio e a faixa de rolamento.

l\IOBlLIDADE URBANA - é o conjunto organizado
e coordenado dos meios, serviços e infra-estruturas.
que garante os deslocamentos de pessoase bens na
cidade.

M ULT A - valor de cunho pecuniário que deve ser
pago aoscofres municipais, pela prática de infração às
nonnas e leis municipais.

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS - são os resultados
a seremalcançadosdentro do menor prazo possível.

ORÇAMENTO - é o conjunto de recursos alocados
para cadaprojeto ou atividade ou ação.

PARCELAMENTO - subdivisão ou junção de glebas
mediante loteamento, desmembramento ou
remembramento.

I'ARCERIA - é um acordo de trabalho conjunto em
face de interessecomum entre a Prefeitura e eventuais
parceiros, pessoas fisicas, empresas privadas ou
públicas, prefeituras municipais, órgãos públicos de
outra esferade governo.

PASSEIO - caminho junto à rua destinado ao trãnsito
de pedestres.

120

PAVIMENTO ASFÁLTICO são aqueles
constituídos por camadasque não trabalham à tração,
exceção feita ao revestimento que pode ou não
suportar esse tipo de esforço. São constituidos de
revestimento betuminoso delgado sobre camadas
puramente granulares. A capacidade de suporte é
função dascaracterísticasde distribuição de cargaspor
um sistema de camadas superpostas. onde as mais
resistentesencontram-se na parte superior da estrutura.

PERÍMETRO URBANO - limite entre áreaurbana e
árearural.

PLANOS - são conjuntos princípios, objetivos e de
programas e projetos estabelecidos por uma gestão
administrativa.

PLANTA GENÉRICA DE VALORES
representaçãodo valor do solo e das edificações, por
metro quadrado, para as diferentes áreas do
Município.

POTENCIAL CONSTRUTIVO - é o produto
resultante da multiplicação da área do lote pelo
Coeficiente de Aproveitamento.

POTENCIAL CONSTRUTIVO - é o produto
resultante da multiplicação da área do lote pelo
coeficiente de aproveitamento.

PROGRAMAS - são conjuntos de atividades que
compõem uma açãoestratégica.

PROJÉTOS - sãopartes detalhada de um programa.

RECUO - é a distância medida entre a divisa do lote e
o limite da projeção horizontal da edificação.

RECURSOS HÍDRICOS - qualquer coleção de água
superficial ou subterrânea.

REl\lEMBRAl\lENTO - junção de dois ou mais lotes
para fonnar uma única unidade fundiária.

SAl'lEAMENTO AMIIIENTAL - o controle de
todos os fatores do meio fisico do homem que
exercem ou podem exercer efeito que prejudicam
sobre o seubem estar fisico mental e social.

SISTEMA VIÁRIO - conjunto de vias integrantes de
um determinado espaço. em que são estruturadas de
modo hierárquico, resultando em um sistema
integrador das funções urbanas principalmente pela
circulação de veÍCulosmotorizados.

TAXA DE OCUPAÇÃO - é a relação entre a áreade
projeção da construção e a áreado lote.
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TAXA DE OCUPAÇÃO - relação percentual entre a
áreada projeção da edificação e a áreado lote.

TAXA DE PERMEABILIDADE - é a relação entre
a área que permite a permeabilidade do solo e a área
total do lote.

TESTADA - linha que separao logradouro público de
uma propriedade particular;

UHS- UNIDADE DE HABITAÇÃO
SUPERPOSTA construção de unidades
residenciais, uma sobre a outra, com entradas comuns
ou dependentepelo logradouro.

USO COLETIVO - de uso geral, passivel de ser
usadopor todos.

USO DO SOLO - Aproveitamento de uma área, de
acordo com a atividade pré-fixada para sua utilização.

U.SO DOS RECURSOS HÍDRICOS - qualquer
atividade humana que, de qualquer modo, altere as
condições naturais das águas superficiais ou
subterrâneas.

USO ESPECIAL - de uso exclusivo, fora do comum.

USO PÚBLICO - de uso geral, pertencente ao
Estado.

USO URBANO - Atividade ou finalidade para a qual
uma construção ou um lote é destinado e ocupado,
conforme a regulamentaçãoda lei.

VALOR VENAL DO IMÓVEL - é o valor de venda
de um bem (que leva em consideração a metragem, a
localização, a destinação e o tipo de imóvel).
Literalmente, valor venal significa valor de venda.
Preçoque o bem pode alcançar no mercado.

VIA - superficie por onde transitam veículos, pessoas
e animais, compreendendo a pista, a calçada, o
acostamento, ilha e canteiro central.

ZEIS - ZONA DE ESPECIAL INTERESSE
SOCIAL - são áreas destinadas para construção de
Habitação Popular com o fim de garantir ao cidadão
de baixa renda o direito á cidade.
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ZONEAMENTO - consiste na divisão do território,
para o uso e a ocupação do solo no Município.

ZONAS - são subdivisões das macrozonas em
unidades territoriais que servem como referencial mais
detalhado para a definição dos parâmetros de uso e
ocupação do solo. defmindo as áreas de interesse de
uso onde se pretende incentivar. coibir ou qualificar a
ocupação.

Nos •• Cidade no CoraçAo do Brasil
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Gabinete do Prefeito Municipal de Trindade-Go., aos 02 dias

do mêsde junho de 2008.

Registrado às fls. do livro próprio e afIXado
no plac3rd de P 'hlicil1ades da Prefeitura.

Em Q.? / O G I sí1.OOS'

ES2rtfj~d6>
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LEI NO. 1.250, DE 02 DE JUNHO DE 2008.

"Dispõe sobre loteamentos urbanos,
remanejamento e revoga a Lei 932, de 07 de
agosto de 2001".

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRINDADE, ESTADO
DE GOIÁS, APROVA E O PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONA A SEGUINTE
LEI:

CAPÍTULO I

DISPOSiÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°. O loteamento urbano e remanejamento, em qualquer das zonas do
Município, deverãoser aprovadospelo órgãomunicipal de planejamento e gestãoe estarão
sujeitos àsdiretrizes estabelecidasnestaLei e asoutras Leis do Plano Diretor de Trindade,
no que se refere ao uso e ocupação,às vias de circulação, aos equipamentos e serviços de
usopúblico, e à proteção dos valoresecológicos,paisagisticos,monumentais e históricos.

~ I ° Só seràpem1itido parcelamentodo solo para fins urbanos no perímetro urbano
assimdefinida pela Lei do PerímetroUrbano do Município deTrindade.

~ 2°Não serápermitido o parcelamentode solo:

I - em terrenosalagadiçose sujeitos a inundação.

II - em terrenos que tenham sido aterradoscom material nocivo à saúdepública,
semque sejampreviamente saneados;

III - em terrenoscom declividade igualou superior a trinta por cento;

IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação e
implantaçãode infra-estrutura e

V - em terrenoscom máscondiçõessanitáriassemque sejamcorrigidos.

Art. 2". Paraos efeitos destaLei, sãoadotadosos seguintesconceitos:

J _ 10J~mrn<O,,1"00 •• Wb~'i''''d.'= = lo'" d~Ji""do"",ifi~ç'o;~
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II - remanejamento subentendearruamento, desmembramento, reloteamento ou

remembramento;

a) arruamento entende-sea aberturade ruas e o alinhamento dos logradouros;

b) desmembramentoé a divisão em uma ou várias partes de um terreno para
constituírem novo lote ou para seremincorporadasa lotes vizinhos;

c) reloteamento compreendea subdivisão, em planta, de uma áreade terreno

já com loteamento aprovado e

d) remembramentopor suavez, é operaçãoinversa de loteamento.

II1 - via pública é a faixa de uso comum do povo, destinada à circulação de
veículos diversos, pedestres,e portadoresde necessidadesespeciais,ou com limitações;

IV - quadra é a porção de terreno subdividida ou não em lotes para construção,
totalmente limitada por via pública, curso d'água, linha de demarcação do perímetro
urbanoou leito da rodovia;

V - lote éa porção de terreno lindeira a uma via pública;

X - área de recreaçãoé a áreareservadaa atividades culturais, civis, esportivas e
contemplativasda população, tais como praças,bosquese parques;

XI - local de uso institucional é toda áreareservadaa fins específicos de utilidade
pública, tais como educação,saúde,cultura, administração,culto;

.X - referência de nível (RN) é a cota de altitude oficial adotadapelo Município em
relaçãoao nível do mar.

Art. 3°. As dimensõesmínimas dos lotes devem corresponder uma área mínima
de 240,00 m' (duzentose quarentametrosquadrados)para lotes comuns e de até 200,00 m'
(duzentosmetros quadrados)para lotes de interessesocial, e de acordo com o disposto na
Lei de Zoneamentodo Município de Trindade, seususos,seuscoeficientes, taxase nomlas
deverãoserobedecidasem todos os projetos de loteamentoe remanejamento/

CAPÍTULO 11
DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS PARA LOTEAMENTOS

Art. 4°. Os loteamentosdeverãoatenderaosseguintesrequisitos:

I - na área à ser loteada deverá ser destinadano mínimo 15% (quinze por cento)
do total-da gleba para áreasverdes,áreasde recreaçãoe locais de uso institucional, sendo
no mínimo 5% (cinco por cento) para áreasverdes e 10% (dez por cento) para áreasde
recreaçãoe locais de uso institucional;

II - as áreasdestinadasao sistemade circulação, de recreação,de uso institucion
e áreasverdes,serãono mínimo de 35% (trinta e cinco por cento) do total de gleba;
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III _ a margem de águas correntes ou dormentes, lagoas naturais ou artificiais,
nascentes,faixas de dominio público de rodovias, e dutos, serão reservadas faixas com
largura estabelecidana legislaçãocompetente;

IV - as vias do loteamento deverão articular-se com o sistema viário existente e

hamlOnizar-secom a topografia local e

V - em faixas identificadas no Plano Diretor como de desenvolvimento
econômico, os loteadores devem deixar uma faixa de ISO (cento e cinqüenta) metros
contados do eixo da via para lotes empresariais,sendo que até 20% (vinte por cento) da
área separada para este fim será doada ao município para efeito de implantação de

empresas.

Art. 5°. A Prefeitura poderá exigir em cada loteamento reserva de faixa "11011

aedifiealldi" para rede de água, serviço de esgotos, energia elétrica, coleta de águas
pluviais, redeteleronica ou outros equipamentosurbanos.

CAPÍTULO III
DO PROJETO DE LOTEAMENTO E SUA APROVAÇÃO

Art. 6°. Antes da elaboração do projeto de loteamento o interessado deverá
requerer à Prefeitura que defina as diretrizes para o traçado dos lotes, do sistema viário,
dos espaçoslivres de uso público e das áreasde uso público e das áreasreservadaspara
equipamento comunitário, apresentandopara esse fim a Certidão de Viabilidade Técnica
expedido pela SANEAGO, Projeto de Gestão Ambiental e Licença expedida pelo órgão
ambiental competentee uma planta do imóvel, em escala: I: 1.000,contendo:/'

I - as divisas de áreae Gleba a ser loteadacom a indicação dos proprietários doS/'

terrenosconfrontantes;

II - curvas de nível de um em um metro, em relação ao RN; /

III - a localização dos cursos d'água, bosques, vegetação nativa e construçôes

existentes; ,-/

IV _ dimensões lineares e angulares de toda a propriedade e da Gleba a ser

subdividida;

V - indicação exatada posiçãodos marcosdo RN;/

VI - locais de interesse histórico, paisagístico, arqueológico ou monumental

porventura existentes; ~

VII - arruamentos vizinhos a todo o perímetro, com locação exata das vias de
comunicação,áreasde recreaçãoe locais de usosinstitucionais; /"

. VIII - serviços de utilidade pública existentesno local e adjacênciase ./

IX - outras indicaçõesde interesseparao empreendimento. ...--
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~ I° O requerimento ou processo não terá prosseguimento sem a Certidão de
Viabilidade Técnica expedidapela SANEAGO, projeto ambiental e Licença ambiental.

~ 2° Os projetos urbanísticos e de engenharia deverão serem executados por
profissionais habilitados no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA,
acompanhadode registro técnico - RT.

~ 3°Todos os projetos deverãoestaremacompanhadosde uma cópia digital.

Art. 7°. A Prefeitura, de posse dos elementos relacionados no artigo anterior,
fornecerá, pelo órgão competente, de acordo com as diretrizes de planejamento do
Município e normas urbanísticasvigentesasseguintesinformações e indicações:

I - parecersobrea conveniênciado projeto;

11 - as vias principais, coletoras e estradasque compõem o sistema viário da
cidadeedo Município relacionadascom o loteamentopretendido;

III - a área e o posicionamento dos terrenos destinados à recreação e uso

institucional;

IV - a faixas de terreno necessáriasao escoamentodas águaspluviais e passagem

de canalizaçãode esgotos;

V - a relação dos equipamentosurbanosque deverão ser projetados e executados
pelo interessado,confonne os artigos 8° e 10destaLei.

~ 1°. Uma via da planta com as diretrizes a que se refere este artigo, serádevolvida

ao interessado.

~ 2°. As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo máximo de um ano à contar da
datado pedido de licença.

Art. 8°. Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, o projeto conterá plantas
impressas e por meio digital, memorial descritivo e será apresentado à Prefeitura,
acompanhadodo título de propriedade, de cessão ou compromisso com a cláusula de
irretratabilidade e irrevogabilidade.

~ 1°.As plantas deverãoestarna escala I: I000, sendouma em papel e conterão,pelo

menos:

a) indicação precisado sistemade vias públicas com a respectivahierarquia;

b) subdivisão das quadras em lotes com as respectivas dimensões e

nUl11erações;
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c) indicação exatadadisposição,da fomla e do dimensionamentodosespaços
livres de uso público, áreas para equipamentos comunitários e a outros equipamentos

públicos;

d) planta topográfica com curvas de nivel de metro em metro com o sistema
de vias e as dimensões lineares e angularesdo projeto com raios, cordas, arcospontos de
tangênciae ânguloscentrais dasvias curvilíneas;

e) perfis longitudinais e transversaisde todasasvias e praças;

f) indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos
ângulosde curvas dasvias projetadas;

g) indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamentodas águas

pluviais;

. li) destinação de área para centralidade (comércio e serviços públicos e
privados), proporcional à populaçãoprojetadaaoparcelamento;

i) planta geral na escalade 1:5.000.

s io.O memorial descritivo deveráconter, obrigatoriamente, pelo menoso seguintee

nestaordem:

Ar!. 9°. Organizado o projeto de acordo com as exigências do artigo anterior, o
interessadoo encaminharáàsautoridadescompetentes,paraa suaaprovação.

a) adescriçãosucintado loteamento,com assuascaracterísticase destinação;

b) as condições urbanisticasdo loteamento e as limitações que incidem sobre
os lotes e assuasconstruçõesalém dasjá constantesda legislaçãomunicipal;

c) a indicação dasáreasde recreaçãoede uso institucional.

d) a indicação dasconfrontaçõesda áreatotal destinadaao loteamento.

S 3°. Deverão ser tambémapresentadosos seguintesprojetos:

a) de guias e smjetas;

b) de redede escoamentode águaspluviais;

c) de redede abastecimentode água;

d) de redede energiaelétrica e telefonia;

e) redede iluminação pública;

f) de redede esgotossanitários;

g) arborizaçãoe

li) pavimentação.

PraçaConstantinoXaviernO330,Centro. Trindade. Goiás
CEP:75.380.000. Fone:(62)3505.1262. Fax:(62) 3505.1335

www.trindade.go.gov.br

http://www.trindade.go.gov.br


Art. 10. Satisfeitas às exigências do artigo anterior, o interessadoapresentaráo
projeto àPrefeitura e, seaprovado,assinarátenno de compromisso no qual seobrigará:

I _ a executar, nos prazos fixados pela Prefeitura, a abertura das vias públicas e
praças, com respectivos marcos de alinhamento e nivelamento, e, no minimo, os
melhoramentosa que se referem as alíneas"a", "b" "c", "d" e "g", do S 3" - do artigo 8°
destalei e

11- a facilitar a fiscalização pennanente da Prefeitura durante a execução das

obrase serviços.

S 1° O' prazo a que se refere o inciso I deste artigo não poderá ser superior a dois
anos.

S 2° A Prefeitura, ajuízo do órgão competente,poderá pennitir a execuçãodasobras

por etapas,quando:

a) o tenno de acordo fixar o prazo total para a execuçãocompleta dasobras
do loteamentoe asárease praçascorrespondentesa cadaetapa;

b) sejam executadas na área, em 'cada etapa, todas as obras previstas,
assegur~ndo-seaos compradores dos lotes. o pleno uso e gozo dos equipamentos

implantados.

S 3° Os marcos de alinhamento e nivelamento a que se refere o inciso I desteartigo
deveráser de concreto, segundopadrãoda Prefeitura.

Art. lI. Como garantia, das obrasmencionadasno inciso I do artigo anterior, o
interessadocaucionará,mediante escritura pública, uma áreade terreno cujo valor, ajuízo
do órgão competente da Prefeitura, corresponda, na época da aprovação ao custo dos

serviçosa seremrealizados.

Art.12. Pagos os emolumentos devidos e assinados o tenno e a escritura de
caução mencionados no artigo 10 e li, a Prefeitura expedirá o competente alvará,

Parágrafo único. No ato de aprovação do projeto, bem como na escritura de
cauçãomencionadanesteartigo, deverãoconstarespecificamenteasobras e serviçosqueo
loteador fica obrigado a executar no prazo fixado no tenno de compromisso previsto no
artigo io, findo o qual perderá em favor do Município a área caucionada, caso não tiver

cumprido aquelasexigências.
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revogável senão forem executadasasobras no prazo, ou não for cumprida qualquer outra

exigência.

Art. 13. Uma vez realizadas todas as obras e serviços exigidos, a Prefeitura, a
requerimento do interessado e após vistoria do seu órgão competente, liberará a área
caucionadamediante expediçãodo auto de vistoria.

Parágrafo único - O requerimento do interessadodeverá ser acompanhadode uma
planta retificada do loteamento (acompanhadade cópia digital), se for o caso, a qual será
consideradaoficial para todos os efeitos.

Art. 14. Todas as obras e serviços exigidos, bem como quaisquer outras
benfeitorias efetuadaspelo interessado,as vias públicas, as áreas de recreaçãoe de uso
institucional passarãoa fazer parte integrante do patrimônio do Município, sem qualquer

. indenização, uma vez declaradas de acordo, após vistoria do órgão competente da

Prefeitura.

Art. 15. A Prefeitura só expedirá alvará para construir, demolir, reconstruir,
reformular ou ampliar edificações em terrenos de loteamento cujas obras tenham sido

vistoriadas e aprovadas.

Art. 16. Os projetos de loteamento e remanejamento poderão ser modificados
desde q'ue esteja de acordo com a Lei de Zoneamento e do Plano Diretor, mediante
aprovaçãodo órgão deplanejamentoe gestãourbana.

Art. 17. Não caberá à Prefeitura qualquer responsabilidade pela diferença de
medidasdos lotes ou quadrasque o interessadovenha a encontrar, em relação àsmedidas

dos loteamentosaprovados.

Art. 18. A Prefeitura poderá recusar aprovação a projetos de loteamentos e
remanejamentos ainda que seja apenaspara impedir o excessivo número de lotes e o
conseqüenteaumento de investimentos em obras de infra-estrutura e custeio de serviços,
de acordocom o disposto no Decreto Lei Federaln° 271, de 28 de fevereiro de 1967.

Parágrafo único. A fixação do número de máximo de lotes em que a áreadeverá
ser subdividida, também ficará a cargodo Município.
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CAPÍTULO IV
DAS ÁREAS DE RECREAÇÃO E DOS LOCAIS DE USO INSTITUCIONAL E

ÁREAS VERDES

Art. 19. As áreasde recreação,os locais de uso institucional e as áreasverdes
serãodeterminadaspara cada loteamentoem função dc densidadede construçãoadmitida,
da localizaçãoe dos serviços públicos necessários.

CAPÍTULO V
DAS PENALIDADES

Art. 20. As infrações da presente lei darão ensejo à aplicação de multas pela
Municipalidade, ao embargo administrativo, bem corno à revogação do ato que aprovou o
loteamento.

Art. 21. As multas aplicáveis a profissional ou firma responsávelpor projeto de

loteamentoserãoasseguintes:

I - por apresentarprojeto em desacordocOmos dispositivos desta lei;

11- por apresentar projeto de loteamento em desacordo com o local falseando
medidas,cotase demais indicações; .

III - por falsear cálculos do projeto e elementos de memoriais descritivos ou por
viciar projeto aprovado, introduzindo-lhe, ilegalmente, alteraçõesde qualquer espécie;

IV - por assumir responsabilidade na elaboração do projeto de loteamento e
entregara suaelaboraçãode fato a terceirossema devida habilitação.

Art. 23. As multas aplicáveis a proprietários de loteamentosserãoasseguintes:

.Art. 22. As multas são aplicáveis simultaneamente a profissional ou firma
responsávele a proprietário serãoasseguintes:

I - por inexistência no local da obra de execução do loteamento de cópia do
projeto na forma como foi aprovado;

11- por mêsde atrasona execuçãodo exigido no inciso I do artigo 10destaLei;

III - pelo não cumprimento de intimação em virtude de vistoria ou de
determinaçõesfixadas no laudo de vistoria e

IV - por iniciar ou executar obras de qualquer tipo no loteamento antes da
necessáriaaprovaçãoou em desacordocom o projeto aprovado.
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I - por remanejamentono projeto de loteamentossem prévia autorização;

11 - pelo não cumprimento da ordem, nos casos de execução de projeto de
loteamentosembargadose nãoparalisados;

III - por ocupar ou fazer ocupar loteamento antes do cumprimento do exigido no

inciso I do artigo 10desta lei e

IV - quando utilizar materiais inadequadosou sem as necessáriascondições de
resistência, resultando a juízo do órgão competente da Prefeitura, em perigos para a
segurançados futuros ocupantes do loteamento, bem como do pessoal que executa os
serviçose do público.

Art. 24. Nas reincidências das infrações estabelecidasnos artigos 2I, 22 e 23,

serãocominadasem multas em dobro.

Parágrafo único. Considera-sereincidência a repetição da infração de um mesmo
dispositivo desta Lei pela mesma pessoafisica ou jurídíca depois de passadaem julgado
adminis!rativamente a decisãocondenatóriareferenteà infração anterior.

Art. 25. O prazo para pagamentodas multas aplicadas será de cinco dias, após
julgada improcedente a defesa apresentadaou não sendo esta apresentadanos prazos

legais.

Ar\. 26. As multas nãopagasnosprazos legais serãoinscritas na dívida ativa.

Parágrafo Único - Quando o infrator se recusar a pagar as multas impostas nos
prazoslegais, essesdébitos serãojudicialmente executados.

Art. 27. Quando em débito de multa nenhum infrator poderá receber quaisquer
quantiasou créditos que tiver com a Prefeitura, participar de licitação, finnar contratos ou
ajustesde qualquer natureza, ter projetos aprovadosou licença para construir concedidas,
nem transacionarcom a Prefeitura a qualquer título.

Ar\. 28. Os débitos decorrentes de multas não pagas nos prazos legais serão
atualizados, nos seus valores monetários, na base dos coeficientes de correção monetár
fixados periodicamente em resoluçõesde órgão federal.

Nossa Cidade no CoraçAo do Brasil
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Parágrafoúnico - Nos cálculos de atualizaçãodos valores monetários dos débitos
decorrentesde multa a que se refere o presenteartigo serão aplicados os coeficientes de
correção monetária que estiverem em vigor na data de liquidação das importãncias

devidas.

Ar\. 29. A execuçãototal ou parcial de qualquer projeto de loteamento poderáser
embargada,semprejuízo de outrassanções,nos seguintescasos:

I - quando o projeto não houver sido aprovado ou firmado o respectivo termo de

compromisso;

II - quandoestiver sendoexecutadoemdesacordocom asprescriçõesdestaLei;

III - quandoem desacordocom o termo de compromisso;

IV - quando o responsáveltécnico isentar-seda responsabilidadede execuçãodo
projeto de loteamento ou quando for substituído semos referidos fatos seremcomunicados
aoórgão competenteda Prefeitura;

V - quando o responsáveltécnico ou o proprietário deixarem de atenderqualquer
intimação da Prefeitura referenteao cumprimento de dispositivos destaLei.

S I°A notificação do embargoda execuçãode um loteamento será feita:

a) diretamente à pessoa fisica ou jurídica proprietária do loteamento,
medianteentregada segundavia do temlOde embargoe colheita do recibo naprimeira;

b) por edital, com prazo de 5 (cinco) dias, publicado uma só vez no Diário
Oficial do Município, em se tratando de pessoas'fisicas residentes fora do Município,
quandodesconhecidase a obra não estiver licenciada, quando seocultam para não receber
a notificação;

S 2° As obrasde execuçãode loteamentoquehouverem sido embargadasdeverãoser
imediatamenteparalisadas.

S 3° Paraassegurara paralisaçãodasobrasde execuçãode loteamentosembargados
a Prefeiturapoderá, ser for o caso,requisitar força policial, observadosos requisitos legais.

S 4° O embargo SÓ poderá ser levantado após o cumprimento das exígênciasque o
motivarem a mediante requerimento do interessadoao órgão competente da Prefeitur
acompanhadodos respectivoscomprovantesdo pagamentodasmultas devidas.
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Art. 30. A revogação do ato que aprovou o loteamento será aplicável nos

seguintescasos:

I _ quando as obras não forem executadasnos prazos previstos no termo de

acordo;

II _ quando forem modificadas substancialmenteas indicações do projeto de que

trata o artigo 8° destaLei e

III - no casodeobrasembargadasmas legalizáveis quandonãoo forem dentro dos
prazose de acordocom asexigênciasdeterminadasno laudo de vistoria.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 3I. Será incorporado, negativamenteao histórico profissional ou firma co-
responsávelpelas infrações enumeradasnesta Lei o que poderá gerar a cassaçãoda sua
inscrição no Cadastro de Profissionais e firmas, sem prejuízo das penalidades a que

estiveremsujeitos.

Art. 32. Nenhum serviço ou obra pública' seráprestado ou executadoem terrenos

loteadossemprévia licença da Prefeitura.

Art. 33. Esta Lei não se aplica aos projetos definitivos de loteamentos e
remanejamentosque, na data de sua publicação, já estiverem aprovados pela Prefeitura,
paraos9uais continua prevalecendoa legislaçãoanterior.

Parágrafo único - As alteraçõesque porventura tiverem que ser introduzidas nos
respectivosprojetos ficarão sujeitasàsexigênciasdestaLei.

Art. 34. O projeto deverá ser elaborado por profissional devidamente habilitado
pelo Conselho Regional de Engenharia,Arquitetura e Agronomia - CREA, assinadopelo
proprietário e o contrato entre ambosanotadosno CREA.

Art. 35. O Executivo Municipal, no prazo de 90 (noventa dias), a partir da
publicaçãodestaLei, expedirá decreto regulamentando-ano que couber.

Art. 36. Fica revogadaa Lei n° 932/2001de 07 de agostode 2001.
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. Art. 37. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e será referenciada

como Lei do Parcelamentodo Solo de Trindade.

Art. 38. Revogam-seasdisposiçõesem contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Trindade, aos 02

dias do mês de junho de 2008.

RF.gj~.1• '0 à, f13, do livro próprio e atixado
no plac":d é~P:,'lL-' adcs da Pre: Itura.
Em o 06 / ::JOO5\

ç 'I~~éSCRlWRr:t.f
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LEI N°. 1.251, DE 02 DE JUNHO DE 2008.

"Cria o Conselho da Cidade, cria o Fundo
Municipal de Planejamento e Desenvolvimento
Urbano e Rural (FUMPDUR) e revoga a Lei nO
921/2001 (COMPLUMAD) e dá outras
providências" .

A CÂMARA MU 'ICII'AL DE TRINDADE APROVA, E O PREFEITO MUNICIPAL

SA;"CIONA A SEGUINTE LEI:

CAPíTULO I

DO CONSELHO DA CIDADE - CONCIDADE

Art. 1°. O Conselho da Cidade - ConCidade, órgão colegiado de natureza consultiva,
deliberativa, normativa e fiscalizadora, integrante da estrutura da Secretaria Municipal de
Planejamento e Gestão, tem por finalidade estudar e propor as diretrizes para a formulação
e implementação da Política Municipal de Desenvolvimento Urbano e rural, bem como
acompanhar e avaliar a sua execução.

Art. 2°. O ConCidade é responsável por propor as diretrizes gerais para a formulação e
implementação da Política Municipal de Desenvolvimento Urbano e rural, em consonância
com as resoluções aprovadas pela Conferência Municipal da Cidade.

CAPíTULO 11

Das COlllpetências

Art. 3°. Ao ConCidade compete:

I - propor programas, instrumentos, normas e prioridades da Política Municipal de
Desenvolvimento Urbano, rural e ambiental;

11 - acompanhar e avaliar a implantação da Política Municipal de Desenvolvimento
Urbano e rural e rural, em especial os programas relativos à política de gestão do solo
urbano e rural, da habitação, de saneamento ambiental, de mobilidade e transporte urbano e
rural, acessibilidade e recomendar as providências necessârias ao cumprimento de seus

objetivos;

111 - proporá edição de normas gerais de direito urbanistico e manifestar-se s re
propostas de alteração da legislação pertinente;
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IV. - emitir orientações e recomendações sobre a aplicação do Estatuto das
Cidades e dos demais atos normativos relacionados ao desenvolvimento urbano e rural em
harmonia com as diretrizes do ConCidades Nacional e ConCidades/Estadual;

V - promover a cooperação entre o Governo do Estado, dos Municipios da Região
Metropolitana de Goiãnia e a sociedade civil na formulação e execução da Política Municipal
de Desenvolvimento Urbano e rural;

VI - incentivar o diálogo entre os Conselhos do Município visando o fortalecimento
institucional dos conselhos afetos á política de desenvolvimento urbano e rural no município;

VII - promover, em parceria com organismos governamentais e não.
governamentais, a nível estadual e municipal, a identificação de sistemas de indicadores, no
sentido de estabelecer metas e procedimentos com base nesses indicadores, para
monitorar a aplicação das atividades relacionadas com o desenvolvimento urbano e rural;

VIII - estimular ações que visem propiciar a geração, apropriação e utilização de
conhecimentos científicos, tecnológicos, gerenciais e organizativos pelas populações das
áreas urbanas e rural;

. IX - promover a realização de estudos debates e pesquisas sobre a aplicação e os
resultados estratégicos alcançados pelos programas e projetos desenvolvidos pela
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão;

X - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e
controle social, por intermédio de rede municipal de órgãos colegiados visando fortalecer o
desenvolvimento urbano e rural sustentável; .

XI - propor diretrizes e critérios para a distribuição regional e setorial do orçamento
anual e do plano plurianual do Governo Municipal de Trindade;

XII - implantar e executar o orçamento participativo no município;

XIII - propor a criação de mecanismos de articulação entre os programas e os
recursos federal, estadual e municipal que tenham impacto sobre o desenvolvimento urbano
e rural;

XIV - promover a realização de seminários ou encontros regionais sobre temas de
sua agenda, bem como estudos sobre a definição de convênios na área de desenvolvimento
urbano e rural sustentável e da propriedade urbana, a serem firmados com organismos
internacionais, nacionais, estadual público e privados;

XV - solicitar estudos ou pareceres técnicos especializados sobre matérias de
interesse da comunidade que estejam sendo avaliados pelo ConCidade;

XVI - dar publicidade e divulgar seus trabalhos e decisões;

XVII - convocar e organizar a Conferência Municipal da Cidade;

XVII - aprovar seu regimento interno e decidir sobre as alterações propostas por

seus membros;

Parágrafo umco - Em consonãncia com as resoluções a serem emitidas
ConCidade previstas no inciso IV, a Secretaria Municipal de Planejamento e G stao
disciplinará, no ãmbito da suas competências, as matérias relativas á aplicação do Est
da Cidade e dos demais atos normativos relacionados ao desenvolvimento urbano e
em harmonia com as dir s . ade/Estadual.
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CAPÍTULO III

Da Composição

Art. 4°. O ConCidade é composto pelos seguintes órgãos:

I - Plenária;

11- Presidência;

111- Grupo Gestor;

IV - Câmaras Deliberativa e

V - Conselhos Regionais.

SEÇÃO I

Da Plenária

Art. 5. A Plenária é o órgão superior de decisão do ConCidade, será composto por
dois representantes de cada conselho municipal formalizado na forma da lei e em atividade,
por todos os membros do grupo gestor, e por um representante dos conselhos regionais.

S 1° A representação dos conselhos municipais nas assembléias do ConCidade
deverão ser paritária com representantes do pod~r público e da sociedade civil

S 2° Os representantes que compõem a plenária terão direito a voz e voto.

SEÇÃO 11

Da Presidência

Art. 6°. O ConCidade será presidido pelo Secretário Municipal de Planejamento e
Gestão, sendo que poderá designar funcionário qualificado da Secretaria para, em seu
nome, exercer funções de Presidente do ConCidade, através de Ato Próprio que Designa.

SEÇÃO III

Do Grupo Gestor

Art. 7°. O Grupo Gestor do ConCidade será composto pelos membros do Grupo
Executivo do Plano Diretor de que trata a Lei do PDD, instituído por Decreto Municipal e
terá a função de gerir o conselho e o Plano Diretor,

I - o grupo gestor do Concidade será composto de forma paritári por
representantes do poder público e da sociedade civil.
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Parágrafo único - Os membros do grupo gestor não serão remunerados pelo
conselho. sendo que os mesmos ficarão obrigados a assinar termo de trabalho voluntário.

Art. 8°. O Secretário-Executivo do Grupo Gestor do ConCidade será escolhido dentre
um de seus membros. sendo eleito pela plenária para um mandato de um ano. podendo ser
reeleito e/ou substituido a qualquer momento. desde que seja a vontade soberana da

plenária

SEÇÃO IV

Das Câmaras Deliberativas

Art. 9°. As Câmaras Deliberativas têm caráter permanente e a finalidade de subsidiar
os pareceres do grupo gestor e os debates do Plenário. respeitando os seguintes critérios:

I - promovendo estudos específicos em área estabelecidas no art. 10 desta lei. com
a finalidade de produzir parecer técnico a ser avaliado pelo grupo gestor e/ou pela plenária;

11 - avaliar projetos. estudos ou programas que impliquem investimentos públicos
em áreas de interesse social e

111 - emitir parecer técnico

Art. 10. O ConCidade contará com o assessoramento das seguintes Câmaras
Deliberativas:

I - de Habitação;

11 - de Meio Ambiente e Saneamento;

111- de Mobilidade e acessibilidade Urbana e Rural;

IV - de Planejamento e Gestão do Solo Urbano e rural;

V -de Saúde;

VI - de Educação e cultura;

VII - de Esporte e Lazer;

VIII - de Turismo;

I X - de Gestão da Romaria do Divino Pai Eterno e Carro de Bois;

X - da Indústria e Comércio;

XI - da Segurança Pública;

XII - da Infra-Estrutura;

XIII - da Assistência Social e

XIV - de Transporte.

S 1° Cada Câmara Deliberativa será composta por no minimo três e no máximo cinco
membros. seda que um membro será o presidente do conselho especifico de que se trata o
tema. um técnico da área e um membro do grupo gestor.

S 2° O Conselho criará Câmaras Deliberativas provisórias. que emitirão pareceres
técnicos sobre matérias re selho. com a antece' ia
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-
necessária ao pleno exame dos Conselheiros, setenta e duas horas antes do encontro para

sua votação.

SEÇÃO V

Os conselhos Regionais

Art. 11. Cada região administrativa, urbana e rural, definida na lei do Plano Diretor,
terá o seu conselho regional, que será composto na seguinte forma:

I - por um representante do Executivo Municipal;

11 - por um representante do Legislativo Municipal;

111 - por dois representantes de segmento organizado da sociedade civil;

IV - por dois representantes do segmento religioso e

V,... por dois representantes de associações classistas.

~ 1° cada conselho está sujeito ao ConCidade e quando da realização de assembléia
terá que enviar um representante.

~ 2° Cada representação no conselho regional terá um suplente.

~ 30 Cada conselho regional será presidido por um membro do grupo gestor indicado
pelo presidente do ConCidade.

CAPÍTULO IV

Do Fnncion:imento

Art. 12.A Plenário do ConCidade reunir-se-á, sempre que necessário por convocação
de seu Presidente, por indicação do grupo gestor ou em decorrência de requerimento da
maioria absoluta dos seus membros.

Parágrafo único - As convocações para as reuniões do ConCidade serão feitas com,
no mínimo, quinze dias de antecedência.

Art. 13.A primeira reunião anual do ConCidade se dará sempre na primeira terça feira
do mês de fevereiro de cada ano.

SEÇÃO I

Da Votação das deliberações

Art. 14. As deliberações do ConCídade serão tomadas por maioria simples dos
presentes com díreito a voto.

~ 1° O quorum mínímo para instalação dos trabalhos será de (1/3) um terço dos
representantes com díreito a voto que compõem a Plenária.

~ 2° O quorum mínimo para as deliberações será de metade mais 1 (um) dos
representantes com direito a v to presentes na assembléía.
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Art. 15. O Presidente do ConCidade exercerá o voto de desempate.

Art. 16. As deliberações, pareceres e recomendações do ConCidade serão
formalizadas mediante resoluções homologadas pelo seu presidente.

CAPÍTULO V

Da Conferência Municipal dasCidades

Art. 17. A Conferência Municipal da Cidade constitui um instrumento para a garantia
da gestão democrática, sobre assuntos referentes á promoção da Política Municipal de
Desenvolvimento Urbano e Rural.

Art. 18. São objetivos da Conferência Municipal da Cidade:

I - promover a interlocução entre autoridades e gestores públicos dos nlvels
estadual e municipal com os diversos segmentos da sociedade, sobre assuntos
relacionados á Politica Municipal de Desenvolvimento Urbano e rural;

11 - sensibilizar e mobilizar a sociedade trindadense para o estabelecimento de
agendas, metas e planos de ação para enfrentar os problemas existentes na cidade;

111' - propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade para a
formulação de proposições, realização de avaliações sobre as formas de execução da
Política Municipal de Desenvolvimento Urbano e rural e suas áreas estratégicas e

IV - propiciar e estimular a organização da conferência da cidade como instrumento
para garantia da gestão democrática das políticas de desenvolvimento urbano e rural no
município.

Art. 19. São atribuições da Conferência Municipal da Cidade:

I - avaliar e propor diretrizes para a Política Municipal de Desenvolvimento Urbano

e rural;

11 - avaliar a aplicação do Estatuto das Cidades e demais atos normativos e
legislação relacionadas ao desenvolvimento urbano e rural em harmonia com as diretrizes
do ConCidades Nacional e o ConCidades/Estadual;

111 - propor diretrizes para as relações institucionais do ConCidade e da
Conferência Municipal da Cidade com os demais conselhos e conferências no municipio e

IV- avaliar a atuação e desempenho do ConCidade.

Art. 20. A Conferência Municipal da Cidade deverá ser realizada uma vez ao ano,
sempre no mês de novembro.

Art. 21. O ConCidade elaborará o Regimento Interno que disciplinará todo o processo
de realização das Conferências Municipal da Cidade, o qual deverá ser eleitos os Delegados
que irão representar o Municipio nas Conferência Estadual das Cidades.

Art. 22. O Regimento Interno de cada Conferência Municipal da Cidade deve c

I - os objetivos especificos e o temário;
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I1- a organização, as regras e os períodos das etapas preparatórias à Conferência

Municipais e

111- uma Comissão Recursal e de Validação da Conferência Municipal constituída
no âmbito do Plenário do ConCidade, respeitando a proporcionalidade dos segmentos.

CAPITULO VI

Do Fundo Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Rural (FUi\IPDUR).

Art. 23. O Fundo Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Rural
(FUMPDUR) será criado por Lei própria com a finalidade de emprestar suporte financeiro ao
planejamento e desenvolvimento de projetos relacionados à proteção ambiental, ao
patrimônio histórico, de habitação e implantação de equipamentos públicos e comunitários.

Art. 24. Os recursos do FUMPDUR serão constituídos, dentre outros pelos seguintes

meios:

I - dotações orçamentárias especificas do Município;

11_contribuições, doações e transferências dos setores públicos e privados;

111- produtos de operações de crédito celebrados com organizações nacionais e

internacionais;

IV - rendas procedentes da aplicação financeira dos seus próprios recursos;

V - receitas decorrentes da cobrança de' multas por infração à legislação urbanística

e ambiental municipal;

VI _ das subvenções, contribuições, transfer(mcias e participação do Municipio em
convênios e contratos relacionados com o desenvolvimento urbano, rural ou ambiental.

9 1° A aplicação dos recursos do fundo pelo ConCidade devem estar previstos nas
diretrizes do Plano Diretor ou outros Planos de Ação Municipais.

9 2° O ConCidade deve, anualmente, prestar conta das ações e dos recursos do
FUMPDUR aplicados à Câmara Municipal.

9 3° Anualmente, o Poder Executívo enviará à Câmara Municipal um relatório das
ações referentes ao planejamento Urbano, Rural e Ambiental e da Política Urbana.

CAPÍTULO VII

DisposiçõesGerais

Art. 25. As resoluções, portarias e demais atos normativos do Conselho Municipal da
Cidade serão publicados no Site do Governo Municipal, e sempre que possível, em j ais
de grande circulação.
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Art. 26. O Grupo Gestor elaborará no prazo de (2) dois meses após a aprovação desta
Lei o Regimento Interno que estabeleça as matérias adequadas à consulta pública a serem
objeto de programação das atividades do ConCidade.

Art. 27. Fica revogada a Lei nO921/2001 de 30 de maio de 2001 (COMPLUMAD).

Art. 28. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Trindade-Go., aos 02

(dois) dias do mês de junho de 2008.

R~isl,ado às fls. do livro próprio eafixado
noplac~fd~cPubijcid-d~sdaPrdeitura.
Em 002. / 06 I Ng1E

c: "\~o>£SU3:>
ESCRlTURÁ%df.4í--"'-'-
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LEI ,. 1.252,

• 1 -
DE 02 DE JUNHO DE 2008.

"Dispõe sobre a delimitação do Perímctro

Urbano do Município de Trindadc, dcfinc

sua :írea Rural, Urbana c dc cxpansão

urbana, rcvoga as Leis n" 980/2002 dc

18/01/2002 c nO 1056/2003 de 31/12/2003 c

dá outras providências".

A CÂMARA MUNICIPAL APROVA E O

PREFEITO 1\1 NICII'AL DE TRINDADE APROVA A SEGUINTE LEI.

C,\I'll'UI.O I

DO ESTABELECIMENTO DO PERÍMETRO URBANO E DA
ÀREA DE EXPANSÃO URBANA

Art. 1". O território do Município de Trindade. perante esta Lei, é definido em área
urbana e área rural e o Perímetro Urbano circunscreve a área urbana.

~ I° A área urbana compreende as áreasjá Jiarccladas para fins urbanos. as áreas
ainda não parceladas disponíveis à expansão urbana nos dez anos após a aprovação da Lei
do Perimetro Urbano e as áreas não parceláveis de proteção ambiental circunscritas no
Perímetro Urbano. ,

~ 2° A área rural corresponJeã área destinada às atividades agropecuárias,
extrativistas e de proteção ambiental, não sendo permitido parcelamento para fins urbanos.

~ 3° O uso do solo urbano será regulado na Lei de Zoneamento Municipal.

Ar!. 2". A delimitação do Perímetro Urbano é definida de forma a atender o
crescimento urbano do Município nos dez anos seguintes à aprovação desta Lei. conforme
a projeção da população municipal, obtida através da taxa de crescimento populacional do
Município baseadonos dados dos CensosOficiais.
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Parágrafo único. O crescimento urbano serácalculado da seguinte forma:

a) a população urbana prevista dividida pelo número de pessoas por família,
estabelecendoa demanda futura bruta de lotes urbanos;

b) a demanda futura bruta de lotes urbanos menos os lotes urbanos existentes
definirá a demanda futura líquida de lotes urbanos e

c) a demanda futura líquida de lotes urbanos multiplicada pela área média por
lote (privada. pública e de preservação ambiental) definirá a área necessária para a
expansãourbana.

CAI'IT LO"

DA DELli\HTAÇAO DO PERÍMETRO URBANO

Ar!. 3". Para efeito desta Lei, considera-se Perímetro Urbano o limite territorial que
circunscreve a área urbana do Município abaixo descritos, composto por uma (l) malha
continua, também representada graficamente em planta "Mapa do Perímetro Urbano" de
dezembro de 2007, escala I: 18.000, assinados pelo Prefeito e o presidente da Câmara
Municipal. constante nesta Lei, com a seguinte delimitação: .

Macha Única - 9.178,47 há. Inicia-se a descriçãodesteperimetro no vértice I, localizado na

esquinada Rua Maurilândia com a Rua PadreBernardes,com coordenadasplanasretangulares

lITM N=8.158.778,40m e E=67J.853,16m; deste segue pela Rua Padre Bernardes,com os

seguintesazimutese distâncias:03°34'09"e 539,63maté;' vértice2, localizadonaEsquinadaRua

PadreBernardescom a Rua Buriti de coordenadasN=8.159.316,98me E=67J.886,75m;deste

sel,'llepela RuaBurili. com os seguintesazimutese distâncias:281°54'47" e 315,37matéo vértice

3, localizado na esquina Rua Buriti com a Rua E, de coordenadasN=8.159.382,02m e

E=671.577,73;deste seguepela Rua E com os seguintesazimutes e distâncias: 251°01'57" e

704,64m até o vértice 4, localizado na Avenida A, com coordenadasN=8.159.152,99m e

E~670.91U5m; desteseguepelaAvenidaA comosseguintesazimutese distâncias:290°29'39"e

395,5lm até o vértice 5, localizado na Avenida A esquina com a Rua 55, de coordenadas

N=8.159.292,28me E=670.540,97m;deste seguepela Rua 55 com os seguintesazimutes e

distâncias: 182°13'46" e 378,79m até o vértice 6. de coordenadasN=8.158.913,78m e

E~670.526.23m;desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:257°57'19" e 585,22matéo

vértice7. localizadona Rua85, de coordenadasN=8.158.791,66me E=669.953,89m;destesegue

2

Praça Constantino Xavier nO330, Centro - Trindade - Goiás
CEP: 75.380-000 - Fone: (62) 3505-1262 - Fax: (62) 3505-1335

www.lrindade.go.gov.br

http://www.lrindade.go.gov.br


-

- 3 -
com os seguintesazimutese distâncias:352°58'04" e 151,28maté o vértice 8, localizado na

Avenida 75 com a Rua JL-06, de coordenadasN=8.158.94I,80m e E=669.935,37m;destesegue

com os seguintes azimutes e distâncias: 253°23'23" e 392,03m até o vértice 9, de coordenadas

N=8.158.829,82m e E=669.559,96m, deste segue com os seguintes azimutes e distâncias:

297°49'47"e 347,78matéo vértice lO, localizadonaAvenida RubensMendonça,decoordenadas

N=8.158.992,18m e E~669.252,41m; deste segue com os seguintes azimutes e distâncias:

204°30'38"e 432,41matéo vértice 11, localizadonaAvenidaJoséFernandesAlves esquinacoma

GO-060, de coordenadasN=8.158.598,73me E=669.073,02m,deste segue com os seguintes

azimutese distâncias:242°27'32"e 160,05matéo vértice 12,localizadoa 70mdamargemdaGO-

060 ,decoordenadasN=8.158.524,73me E=668.931,llm, desteseguecomos seguintesazimutese

distância: 281'55'08" e 663,27 até o vértice 13, de coordenadasN=8.158.66I,71m e E=

668.282,13m;desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:200°42'46" e 256,95maté o

vértice 14. de coordenadasN~8.158,421,36m e E=668.19I,25m; deste seguecom os seguintes

azimutese distâncias:126°09'45"e 120,63matéo vértice 15,de coordenadasN=8.158.350,18me

E=668.288,64m;desteseguecom os seguintesazimutese distâncias: 198°59'33"e 80,47maté o

vértice 16, de coordenadasN~8.15.8274,09me E~668.262,45m;desteseguecom os seguintes

azimutes e distâncias: 279°18'52" e 640,36m até O vértice 17, localizado no Córrego sem

denominação(anuente do Córrego Arrozalzinho), de coordenadas N= 8.158.377,73m e

E=667.630,53m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:282°17'16" e 310,45matéo

vértice 18, de coordenadasN~8.158,443,80me E=667.?27,19m;desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:00°13'30"e 193,68matéo vértice 19,de coordenadasN=8.158.637,49me

E=667327,95m;desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:302°36'44" e 10,55maté o

vértice 20, de coordenadasN=8.158.643,18me E=667319,06m,deste seguecom os seguintes

azimutese distâncias:01027'50"e 180,41maté o vértice 21, localizadoa cerca de 70 metrosda

Rodovia GO-060, de coordenadasN=8.158.823,54me E=667.323,67m; deste segue com os

seguintesazimutesc distâncias:279'27'52" e I 852,22m pelo limite leste do Setor GaraveloI e 11,

até o vértice 22, localizado a cerca de 70 melros da Rodovia GO-060, de coordenadas

, =8.159.128,1101e E=665,496,6601;deste segue com os seguintes azimutes e distância:

177'08'01" e 177,4Im; até o vértice 23, localizado no Córrego sem denominação(alluentedo

Córrego do Barreiro) divisa do Setor Garavelo I e li, de coordenadasN=8.158.950,87me

E=665.504,50m; desteseguecomasseguintesdistancias:583,57matéO vértice24, localizadoe

Nossa Cidade no Coraçlo do Brasil
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uma estrada sem denominação a cerca de 17,73m, de coordenadasN=8.158.602,43m e

E~665.254,60m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:255°09'48" e 593,48matéO

vértice 25, localizado na divisa do ResidencialVieira, de coordenadasN= 8.158.450,4601e

E~664.680,9Im,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:333°24'52" e 138,52matéo

vértice 26, localizado na divisa do ResidencialVieira, de coordenadasN~ 8,158.574,34me

E=664.618,9Im; desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:266°56'19" e 535,11m atéo

vértice27, localizadono ResidencialVieira, decoordenadasN=8,158,545,76me E=664.084,56m;

deste segue com os seguintes azimutes e distâncias: 234°34'55" e SOl,Glm até o vértice 28, de

coordenadasN=8.158.255,29 e E=663,676,lOm, deste segue com os seguintes azimutes e

distâncias: 253°13'45" e 787,04m até o vértice 29,Iocalizadaem uma estradade terra sem

denominação,de coordenadasN~8.158.027,96me E=662.922,21m; desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:269°38'17" e 644,30m até o vértice 30, localizado a cerca de 50m do

Córrego Bruacas,sentidomontante,de coordenadasN=8,158,023,89me E= 662.277,92m;deste

seguecom seguinte distância:3.979,76matéo vértice 31, de coordenadasN~8.155.157,88me

E=664.33I,05m, desteseguecom os seguintesazimutese distâncias: 169°22'40"e 60,22matéo

vértice 32, de coordenadasN~ 8.155.098,69me E=664.342,16m;desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:225°04'18"e 790,I6m atéo vértice33, decoordenadasN=8.154.540,66me

E=663,782,73m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:245°35'39" e 511,78matéo

vértice 34, localizado a cerca 70 metrosda Rodovia464, de coordenadasN=8,154.329,1901e

E~663.316,68m;desteseguecomos seguintesazimutes~ distâncias:259°31'48"e 1,363,91m até

o vértice 35, de coordenadasN~8.154.08I,34m e E=661,975,48m;desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:273°19'15"e 1,008,69matéo vértice36, decoordenadasN= 8.154.139,77m

e E=660.968,48m,desteseguecomosseguintesazimutese distâncias:288°25'14"e 109,69matéo

vértice 37, de coordenadasN=8.I54.174,43me E=660.864,40m;desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:33°J0'51"e 913,43matéo vértice38, de coordenadasN~ 8.I54.938,93me

E~661.364,30m;desteseguecom os seguintesazimutese distâncias: 14°17'53"e 536,49matéo

vértice39, localizadona Avenida Wilton Monteiro da Rocha,de coordenadasN=8.155.458,80me

E=661.496,80m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:250°24'38" e 59I ,30m atéo

vértice40, localizadona Avenida Wilton Monteiro da Rocha,decoordenadasN~8.155.260,54me

E=660.939,72m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:257°07'06" e 388,43matéo

vértice 41, localizado na Avenida Wilton Monteiro da Rocha esquina com a Avenida
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Marquesda Silva, de coordenadas ';8.155.173,95m e E;660.561,07m, seguecom os seguintes

azimutese distâncias:306°14'59"e 145,03m atéo vértice42, localizadono SetorSol Dourado,de

coordenadasN; 8.155.259,71m e E; 660.444,IOm;desteseguecom os seguintesazimutese

distâncias:322°51'34"e 488,87m atéo vértice43, localizadono SetorSol Douradodivisa com a

Vila Sol Douradona Rua 9, de coordenadasN; 8.155.649,42me E; 660.148,93m,destesegue

com os seguintes azimutes e distâncias: 307°04'48" e 197,33m até o vértice 44, localizado entre as

Rua7 e Rua9 na Vila Sol Dourado,de coordenadasN; 8.155.768,40m e E; 659.991,50m,deste

seguecom os seb'uintesazimutes e distâncias:230°03'15" e 1102,17m até o vértice 45, de

coordenadasN; 8.155.060,73me E; 659.146,51m,deste seguecom os seguintesazimutese

distâncias: 291°15'19" e 596,OOmaté o vértice 46, de coordenadasN; 8.155.276.80me E;

658.591,05m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:277°35'02" e 335,59maté o

vértice 47, localizado na Rodovia EstadualGO 050, de coordenadasN; 8.155.321,09me E;

658.258,39m;desteseguecomosseguintesazimutese distâncias:50°5'24" e 861,64matéo vértice

48, situadono centrodo Anel Viârio, decoordenadasN; 8.155.873,91m e E~ 658.919,32m,deste

seguecomos seguintesazimutese distâncias:49°41'32"e 869,97matéo vértice49, localizadonas

margens do Córrego do Anil sentido montante, de coordenadasN; 8.156.436,69m e E;

659.582,75m,desteseguecom a seguinte distância: 1446,41m até o vértice 50, localizado na

Avenida das Juritis no Setor Jardim Imperial; de coordenadasN; 8.157.645,35m e E;

659.006,25m;desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:239°05'48" e 379,80maté o

vértice 51, localizado na Avenida das Juritis no Setor Jardim Imperial, de coordenadasN;

8.I57.450,29me E; 658.680,37m,desteseguecomosseguintesazimutese distâncias:253°48'59"

e 131,06m até o vértice 52, situando na Avenida das Juritis no Setor Jardim Imperial, de

coordenadasN; 8.157.413,76me E; 658.554,50m,deste seguecom os seguintesazimutese

distâncias:246°25'05" e 312,I5m até o vértice 53, de coordenadasN~ 8.157.288,88me E;

658.268,41m, desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:314°55'J 5" e 868,35maté o

vértice 54, de coordenadasN~ 8.157.902,05me E;657.653,54m, com os seguintesazimutese

distâncias:237°06'08" e 671,52m até o vértice 55, localizado em uma estradade terra sem

denominação,de coordenadasN~ 8.157.537,32me E; 657.089,71m; desteseguecomosseguintes

azimutese distâncias:254°43'03"e 506,59m atéo vértice56, localizadoem umaestradade terra

sem denominação,de coordenadasN;8.157.403,80m e E~ 656.60J ,03m, deste seguecom os

seguintes azimutes e distâncias: 263°20'09" e 361,52m até o vértice 57,localizado a cerca de

-.
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27,84mde um Córregosemdenominaçâo(atluentedo CórregodaOlaria) emsentidomontante,de

coordenadasN= 8.157.361,84m e E= 656.241,95m,deste segue com a seguinte distância:

1.597,80maté o vértice 58, de coordenadasN= 8.158.948,26m e E=656.140,23m,destesegue,

comosseguintesazimutese distâncias:295°47'32" e227,99m atéo vértice59, decoordenadasN=

8.159.047,46me E=655.934,95m,desteseguecomosseguintesazimutese distâncias:326°43'08"e

115,50matéo vértice60, localizadonaRuaMaria CândidadeOliveira está confrontandocomos

limites da FazendaBarro Branco, de coordenadasN= 8.159.144,0Im e E= 655.871,57m;deste

seguecom os seguintesazimutese distâncias:324°55'20" e 226,65m atéo vértice 61, localizado

na FazendaBarro Branco,decoordenadasN= 8.159.329,50me E= 655.741,31m;desteseguecom

os seguintesazimutese distâncias:306°22'36" e 282,00matéo vértice 62, locali7.adona Fazenda

BarroBranco,decoordenadasN= 8.159.496,75me E= 655.514,26m,desteseguecomosseb'Uintes

azimutes e distâncias: 323°34' 12" e 218.48m até o vértice 63, localizado na Fazenda Barro Branco,

de coordenadasN= 8.159.672,54me E= 655.384,52m,desteseguecom os seguintesazimutese

distâncias:28°21 '23" e 773,74matéo vértice64, localizadona FazendaBarro Brancoasmargens

da Rodovia 060, de coordenadasN= 8.160.353,45me E= 655.752,02m,desteseguecom os

seguintesazimutese distâncias: 113°12'08"e 609,51maté o vértice 65, localizado na Fazenda

Barro Brancoasmargensda Rodovia060, decoordenadasN= 8.160.113,3Im e E= 656.312,23m,

desteseguecom os seguintesazimutese distáncias:20°04'52" e 357,04m até o vértice 66, de

coordenadasN= 8.160.448,65me E=656.434,82m,deste seb'Uecom os seguintesazimutese

distâncias:96°29'56" e I I37,47matéo vértice67, locali~do acercade 23,llm da Avenida Dr.

Edilberto da Veiga Jardim, de coordenadasN=8.160.319,9Ime E=657.564,98m,desteseguecom

os seguintes azimutes e distâncias: 23°24'53" e 593,06m até o vértice 68, de coordenadas

N=8.160.864,13me E= 657.800,66m,deste segue,com os seguintesazimutes e distâncias:

57° 17'12"e 232,00matéo vértice69, de coordenadasN=8.160.989,51m e E=657.995,86m,deste

segue com os seguintes azimutes e distâncias: 71°51'41" e 298,34m até o vértice 70, de

coordenadasN=8.161.082,39m e E=658.279,37m,deste segue com os seguintesazimutes e

distâncias: 85°18'56" e 316,30m até o vértice 71, localizado na Avenida Padre Pelágio, de

coordenadasN=8.161.108,22m e E=658.594,61m,deste segue com os seguintesazimutes e

distâncias: 85°18'56" e 1.271,66maté o vértice 72, de coordenadasN=8.161.212,07me E=

659.862,04m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:69°26'20" e 1.319,11 m até o

vértice 73, de coordenadasN=8.161.675,36me E= 661.097,12m,desteseguecom os seguinte

, ,
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azimutese distâncias: 56°20'29" e 1.476,59m até o vértice 74, localizado as margensde um

Córrego sem denominação,de coordenadasN=8.162.493,74me E= 662.326,17m,destesegue

sentidomontantedo Córregosemdenominação,coma seguintedistância: 1.708,92matéo vértice

75, decoordenadasN= 8.162.160,71me E= 662.936,75m, desteseguecom os seguintesazimutes

e distâncias: 184°34'40"e 34,84m até o vértice 76, de coordenadasN= 8.162.125,98m e E=

662.933,97m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:27°27'34" e 124,34maté o

vértice 77, de coordenadasN=8.162.041,92me E=662.842,36m,desteseguecom as seguintes

distâncias:454,57m atéo vértice 78, de coordenadasN=8.161.608,36me E=662.728,09m,deste

seguecom asseguintes distâncias:1022,55matéo vértice79, de coordenadasN=8.160.589,96me

E~662.760,06m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:I 83°19'12" e 292,35matéo

vértice 80, de coordenadasN=8.160.298,IOme E=662.743,13m,destesegue,com os seguintes

azimutese distâncias:176°10'58"e 123,57m atéo vértice81, decoordenadasN=8.160.174,80me

E=662.751,36m, desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:35°55'57"e 98,13m até o

vértice 82, de coordenadasN= 8.160.254,26me E=662.808,94m,destesegue,com os seguintes

azimutese distâncias:53°09'11" e I09,65m atéo vértice83, de coordenadasN=8.160.320,02me

E=662.896,69m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:63°56'00" e 293,06matéo

vértice 84, localizado a 63,72m de um Córrego sem denominação,de coordenadas

N=8.160.448,79m e E=663.159,95m, deste segue com os seguintes azimutes e distâncias:

56°09'55" e 259,27m até o vértice 85, localizado a 15m da Rua Contorno, de coordenadas

N=8.160.593,16m e E=663.375,31m, deste segue com os seb'!lintes azimutes e

distâncias:299°27'19" e 35,66m até o vértice 86, de coordenadas N=8.160.610,69m e

E=663.344,26m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:356°07'53"e 200,IOmatéo

vértice 87, localizado a 15m da Rua 07, de coordenadasN= 8.160.810,34me E=663.330,76m,

deste seguecom os seguintesazimutese distâncias: 109°00'39" e 248,47m até o vértice 88,

localizadona Rua 07,de coordenadasN= 8.160.729,40me E=663.565,67m,desteseguecom os

seguintesazimutese distâncias:50°13'58" e 495,65maté o vértice 89, localizadaa 205,45mdo

Córrego do Barreiro,de coordenadasN=8.161.046,46me E~663.946,66m,deste seguecom os

seguintes azimutes e distâncias:40052'12"e 617,68m até o vértice 90, de coordenadas

N=8.161.513,55me E= 664.350,84m,deste segue,com os seguintesazimutes e distâncias:

53°31'54"e 442,04matéo vértice91, de coordenadasN=8.161.776,29me E=664.706,32m,deste

seguecomos seguintesazimutese distâncias:26°08'36"e 1368,46matéo vértice92, localizado
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173,I9m de uma estradanão denominada,de coordenadasN=8.163.004,75m e E=665.309,29m,

desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:36°08'50"e 923,75m até o vértice 93, de

coordenadasN=8.163.750,68m e E=665.584,1701, deste segue com os seguintes azimutes e

distâncias: 148°05'12" e 423,17m até o vértice 94, de coordenadasN= 8.163.391,4701e

E=666.077,88m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:79°02'23"e 1.281,35matéo

vértice 95, localizado as margens de um Córrego sem denominação, de coordenadas

N=8.163.635,98me E=667.335,85m;desteseguepor umadistância:915,66matéo vértice96, de

coordenadasN=8.163.933,74m e E=666.539,59; deste segue com os seguintes azimutes e

distâncias: 39°55'24" e 1124.5lm até o vértice 97, de coordenadas =8.164.796,1301e

E=667.26I,25m;desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:131°26'02" e 465,18matéo

vértice 98, de coordenadas N=8.164,488,30me E=667.610,Olm;desteseb'Uecom os seguintes

azimutese distâncias:58°\3'36" e 133,53matéo vértice 99, de coordenadasN=8.164.558,6Im e

E=667.723,52m;desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:54°32'56" e 402,76matéo

vértice 100,de coordenadasN=8.164.792,28me E=668.051,62m;desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:60°19'34"e 133,I5matéo vértice 101,decoordenadasN=8.164.858,13me

E=668.167,3Im; desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:40°43'00" e 48,60m até o

vértice 102,de coordenadasN=8.164.894,97me E=668.199,0Im, desteseb'Uecom os seguintes

azimutese distâncias:98°25'12" e 46,19matéo vértice 103,de coordenadasN=8.164.888,20me

E=668.244,71m; desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:59°03'27" e 98,6601até o

vértice 104,de coordenadasN=8.164.938,93me E=668.329,33m,desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:34°10'55"e 57,24matéo vértice 105,de coordenadasN=8.164.986,28me

E=668.361,48m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:77°28'53" e 93,6201até o

vértice 106,de coordenadasN=8.165.006,58me E=668,452,88m;desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:33°33'55"e 133,62matéo vértice 107,de coordenadasN=8.165.\ 17,9101e

E=668.526,76m,deste seguecom os seguintesazimutese distâncias:07°26'15" e IIO,71m atéo

vértice 108,de coordenadasN=8.165.227,70me E=668.54I,09m; desteseb'Uecom os seguintes

azimutes e distâncias: 73°53'58" e 78,48m até encontrar o vértice 109, de coordenadas

N=8.165.249,4701e E=668.616,49m, deste segue com os seguintes azimutes e distâncias:

132°43'54"e 92,04matéo vértice 110,decoordenadasN= 8.165.187,Olme E=668.684,10m,deste

seguecom os seguintcs azimutes e distâncias: 351°42'0I" e 266,20m até o vértice 111, de

coordenadasN=8.165,450,42m e E=668.645,67m;deste segue com os seguintes
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distâncias: 347°14'20" e 296,15m até o vértice 112, de coordenadasN=8.165.739,25m e

E~668.580,25m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:338°25'24" e 167,99matéo

vértice 113,de coordenadasN=8.165.895,48me E=668.518,47m,desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:325°44'09"e 374,68matéo vértice 114,de coordenadasN=8.166.205,13m

e E=668.307,53m;desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:43°34'31" e 125,20matéo

vértice 115,de coordenadasN=8.166.295,83me E=668.393,83m,desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:331°12'41"e 60,12m atéo vértice I 16,decoordenadasN=8.166.348,53m e

E=668.364,88m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:347°14'43" e 90,87 m atéo

vértice 117,de coordenadasN= 8.166.437,15me E=668.344,82m,desteseguecom os seb",intes

azimutese distâncias:01°20'58"e 171,08m atéo vértice 118, decoordenadasN=8.166.608,19me

E=668.348,85m;desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:21°10'10" e 423,16matéo

vértice 119, de coordenadasN=8.167.002,79me E= 668.501,66m;desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:297°17'25"e 95,45matéo vértice 120,localizadona FazendaArrozal divisa

coma FazendaManacâW3,decoordenadasN=8.167.046,55me E=668.416,8Im,desteseguecom

as seguintes distâncias:I265,52atéo vértice 121,confrontandocom a divisa da FazendaManaca

N°3, decoordenadasN= 8.166.053,24me E~ 667.771,00m;desteseguecom osseguintesazimutes

e distâncias:241°01'37"e 188,75matéo vértice 122,localizadonadivisa da FazcndaManacâN°3,

de coordenadasN= 8.165.961,81m e E= 667.605,87m;desteseguecom os seguintesazimutese

distâncias:331°34'13" e 496,20matéo vértice 123, localizadoentre a divisa da FazendaManaca

W3 e FazendaManacâWI, de coordenadasN= 8.166.398,17me E= 667.369,64m;destesegue

comosseguintesazimutese distâncias:347°27'55"e 21,75matéo vértice 124,localizadonadivisa

da FazendaManacáN°I, de coordenadasN= 8.J66.419,40me E= 667.364,92m;desteseguecom

os seguintesazimutese distâncias:354°05'41"e 96,39matéo vértice 125,localizadonadivisa da

FazendaManacâN°I, de coordenadasN= 8.166.515,28me E= 667.355,00m;desteseb",ecom os

seguintesazimutese distâncias:359°31'20" e 23,87m até o vértice 126, localizado na divisa da

FazendaManacaWI, de coordenadasN~ 8.l66.539,15me E= 667.354,80m;desteseguecomos

seguintesazimutese distâncias:02°18'11" e 35,31m até o vértice 127, localizado na divisa da

FazendaManacâN°I, de coordenadasN= 8.166.574,43me E= 667.356,22m;desteseguecom os

seguintesazimutese distâncias:02°33'44" e 64,58m até o vértice 128, localizado na divisa da

FazendaManacáN°l, de coordenadasN= 8.166.638,94me E= 667.359,1Im; desteseguecom os

seguintesazimutese distâncias:321°40'26" e 32,19m até o vértice 129, localizado na divisa da
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FazendaManacáN°I, de coordenadasN= 8.166.664,20me E= 667.339,15m;desteseguecom os

seguintesazimutese distâncias:330°44'09"e 215,27matéo vértice 130,confrontandocomadivisa

da FazendaManacáN"I, de coordenadasN= 8.166.852,Olme E= 667.233,9Im; desteseguecom

os seguintesazimutes e distâncias:328°50'32" e 95,42m até o vértice 131, localizado entre a

Fazenda Manacá N°I e Fazenda Manacá N°2, de coordenadasN= 8.166.933,67m e E=

667.184,53m;deste seguecom os seguintesazimutese distâncias:328°46'56" e 83,72m até o

vértice 132, localizadoentre a FazendaManacáN°I e FazendaManacáN"2,de coordenadasN=

8.167.005,26me E= 667.14I,15m; desteseguecomos seguintesazimutese distâncias:296°20'04"

e 73.65m até o vértice 133, localizadona divisa da FazendaManacâN°2, de coordenadasN=

8.167.037,9301e E= 667.075,1401;desteseguecomosseguintesazimutese distâncias:274°53'33"

e 268,70maté o vértice 134, localizadona divisa da FazendaManacáN"2, de coordenadasN=

8.167.060,85me E= 666.807,42m;desteseguecomos seguintesazimutese distâncias:279°11'49"

e 145,34maté o vértice 135, confrontandocom a FazendaManacáN"2, de coordenadasN=

8.167.084,07me E= 666.663,95m;desteseguecomosseguintesazimutese distâncias:194°10'48"

e 169,16maté o vértice 136,confrontandocom a da FazendaManacáN"2, de coordenadasN=

8.166.920,0701e E= 666.622,5Im; desteseguecomos seguintesazimutese distâncias:222°08'0I"

e 37,95m até o vértice 137, confrontandocom a FazendaManacá N"2, de coordenadasN=

8.166.891,93m e E= 666.597,05m; deste segue' com os seguintes azimutes e distâncias:

301059'45"e91,20m até o vértice 138, confrontandocom a divisa da FazendaManacâN"2, de

coordenadasN= 8.166.940,25me E= 666.519,7101;de~teseguecom os seguintesazimutese

distâncias:272°27'44"e 81,98matéo vértice 139,confrontandocom a divisa da FazendaManacá

N"2, decoordenadasN= 8.166.943,77me E= 666.437,8Im;desteseguecomos seguintesazimutes

e distâncias:240°31'0I" e I06,17m até o vértice 140, confrontando com a divisa da Fazenda

ManacáN"2, de coordenadasN= 8.166.891,52me E= 666.345,39m;desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias: 250°07'36" e 149,43maté o vértice 141, confrontando com a divisa da

FazendaManacáN"2, de coordenadasN= 8.166.840,72me E= 666.204,85m;desteseguecom os

seguintesazimutese distâncias:265°0I' 14"e496,69matéo vértice 142,confrontandocomadivisa

da FazendaManacáN"2, de coordenadasN= 8.166.797,6Ime E= 665.71O,04m;desteseguecom

os seguintes azimutes e distâncias: 05°56'09" e 472.59m até o vértice 143, confrontando com a

divisa da FazendaManacáN°2, decoordenadasN= 8.167.267,67me E= 665.758,9Im; destesegue

comosseguintesazimutese distâncias:28°32'14"e391,78matéo vértice 144,confrontandocom

-.
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divisa da FazendaManacáN°2, decoordenadasN= 8.167.611,84me E~665.946,07m;destesegue

comosseguintesazimutese distáncias:104°37'32"e 172,83matéo vénice 145,confrontandocom

a divisa da FazendaManacáN02,de coordenadasN= 8.167.568,2Im e E~ 666.113,30m;deste

seguecom os seguintes azimutes e distâncias: 124°33'56" e 31.55m até o vértice 146. confrontando

comadivisa da FazendaManacáN"2, decoordenadasN= 8.167.550,31me E= 666.139,28m;deste

seguecomosseguintesazimutese distâncias:131°54'4"e 223,90matéo vénice 147,confrontando

comadivisa da FazendaManacáN"2,decoordenadasN= 8.167.400,77me E= 666.305,93m;deste

seguecomos seguintesazimutese distâncias:78°47'25"e 701,72matéo vénice 148,confrontando

comadivisa da FazendaManacáN"2, decoordenadasN~ 8.167.537,19me E= 666.994,26m;deste

segue com os seguintes azimutes e distâncias: 73°36'31"e 7,30m até o vértice )49. confrontando

comadivisa da FazendaManacáN°I, decoordenadasN~ 8.167.539,25me E~667.001,27m;deste

seguecom os seguintesazimutese distâncias:78°57'22"e450,17matéo vénice 150,confrontando

comadivisa da FazendaManacáN°I, decoordenadasN~ 8.167.625,48me E~ 667,443,1Im; deste

segue com os seguintes azimutes e distâncias: 175°05'56"e 180,05m até o vénice 151,

confrontandocom a divisa da FazendaManacáN°J, de coordenadasN= 8.167.446,lOme E=

667,458,49m;deste seguecom os seguintesazimutese distâncias: 103°56'58"e24,00m até o

vénice 152, confrontando com a divisa da Fazenda Manacá N°4, de coordenadas N~

8.167.440,31m e E= 667,481,78m;desteseh'Ueconl'OSseguintesazimutese distâncias:77°24'48"e

510,58maté o vénice 153, confrontandoC0111a divisa da FazendaArrozal, de coordenadasN=

8.167.551,57me E~ 667.980,09m;desteseguecomos seguintesazimutese distâncias:24°52'43"e

442,17matéo vénice 154,decoordenadasN= 8.167.952,71me E= 668.166,11m;desteseguecom

os seguintesazimutese distâncias:337°44'52"e 147,68maté o vénice 155,de coordenadasN=

8.168.089,40me E= 668.110,18m;desteseguecomos seguintesazimutese distâncias:327°46'55"

e 2J.62matéo vénice 156,decoordenadasN= 8.168.107,69me E= 668.098,66m;desteseh'UeC0111

os seguintes azimutes e distâncias: 0°32'29" e 439,07m até o vértice 157, de coordenadas N=

8.168.546,74me E= 668.102,80m;desteseguecomosseguintesazimutese distâncias:109°26'23"

e 187,42matéo vénice 158,de coordenadasN= 8.168.484,36me E= 668.279,54111;destesegue

comos seguintesazimutese distâncias:94°11'33"e 41,25matéo vénice 159,de coordenadasN=

8.168.481,34me E= 668.320,70m;desteseguecomosseguintesazimutesedistâncias:80°44'49"e

41,64matéo vénice 160,decoordenadasN= 8.I68.488,04me E= 668.361,80m;desteseguecom

os seguintesazimutese distâncias:76°45'40" e 98,94m até o vénice 161, de coordenadasN=
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8.168.510,70me E= 668.458,10m;desteseguecomosseguintesazimutese distâncias:52°15'40"e

51.14matéo vértice 162,de coordenadasN= 8.168.542,OOme E= 668.498,55m;desteseguecom

os seguintesazimutes e distâncias: 84°49'58" e 247,77m até o vértice 163, de coordenadas

N=8.168.565,04 m e E~ 668.748,54m;deste seguecom os seguintesazimutes e distâncias:

92°29'19" e 179,78maté o vértice 164,de coordenadasN= 8.168.556,51me E= 668.924,93m;

desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:92°46'10" e 176,59maté o vértice 165,de

coordenadasN= 8.168.557,24me E= 668.941,27m;deste seguecom os seguintesazimutese

distâncias: 174°53'07" e 223,63m até o vértice 166, de coordenadasN= 8.168.334,50me E=

668.96I,20m; desteseguecom os seguintesazimutese distâncias: 179°31'48"e 297,50maté o

vértice 167,de coordenadasN= 8.168.037,OOme E= 668.963,64m;desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:129°42'39"e 352,34matéo vértice 168,de coordenadasN= 8.167.811,89m

e E= 669.234,69m;desteseguecom osseguintesazimutese distâncias:183°31'23" e 64,91m atéo

vértice 169,de coordenadasN= 8.167.747,10me E= 669.230,70m;desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:160°47'10"e 174.68matéo vértice 170,de coordenadasN= 8.167.582,16m

e E= 669.288,19m;desteseguecomosseguintesazimutese distâncias:138°06'30"e 325,07matéo

vértice 17I. de coordenadasN= 8.167.340,17m e E= 669.505,24m;desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:211°25'59"e 44,37matéo vértice 172,decoordenadasN= 8.167.302,3Ime

E~ 669.482,1Om;desteseguecomos seguintesazimutese distâncias:112°04'30"e 927,58matéo

vértice 173,de coordenadasN= 8.166.953,71me E= 670.34I,69m; desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:41°54'25" e 258,87matéo vértice 174,de coordenadasN= 8.167.146,37me

E= 670.514,60m;desteseguecom os seguintesazimutese distâncias: 119~42'3"e 551,I8m atéo

vértice 175,de coordenadasN= 8.166.873,27me E= 670.993,37m;desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:215°29'55"c 147,91matéo vértice 176,de coordenadasN= 8.166.752,86m

e E= 670.907,48m;desteseguecomosseguintesazimutese distâncias:193°45'01"e200,60matéo

vértice 177,de coordenadasN= 8.166.558,OOme E= 670.859,80m;desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:181°22'46" e 113,22matéo vértice 178,decoordenadasN= 8.166.444,81m

e E=670.857,07m;desteseguecomosseguintesazimutese distâncias:130°58'42"e 940,74matéo

vértice 179,de coordenadasN= 8.165.827,90me E= 671.567,28m;destesel,'lIecom os seguintes

azimutese distâncias:187°09'56"e 246,64matéo vértice 180,de coordenadasN= 8.165.583,19m

e E~ 671536,52m;desteseguecomosseguintesazimutese distâncias:244°44'39"e 169,92matéo

vértice 181,de coordenadasN= 8.165.51O,69me E= 671.382,84m;desteseguecom os seguint s
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azimutese distâncias:173°18'46"e 110,50matéo vértice 182,decoordenadasN=8.165,400,94me

E~671.395,7Im,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias: 196°34'24"e 485,86matéo

vértice 183,de coordenadasN=8.164.935,26me E=671.257,13m,desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:205°02'07"e 268,30matéo vértice 184,de coordenadasN=8.164.692,17m

e E=671.143,59m,desteseguecomosseguintesazimutese distâncias:130°32'58"e 613,56matéo

vértice 185,de coordenadasN=8.164.293,29me E= 671.609,80m,desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:158°23'18"e 164,64matéo vértice 186,de coordenadasN=8.164.140,22m

e E~671.670,44m,desteseguecomosseguintesazimutesedistâncias:167°05'27"e 428,58matéo

vértice 187, localizadoa 26,90mdo Selor dosBandeirantes,de coordenadasN=8.163.722,48me

E=671.766,18m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:129°10'19"e 125,68matéo

vértice 188, localizadona Rua PedroRoquede Brito no Setordos Bandeirantes,de coordenadas

N=8.163.643,09m e E=671.863,62m, deste segue com os seguintes azimules e distâncias:

201°30'26"e 471,0601até o vértice 189, localizadona RuaMoreira esquinacom a RuaJonas

Peresde Campos Junior no Setor dos Bandeirantes,de coordenadasN=8.163.204,83me E=

671.690,92m,desteseguecom os seguintcsazimutese distâncias: 150°17'12"e 251,0201até o

vértice 190, localizadana RuaJonasPeresde CamposJunior esquinacom a RuaAdy Moisésno

Setordos Bandeirantes,de coordenadasN= 8.162.986,82me E=671.815,34m,desteseguecom os

seguintesazimutese distâncias: 179°40'41"e 112,18maté o vértice 191, situado na Rua Ady

Moisés no Setor dos Bandeirantes,de coordenadasN~8.162.874,64me E=671.815,97m,deste

seguecom os seguintesazimutese distâncias:86°49'22",e 53,65maté o vértice 192, localizado

próximo ao Setordos Bandeirantes,de coordenadasN=8.162.877,61m eE= 671.869,54m,deste

seguecom os seguintesazimutes e distâncias: 197°00'35" e 206,0201até o vértice 193, de

coordenadasN=8.162.680,60me E= 671.809,2701,deste seguecom os seguintesazimutese

distâncias:237°46'37" e 111,llm até o vértice 194, localizadopróximo a Rua BeneditoF. de

Oliveira, de coordenadasN=8.162.621,36me E=671.715,28m,deste segue com os seguintes

azimutese distâncias:213°20'14"e 179,87matéo vértice 195,localizadonaAvenidaAnápolis no

SetorMaysa,de coordenadasN=8.162,471,08me E= 671.616,42m,desteseguecom os seguintes

azimutese distâncias:I37°49'05"e 376,81matéo vértice 196, localizadonaAvenidaAnápolis no

SetorMaysa,de coordenadasN=8.162.191,86me E= 671.869,4501,desteseguecom os seguintes

azimutese distáncias:131°07'35" e 679,29matéo vértice 197,decoordenadasN= 8.161.745,07m

e E=672.381,13m,desteseguecomosseguintesazimutese distâncias:140°20'51"e
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vértice 198.localizadonaAvenidaAnápolis no SetorMaysa,de coordenadasN~8.16L464.78m e

E=672.702.34m,desteseguecom os seguintesazimutese distâncias:159°21'27"e 276,23matéo

vértice 199, localizado na Avenida Anápolis esquinacom a Rua Itarumá. de coordenadasN=

8.161.393.62me E=672.555.55m.desteseguecomos seguintesazimutese distâncias:64°08'19"e

163,I4matéo vértice200, localizadonaRualIarumáesquinacom a RuaLeopoldodeBulhões,de

coordenadasN=8.161.464,78m e E=672.702,35m,deste segue com os seguintes azimutes e

distâncias:168°03'25"e 570,94maté o vértice 201, localizadona Rua Leopoldo de Bulhõesde

coordenadasN=8.160.906,20 01 e E=672.820,50m,deste segue com os seguintesazimutese

distâncias:172°0I '38" e 99,4101até o vértice 202, localizado na Rua Leopoldo de Bulhões,de

coordenadasN=8.160.807,76me E=672.834,29m,deste segue com os seguintes azimutes e

distâncias: 180°46'29"e 105,4001até o vértice 203, localizadona Rua Leopoldo de Bulhõesde

coordenadasN=8.160.702,36me E=672.832,86m,deste segue com os seguintesazimutes e

distáncias:198°13'53"e 118,4601até o vértice 204. localizado na Rua Leopoldo de Bulhões,de

coordenadasN=8.160.589,85m e E=672.795,80m,deste segue com os seguintesazimutes e

distâncias:213°26'49" e 85,3501até o vértice 205, localizado na Rua Leopoldo de Bulhõesde

coordenadasN=8.160.518,63m e E=672.748,76m,deste segue com os seguintesazimutes e

distâncias:233°07'11" e 486,50maté o vértice 206, localizadona Rua Leopoldo de Bulhões,de

coordenadasN=8.160.226,66m e E=672.359,62m,deste seb"le com os seguintes azimutes e

distâncias:232°52'17"e 502,30matéo vértice207, localizadona Avenida Goiâniaesquinacoma

Rua Leopoldode Bulhões,de coordenadasN~8.159.923,47me E~67L959,14m, desteseguecom

osseguintesazimutese distâncias:169°28'14"e 127,59matéo vértice208, localizadonaAvenida

Goiânia, de coordenadasN~8.159.798,03me E=67L982,46m, deste segue com os seguintes

azimutese distáncias: 170°42'57"e 749,77maté o vértice 209, localizado na Avenida Goiânia

esquinacoma RuaMaurilândia,decoordenadasN=8.159.058,08me E= 672.103,42m,destesegue

comosSeb'11intesazimutese distâncias:210°52'04"e i66,98matéo vértice210, localizadonaRua

Maurilándia, de coordenadasN=8.158.914,76me E=672.017,7501,desteseguecom os seguintes

azimutes e distâncias: 230°21'37" e 213,73m até encontrar o vértice I, ponto inicial da descrição

desteperimetro,resultandoemumaáreatotal de9.178,47há.

9 I° A Proposta do perímetro urbana contempla a idéia de ordenamento do uso do solo e
planejamento urbano e ambiental contidos na Lei do Plano Diretor, levan em
consideração os seguintes critérios:
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a) A integração dos dois núcleos urbanos existentes;

b) A promoção do desenvolvimento econômico e social, com a criação dos eixos
de desenvolvimento e o anel viário;

c) A consolidação dos núcleos habitacionais isolados das eentralidades

urballas.

S 2° A delimitação da área urbana é baseadona áreajá parcelada e na necessidadede
áreade expansão urbana até o ano 2018 para atender o crescimento urbano.

S 3° O perímetro começa no ponto extremo norte da malha e dai continuam sempre
em sentido horário.

CA [' ITU LO [[[

OUTRAS DISPOSIÇÕES

Art. ~o A área urbana do Município, destinada a atender o crescímento urbano do
Município, seráocupada atendendo os seguintescritérios:

I.a seqüência de ocupaçãodos lotes deve ser:
a) Lotes vazios nasáreasjá parceladas;

b) Lotes a serem aprovados nos vazios urbanos, salvo nas áreas de proteção
ambiental;

c) As fasessubseqüentesindicadas naárea de expansão.

11 - A aprovação de novos loteamentos terão que seguir as observações das leis
urbanísticas existentes, bem como os critérios estabelecídosem leis municipais.

Art.5° Esta Lei deverá ser revista no maXllllO em 10 (dez) anos após a Sua
aprovação, e poderá, a qualquer momento, ser alterada obedecendo às seguintes regras:

I- antes da alteração deverá ser feito um novo cálculo do crescimento urbano
atendendo ao Parágrafo lInico do Art. 2° desta Lei;

11 - este cálculo deverá ser confirmado pelo órgão competente, responsável para
planejamento urbano ambiental, e o Conselho Municipal da Cidade;

III - a alteração deverá ser aprovada pela Câmara Municipal e
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IV - a Câmara Municipal, antes de aprovar a alteração, deverá dar ampla

oportunidade para a população de participar no processo do cálculo, na delimitação do
novo Perímetro Urbano e na elaboração de outras disposições.

Ar!. 6" Esta Lei regerá o controle do crescimento territorial urbano do Municipio de
Trindade/GO, revogando-se, a Lei Municipal nO980/2002, de J 8 de janeiro de 2002 e Lei
Municipal nO1056/2003, de 31 de dezembro de 2003, todas as disposições em contrário e ./'
entrará em vigor na data de sua publicação.

Ar!. 7" Esta Lei pode ser referenciada como "Lei do PERÍMETRO URBANO 2008
do Municipio de Trindade/GO".

Gabinete do Prefeito Mnnicipal de Trindade-Go.,
1

R stradoàsfls. do livro próprio e afIXado
no plac~rdde Pubi1cidJd~~da Prefeitura.

Em 0.1 /_ 06 /rJJ:m
____ ~~!>jfÓB>

ESCRJTURA!~lotA)
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